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Capítulo 1 

 
Os desafios da gestão frente à problemática da 
violência escolar: A função do educador na 
transformação social 
 

Gracielli da Cruz Silveira Rocha 

Pâmela Suelli da Motta Esteves 

 

Resumo: Este artigo é um recorte de um trabalho de conclusão do curso de Pós-

Graduação – Lato Sensu que apresenta um estudo de campo de caráter qualitativo acerca 

da violência e dos desafios da gestão escolar em lidar com esse tema que se faz cada vez 

mais rotineiro nas escolas. Teve como principal objetivo discutir as práticas dos gestores 

escolares a respeito da relação gestão escolar e violência. O estudo foi realizado em uma 

escola pública de Ensino Fundamental I do município de São Gonçalo/RJ. Buscamos 

caracterizar os conceitos de violência, analisar os comportamentos dos alunos 

apontados como violentos, investigar a frequência de comportamentos considerados 

impróprios no cotidiano da escola, mapear esses tipos de comportamentos para 

compreender a violência escolar e aferir a ação dos gestores frente aos comportamentos 

considerados violentos. Como procedimentos metodológicos, além da revisão 

bibliográfica, foram realizadas observações do cotidiano escolar, análise do “Livro de 

ocorrências do aluno” no ano letivo de 2016 e entrevistas semiestruturadas com a 

equipe gestora da escola. O desfecho da pesquisa nos mostra o quanto os alunos 

carregam a violência de fora para dentro da escola; o quanto esse mal está sendo 

vivenciado de forma banalizada; a relação visceral entre as incivilidades e o abandono, o 

desinteresse, a negligência e a desestrutura familiar e a importância em ter a família 

como parceira da escola para que a criança tenha um desenvolvimento integral. 

Constatamos que antes de adotar qualquer providência frente aos conflitos, a gestão usa 

o diálogo para media-los, como propõe Freire que o diálogo seja uma “exigência 

existencial” e que a escola tenha uma educação baseada na dialogicidade como prática 

da liberdade. A pesquisa também aponta alguns meios que a escola faz e/ou deveria 

fazer para combater a violência que tem a comunidade como seu habitat.  

 

Palavras-chave: Violência escolar, transformação social, gestão democrática. 
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1.INTRODUÇÃO  

O problema da violência na escola tem sido um dos grandes desafios diários para equipes gestoras e 
demais profissionais da educação. Esse fenômeno tem crescido nos últimos anos e se tornado uma 
realidade que vem desafiando os educadores. 

Pode-se encontrar a violência em qualquer pessoa e em qualquer lugar – na rua, no convívio familiar, no 
ambiente profissional, no grupo religioso. E não se trata de um fenômeno contemporâneo, pois há relatos 
de como o homem usava a sua força para dominar o outro desde a origem da humanidade. A violência faz 
parte tanto da vida social quanto do cotidiano escolar.  

A questão da violência escolar tem provocado algumas reflexões acerca do papel da gestão e do educador 
em geral. A partir de Crochík (2009), constata-se que Adorno defende a educação como o elemento 
fundamental para combater a violência, pois é a fonte formadora de indivíduos democráticos. Sendo 
assim, há uma dificuldade na formação de indivíduos pensantes e críticos que auxiliariam o fim da 
violência simbólica, que tem como base a manutenção da sociedade de classes da luta entre dominantes e 
dominados. 

Estamos vivendo em um novo século com um quadro bastante diversificado e complexo. Como educar 
num contexto de violência, corrupção, falta de ética, falta de valores ou novos significados dados a estes? 
Será possível “estancar a hemorragia da violência” (CURY, 2016)? Como podemos fazer a diferença e 
educar para a transformação do cidadão pleno? 

Observando não só a direção, mas a equipe gestora da Escola Municipal Professora Ruth Rocha1, em São 
Gonçalo/ RJ e seu importante papel diante de desvios comportamentais possibilitaram a reflexão sobre 
esse tema. Assim, surge o desejo de discutir as percepções dos gestores escolares a respeito da relação 
gestão e violência, dialogando com importantes estudiosos sobre o tema.  

Este artigo busca contribuir para o conhecimento mais detalhado sobre esse tema ainda polêmico e 
multifacetado, uma vez que busca proporcionar aos educadores uma reflexão de que a escola vai além do 
reproduzir conteúdos, cumprir prazos, aplicar o currículo e preencher diários. Cada educador deve ter o 
entendimento de que a escola é fundamental para “gerar uma humanidade mais saudável” (CURY, 2003), 
para o pleno desenvolvimento do indivíduo, estimulando habilidades intelectuais, sociais e avaliação 
crítica dos conhecimentos adquiridos. O educador não deve estar qualificado apenas em teorias ou 
metodologias, mas é imprescindível que compreenda a totalidade do fazer educativo. Para isso, deve 
buscar uma contínua formação, para impulsionar os alunos na transformação do mundo opressor. 

Estamos vivendo em uma Era em que a violência, em nível geral, tem se dado de forma crescente no 
decorrer dos anos. Entender o porquê não é fácil, mas podemos transformar aqueles que passam por nós, 
dando uma educação plena e de qualidade, formando sujeitos autônomos, críticos e conscientes do 
processo formativo. 

 

2.METODOLOGIA 

Para este estudo de campo, realizamos a metodologia qualitativa, buscando compreender a questão da 
violência no contexto escolar, com base na coleta de dados, utilizando-se dos seguintes instrumentos: 
observação do cotidiano escolar, tendo as anotações como forma de armazenamento das informações 
colhidas; análise documental e entrevistas semiestruturadas com os sujeitos envolvidos no processo da 
gestão escolar, que é composta de uma diretora, um orientador educacional e uma orientadora 
pedagógica. 

Também foi feita uma análise do “Livro de ocorrências do aluno”, no período entre 15 de fevereiro a 16 de 
dezembro de 2016. Essa análise buscou caracterizar os tipos de violência praticada entre alunos, 
registrados nos dois turnos de funcionamento da escola. Outro ponto analisado foi o tipo de providências 
tomadas pela equipe gestora diante das ocorrências.  

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A presente pesquisa foi realizada em uma escola pública localizada em um distrito do município de São 
Gonçalo que possui cerca de 160.000 habitantes e está situado na região sul do Estado do Rio de Janeiro. 

                                                 
1 Nome fictício para preservação do anonimato e a ética da pesquisa. 
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Esta escola foi a primeira escola do bairro, inaugurada no ano de 1979 e construída a partir da doação de 
uma parte do terreno de uma fazenda da localidade, recebendo o mesmo nome desta em sua homenagem. 
Deste então, passou por quatro direções até chegar na atual gestão. 

A escola funciona com o Ensino Fundamental I e atende a 273 alunos divididos em 12 turmas, seis no 
turno da tarde e seis no turno da manhã. Sua estrutura física conta com uma secretaria, uma sala da 
direção, uma cozinha, um refeitório, dois banheiros (um para menino e um para menina), sala dos 
professores (com banheiro), seis salas de aula, minibiblioteca improvisada, quadra de esportes e amplo 
pátio. 

Quanto ao corpo docente, a escola é constituída por 15 professoras (12 professoras de turma, uma 
professora de apoio, uma da sala de recursos e uma de educação física), todos efetivos. A gestão é 
composta por uma diretora (professora regente nesta escola desde 1996), uma orientadora pedagógica 
(na escola desde 2016 e, também, atua como professora regente em outra escola) e um orientador 
educacional (na escola desde 2016 e, também, atua como professor de história). A escola conta ainda com 
três funcionários administrativos, um inspetor, um porteiro, duas cozinheiras e três auxiliares de serviços 
gerais. 

Os alunos que frequentam a escola são moradores do bairro ou dos bairros adjacentes, onde apresentam 
um alto índice de violência e condições de moradia e saneamento básico precárias. Segundo a gestão da 
escola e através de minha experiência como professora da mesma, foi possível observar e confirmar que 
muitos deles são filhos de pais usuários de drogas, alcoólatras, traficantes, com passagem na polícia, que 
estão alheios à história que os filhos estão escrevendo. 

Aqueles que abandonaram sua família, que desvalorizam a educação, a escola tenta trazer para perto com 
festividades, apresentações preparadas pelos alunos e professores, nem mesmo assim, na maioria dos 
casos, não tem sucesso. Envio de bilhetes, recados, marcação de reuniões, e nenhum êxito.  

Para iniciar a pesquisa foi realizado um estudo detalhado do Livro de Ocorrências do Aluno do ano letivo 
de 2016. Foram quantificados os diferentes tipos de violências registradas, assim como as providências 
adotadas, como examinaremos nos quadros abaixo. Seguidamente analisaremos como a violência pode 
estar intrínseca à falta de estrutura familiar e a desvalorização da educação. 

 

Tabela 1 
Situações de violências registradas Quantidade 

Agressões físicas 68 

Agressões verbais 10 

Gestos ofensivos 7 

Intimidação sexual 3 

Depredações 2 

Ameaças de agressão física 2 

 
Tabela 2 

Registro de providências tomadas Quantidade 
Diálogo com os alunos envolvidos 30 

Suspensão das aulas 21 
Nenhuma providência registrada 18 

Diálogo com os responsáveis 16 
Atendimento com primeiros socorros 3 

Suspensão de recreio e/ou Educação Física 2 
Transferência de turno 1 

Expulsão da escola 1 

 

A partir do estudo meticuloso desses dados foram realizadas entrevistas semiestruturadas com a equipe 
gestora da escola. Agora dialogaremos com importantes teóricos sobre os eixos da pesquisa, que foram 
divididos em categorias para melhor compreensão.  
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3.1 VIOLÊNCIA NO COTIDIANO ESCOLAR E ABANDONO FAMILIAR 

Segundo a gestão da escola, a violência tem se dado de forma tão crescente nos últimos anos devido à 
desvalorização da educação, citando o descaso do governo e, principalmente, dando ênfase à desestrutura 
familiar. Em relação ao governo, pois este deve ser “capaz de controlar eficazmente o funcionamento do 
conjunto das instituições” (PERALVA, 2000 apud ABRAMOVAY, 2006, p. 61). E à desestrutura familiar, de 
acordo com Abramovay (2005 apud SANTOS), as atitudes incivilizadas dos alunos estão conectadas à 
escassez da educação familiar, também chamada de educação doméstica, pois não assimilaram as regras 
básicas de convivência em sociedade, estando diretamente ligada à deficiência dos padrões culturais 
básicos iniciados na família, sendo esta a primeira agente de socialização.  

A gestão da escola pesquisada, assim como Abramovay (2002), acredita que a violência da sociedade faça 
parte do cotidiano escolar, sendo um reflexo do meio em que habita. A final, a escola é parte da sociedade e 
as crianças são membros da mesma, fazendo com que tudo que se passa na sociedade reflita na escola. 

A escola é como um espelho e reflete o que tem de positivo e negativo na sociedade. A mesma deve 
enfrentar e conduzir seus conflitos, formando o aluno de forma democrática, oferecendo possibilidades de 
criar sua própria construção do conhecimento, com o compromisso na garantia de uma educação de 
qualidade para a formação do cidadão.  

Muito foi enfatizado nas entrevistas o desinteresse das famílias em relação à educação de seus filhos, tanto 
a educação doméstica quando a escolar. Inclusive com questões ligadas à saúde da criança os pais têm 
negligenciado, prejudicando, assim, seu desenvolvimento. Um completo abandono que os educadores 
entrevistados estabelecem relação à violência escolar. 

A presença dos pais na vida dos filhos é de total importância para que se tenha um desenvolvimento 
saudável, pois o abandono, segundo Krieger e Kasper (2015) pode gerar imensos prejuízos de ordem 
imaterial para o desenvolvimento da criança, afetando sua integridade psíquica e a formação de sua 
personalidade. 

De acordo com Tiba (2011), pesquisas indicam que 80% do desenvolvimento das crianças na escola obtêm 
sucesso quando os pais acompanham o estudo dos filhos. Diariamente a escola é desafiada em tentar fazer 
da família uma aliada. Em alguns casos de indisciplina é necessário aplicar uma advertência que seja 
preciso o comparecimento do responsável para a entrada do aluno na escola. Neste momento “forçado”, a 
escola consegue uma interação com a família. Portanto, ainda há casos que não obtém sucesso. 

 

3.2 VIOLÊNCIA SIMBÓLICA E VIOLÊNCIA ESTRUTURAL 

A violência simbólica, segundo Bourdieu (1994), também é conhecida como violência velada, pois oferece 
condições para se iniciar um processo de dominação simbólica, transfigurando a violência, fazendo com 
que pareça natural às representações ou ideias sociais dominantes.  

Para Miranda (2005) essa violência é fundamentada na montagem contínua de crenças que convence o 
indivíduo a se posicionar no espaço social seguindo o discurso dominante. Esse tipo de violência se 
manifesta através da legitimação desse discurso dominante e pode ocorrer sem necessariamente apelar 
para a agressão física.  

A violência simbólica traz a noção de que um domina o outro de forma silenciosa. Segundo Bourdieu 
(1989), o reconhecimento da legitimidade dos valores produzidos e administrados pela classe dominante 
implica o “desconhecimento” social do espaço, travando, simbolicamente, a luta de classes. 

A equipe gestora da escola aponta um tipo de violência simbólica praticado pelo governo que acredita 
estar atrelada ao crescimento da violência no decorrer dos anos: “Esse descaso do governo com a educação 
acaba refletindo na sociedade como um todo. A desvalorização da educação acabou se tornando um 
problema social, porque sua falta acaba causando deficiência na cidadania”. 

Já a violência estrutural, conforme Minayo (1990), é apontada como “aquela que nasce no próprio sistema 
social, criando as desigualdades e suas consequências, como a fome, o desemprego, e todos os problemas 
sociais com que convive a classe trabalhadora” (p. 290). É caracterizada pelo destaque às condições de 
sobrevivência excessivamente injustas destinadas à parte da sociedade menos favorecida.  

Ao investigar os casos registrados no Livro de Ocorrências, percebe-se alguns casos de violência estrutural 
que eram evidenciados no ambiente escolar. Uma violência de fora da escola que entra e acaba se 
transformando em violência escolar. 
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Três irmãos, envolvidos no tráfico, foi tirado da mãe pelo pai e matriculado nesta escola. Um deles, foi 
suspenso por dois dias por agredir fisicamente um colega. Antes de adotar essa decisão, a gestão relata 
que foram realizadas reuniões privadas e com responsáveis, além de atividades de conscientização 
coletiva com a classe.  

Ainda na entrevista com a gestão temos mais um exemplo desse tipo de violência. Como um reflexo da 
violência sofrida fora dos muros da escola, crianças, filhos de pais usuários de drogas, de álcool, que 
chegam alcoolizadas na escola. Há um aumento desenfreado da violência e nossas crianças estão sofrendo 
esse tipo de crueldade, que acaba sendo encarada como natural – banalização da violência.  

Ouvimos relatos em que pudemos perceber como a violência já está ocupando o espaço da normalidade na 
criança. Quando uma criança tenta furar o olho de outra e age com naturalidade, afirmando sua “vocação” 
para bandidagem como seu pai, o que fazer? 

Nessa hora o educador deve entrar em ação e vivenciar “uma pedagogia de indignação e não de 
resignação” (FREIRE, 2000), para formarmos cidadãos que se indignam diante de qualquer forma de 
violência e não que sejam indiferentes, insensíveis a ela. 

Um caso de banalização da violência, nesse caso específico da violência sexual, pôde ser observado na 
pesquisa. Dentre os sete casos de agressão física registrados, este mesmo aluno passou a mão nas nádegas 
de uma colega. Ao ser convocado para uma reunião escolar, o pai revela o quanto se tornou um “ser 
supérfluo” (SOUKI 2006 apud ESTEVES, 2015) e o quanto a violência sexual é banalizada, ao afirmar a 
masculinidade do filho, dando-o direito em agir dessa forma. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS PRATICADOS PELA GESTÃO PARA MEDIAÇÃO DOS CONFLITOS 

A mediação representa um instrumento de solução de conflitos, no qual o mediador age a fim de revolver 
uma desavença. A esse respeito, Sales (2007) conceitua como “um procedimento consensual de solução de 
conflitos por meio do qual uma terceira pessoa imparcial – escolhida ou aceita pelas partes – age no 
sentido de encorajar e facilitar a resolução de uma divergência”. (p. 23) 

Segundo a gestão da escola, a respeito dos procedimentos utilizados para mediar uma incivilidade, como 
“a escola é um ambiente educacional, de formação de cidadãos e o principal papel dela é instruir e orientar 
as pessoas, e não punir”, primeiro o aluno passa por uma orientação, advertência e supervisão pelo 
professor regente e pela orientação educacional, que recomenda elaborar um diagnóstico do aluno. Caso 
haja reincidência, os responsáveis são convocados. 

De acordo com essa equipe, um caso de indisciplina e violência deve ser solucionado através da mediação 
da escola. Se, por meio dessa mediação, for descoberto que o aluno é agressivo por sofrer maus-tratos, o 
caso deverá ser encaminhado para o Conselho Tutelar (CT). A mesma afirma que primeiro a escola deve 
esgotar as possibilidades e tentar resolver junto à família. Acionar o CT apenas quando houver suspeitas 
de ameaça ou violação dos seus direitos. Direitos estes determinados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em seu artigo 56: “I - maus-tratos envolvendo seus alunos; II - reiteração de faltas 
injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; III - elevados níveis de repetência”. 
(BRASIL, 1990, p. 21) 

Como podemos observar na tabela 2, a principal forma de mediação praticada pela escola é o diálogo. 
Apoiando, sobretudo, em Freire (2005, p. 90), visto que “o diálogo instaura a confiança entre os seres 
humanos, rompe silêncios e implica um pensar crítico sobre si, a coletividade e a realidade conflituosa”, 
devemos utilizá-lo como principal mecanismo para que se estabeleça resoluções positivas.  

Através das entrevistas, concluímos que, mediante o diálogo, a escola procura entender o comportamento 
do aluno, o contexto em que está inserido, tentando mostrar a criança outras saídas que não seja a 
violência, dando importância ao processo educativo na vida do ser humano. 

Freire (2011) propõe uma educação que tenha a dialogicidade como essência da educação como prática da 
liberdade. Para que através do diálogo seja possível a construção de uma pedagogia ética, política e social, 
baseada na crítica, conscientização e liberdade, pois “o diálogo é uma exigência existencial”. A produção 
coletiva do conhecimento está atrelada ao desenvolvimento de um saber crítico, pois “os homens se 
libertam em comunhão”. 

A equipe relata que não há uma regra a ser seguida para ser decidido qual providência adotar. Algumas 
questões devem ser analisadas desde a história da criança até a gravidade do ato. Porém, o primordial não 
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é a providência imediata e sim o que é feito depois de sequenciais incivilidades. Como é explanado o tema 
da violência na escola? Veremos no item subsequente. 

3.4 COMBATE E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA ESCOLAR 

Segundo Crochík (2009), para Adorno, o meio de combater a violência é através da educação, responsável 
por formar indivíduos democráticos. Nesse processo, intensificamos a relevância da família – primordial 
para a formação do sujeito – como aliada da escola nesse processo de preparação para a criticidade e 
cidadania. 

É um grande desafio combater a violência escolar em uma comunidade em que a violência já faz parte do 
cotidiano. Mas, a semente que plantamos, hoje, germina e dá seus frutos. Para isso, é indispensável que 
toda a comunidade escolar participe efetivamente de práticas educativas cujo objetivo seja reforçar a 
educação doméstica e contribuir para a formação do cidadão pleno. Mas, como combater a violência que já 
faz parte do ambiente escolar? Os educadores entrevistados sugerem que partam do diálogo, que haja 
debates e conversas, que a escola mostre aos alunos que existem outras possibilidades. Pudemos perceber 
na fala da gestão um anseio em transformar a escola em uma atmosfera de paz e tranquilidade, fazendo da 
escola um ambiente em que os tire desse contexto de violência, trabalhando o imaginário e, desta forma, 
transformando vidas, oferecendo oportunidades, colaborando com a formação e exercício da cidadania. 

Eles acrescentam algumas atividades que são importantes realizar não só na sala de aula, mas com toda a 
comunidade escolar, como por exemplo, projetos educacionais abordados de forma lúdica, reuniões, 
eventos culturais. 

Porém, não basta pregar a paz, é imprescindível que seja praticada, que seja buscado meios e efetuado 
projetos que, realmente, integre todo o corpo escolar, a família e a sociedade.  

Para se combater e prevenir a violência deve-se estar preparado. Quando o conflito ocorre no recreio, 
geralmente os mediadores iniciais (fiscais, porteiros, inspetor) usam gritos e ameaças para mediar o 
enfrentamento, pois não estão preparados para utilizar estratégias bem definidas. Constatamos aqui a 
necessidade de um projeto que envolva todos os integrantes da comunidade escolar para que estes 
possam utilizar meios eficazes e fazer diferença nesse cenário de hostilidade. Essa “solução” seria apenas 
uma estratégia para contribuir com um ambiente mais equilibrado, uma busca da educação de qualidade. 
Tendo consciência que o problema da violência escolar é bem mais amplo, pois esta é intrínseca à 
violência que ocorre fora dos muros da escola, portanto, um problema social. 

 

3.5 PAPEL DA GESTÃO E SEUS DESAFIOS FRENTE ÀS VIOLÊNCIAS ESCOLARES 

A gestão de uma escola tem responsabilidades bem complexas que vão desde a administração financeira 
ao fazer pedagógico e sua relação com a equipe escolar e a comunidade. Segundo Luck (2010), a gestão 
escolar observa a escola e os problemas educacionais gerais através de uma visão estratégica que visa 
promover a organização, mobilização e articulação de todas as condições necessárias para “garantir o 
avanço dos processos sócio educacionais” (p. 26). 

A autora sobreleva a importância de uma gestão comprometida com a qualidade do ensino, uma gestão 
que rejeita uma direção particular e unitária e gere de forma democrática, substituindo o autoritarismo, 
que reinava por décadas, possibilitando a cooperação de todos que compõem o ambiente escolar. Ainda 
ressalta que a gestão democrática transpõe os limites da gestão burocrática, visando à possibilidade de 
uma administração coletiva, atendendo os compromissos sociais e políticos de coletividade. Com esse 
objetivo, a gestão deve dialogar com todos do espaço escolar para tomar decisões e efetivar novas práticas 
e saberes na escola.  

Como já vimos anteriormente, a escola é um reflexo da sociedade. Sendo assim, não se pode ignorar os 
acontecimentos de fora de seus muros. Refletir sobre esses acontecimentos já é um desafio. No entanto, 
ainda, não só para a gestão, mas também para todos os atores envolvidos na escola, há um grande desafio 
em lidar com a violência que tem ganhado força tão intensamente.  

Porém, em meio as mais variadas formas de violência que estão inseridas na escola, a gestão, como uma 
figura responsável em adotar uma visão estratégica, garantindo o avanço dos processos sócio 
educacionais, diariamente se sente desafiada e impotente frente à desvalorização da educação pela família. 

Segundo Cortella (2014), a qualidade da interação da criança com sua família reflete sobre a maneira 
como ela se relaciona com as pessoas. Se a criança está inserida em um ambiente estável, amoroso, 
acarretará efeitos positivos em sua relação com o meio e o outro. Se for uma família desajustada, mal 
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estruturada, acarreta efeitos negativos, podendo torná-la inquieta, sem interesse, sem motivação, sem 
criatividade e, até mesmo, agressiva.  

 

4. CONCLUSÕES 

Através dessa pesquisa foi possível analisar o quanto a violência está presente em nosso cotidiano, seja de 
forma estrutural ou simbólica. Na escola não é diferente e, como reflexo da sociedade, a violência faz parte 
do ambiente escolar e vem desafiando a gestão em busca de uma educação de qualidade. 

Também observamos como nossas crianças sofrem com a banalização do mal, vivenciando violências 
como algo rotineiro, trivial. Como educadores não podemos permitir que nossas crianças continuem 
suportando esse tipo de crueldade e se tornem “seres supérfluos”. Nossa missão está em contribuir para a 
construção do sujeito pleno, colaborando para que o espaço vivido na escola seja um lócus de aquisição de 
conhecimentos e experiência de sentimentos, não se restringindo e propondo um trabalho pedagógico 
integrado, atuando em harmonia, indo para além do proposto no currículo da escola. 

Dentre as análises desenvolvidas neste trabalho, observou-se que, nos últimos anos, houve um 
crescimento da violência devido ao descompromisso das famílias com a educação de seus filhos, tanto na 
educação doméstica, no sentido de assimilar as regras básicas de convivência em sociedade, quanto na 
educação escolar, com a parceria família-escola, para que, com enfoque no processo educativo, beneficiem 
a constituição do sujeito por inteiro, cidadão, autônomo, crítico, democrático. 

Percebe-se que a violência da sociedade adentrou à escola de forma devastadora. Como reflexo da 
sociedade, a escola carrega a história de cada aluno inserido em uma população em que a violência é vista 
de forma tão banalizada.  

Nesta pesquisa, vimos que é necessário investir no combate e prevenção da violência escolar, não somente 
com o corpo discente, mas com todos os funcionários da escola. Saber como mediar uma situação de 
conflito é primordial, para que não se caia no erro de querer cessar incivilidades com incivilidades. É 
necessário elaborar e participar de um projeto que haja comprometimento de todos os integrantes da 
equipe escolar, a fim de contribuir para um ambiente escolar mais harmonioso. 

O primeiro ato de mediação deve partir do diálogo, assim como reforça Freire (2005), sendo este o que vai 
estabelecer a confiança. Cada escola apresenta seu modo de ser e de fazer. Porém, mesmo com suas 
peculiaridades, cada uma delas precisa ter comprometimento com a qualidade da educação e com as 
transformações sociais que possibilite avançar o aluno nos mais variados aspectos: social, político, 
intelectual e humano.  

A gestão deve, necessariamente, buscar a articulação dos diferentes atores em torno de uma educação de 
qualidade, o que implica uma liderança democrática, capaz de interagir com todos os segmentos da 
comunidade escolar. A liderança requer uma formação pedagógica crítica e autônoma. Nesse sentido, o 
objetivo é construir “uma verdadeira educação com sensibilidade e também com destrezas para que se 
possa obter o máximo de contribuição e participação dos membros da comunidade”, conforme Libâneo 
(2004, p.102). 

Visto isto, analisando os relatos em parceria com importantes autores, fica patente o grande desafio da 
gestão. Além do compromisso com a excelência na educação, buscando coletividade e democracia, lutar 
contra forças que vão além das competências da escola: a necessidade de a família cumprir com sua função 
na educação de seus filhos e interagir com a escola em função da formação do cidadão. 
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Capítulo 2 
 

As políticas públicas educacionais na modalidade da 
educação especial 
 

Ellen Oliveira Menezes 

Márcia Regina Mocelin 

 

Resumo: A presente pesquisa possui como objetivo ampliar a discussão teórica das 

Políticas Públicas Educacionais no âmbito da modalidade na Educação Especial. Nesse 

sentido, suas especificidades apresentam parâmetros legais para que os alunos que 

apresentam deficiências e/ou mobilidade reduzida, tenham seus direitos, como 

cidadãos, preservados e amparados por leis e diretrizes educacionais. Justifica-se a 

presente, visando a reflexão sobre os destinos e as possibilidades das instituições de 

ensino, em face da inserção das políticas inclusivas na realidade brasileira. Tendo como 

base estes pressupostos, foi abordado, como referencial teórico, o histórico da Educação 

Especial, os movimentos sociais que antecederam as principais legislações referente à 

temática e os principais marcos legais que fundamentam a Educação Especial. Sobre a 

metodologia, foi realizada uma pesquisa qualitativa, porém, com o intuito de elucidar os 

achados da mesma, foram produzidos dados quantitativos tendo como aporte a pesquisa 

documental, com os marcos legais e os dados estatísticos do Censo Escolar de 2016 

disponibilizado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira). Nesse sentido, como resultado da pesquisa, a proposta inicial sobre a 

verificação dos avanços na inclusão foi constatada, mesmo que sutilmente, pois foi 

possível averiguar que o número de escolas que possuem alunos com deficiências em 

seu corpo discente no ensino regular, aumentou o percentual de 31% para 57,8%, no 

intervalo de 08 anos, além de outras variáveis abordadas. 

 

Palavras-chave: Educação Especial. Políticas Públicas. Inclusão. 
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1.INTRODUÇÃO 

 O presente artigo possui como objetivo ampliar a discussão teórica das Políticas Públicas Educacionais no 
âmbito da modalidade na Educação Especial. A educação brasileira é organizada, estruturada e 
fundamentada pelos pressupostos dos marcos legais, das legislações.  

Desta forma, é necessário que as instituições de ensino sigam e cumpram seus preceitos, tanto nas esferas 
administrativas, quanto nas esferas pedagógicas. E estes parâmetros contemplam não apenas as 
organizações escolares públicas, mas as privadas, para o exercício de seu pleno atendimento, deve 
também atender às demandas e exigências legais.  

Assim, a modalidade da Educação Especial, em suas especificidades, apresentam parâmetros legais para 
que os alunos que apresentam deficiências e/ou mobilidade reduzida, tenham seus direitos, como 
cidadãos, preservados e amparados por leis e diretrizes educacionais.  

Neste sentido, apresenta-se como questão de pesquisa: “Quais os avanços da Educação Especial balizado 
nas Políticas Públicas Educacionais?”. Justifica-se a presente pesquisa para a reflexão sobre os destinos e 
as possibilidades das organizações escolares em face da inserção das políticas inclusivas na realidade 
brasileira.  

Assim, ao compor o escopo deste artigo, uma breve apresentação do histórico da Educação Especial. Em 
seguida, as movimentações sociais que antecederam as principais políticas públicas educacionais, e que 
tiveram como legado conferências e declarações. Por conseguinte, é apresentado os principais marcos 
legais da Educação Especial e alguns de seus artigos que fundamentam a modalidade de ensino em 
questão. Prosseguindo, sintetiza-se a metodologia utilizada e as discussões e perspectivas em questão. A 
última seção apresenta as considerações finais obtidas pela discussão teórica apresentada ao longo do 
artigo. 

 

2.HISTÓRICO 

Ao realizar um resgate histórico sobre a educação especial, de acordo com SILVA (2012) e BELTHER 
(2017), acredita-se que sua origem se deu no século XVI, quando médicos e educadores, discordando dos 
conceitos na época, passaram a se estimularem para educar pessoas com deficiências. Um dos maiores 
exemplos dessa época, foi o monge beneditino Pedro Ponce de Léon (1520-1584), que ficou conhecido 
como o primeiro educador de surdos da história, dedicando grande parte de sua vida aos surdos filhos de 
nobres (SILVA, 2012; BELTHER, 2017).  

Outro marco da educação especial, segundo SILVA (2012) e BELTHER (2017), aconteceu na segunda 
metade do século XVII, quando Charles Michel de L’Épée (1712 – 1789) inaugurou em Paris, a primeira 
escola pública destinada à surdos. A seguir: 

Destaca-se, aqui, o reconhecimento de L’Épée acerca da existência de uma 
língua por meio da qual os surdos conseguiram estabelecer a comunicação, o 
que fez nascer um método no qual os sinais correspondentes a objetos e 
eventos concretos passaram a ser ensinados (BELTHER, 2017, p. 08).  

O Instituto Nacional dos Jovens Cegos, fundado em Paris, em 1784, servia, além de abrigo, como escola 
para os internos (SILVA, 2012; BELTHER, 2017). Na época, letras em relevo eram usadas para o ensino 
destinado às pessoas cegas.  

Foi Louis Braille (1809 – 1852), um dos alunos do instituto, quem adaptou o 
código, inicialmente denominado sonografia e depois Braille, como é até hoje 
conhecido o sistema composto por pontos em relevo que representam as letras 
do alfabeto, as vogais, as pontuações, os numerais, as notas musicais e os 
símbolos matemáticos e químicos (BELTHER, 2017, p. 09).   

Pontuando no século XX, um movimento ocorreu nos Estados Unidos no final da década de 1970 e início 
da década de 1980, conforme relata TESSARO (2011). Vários alunos portadores de deficiência passaram a 
estudar em salas de aula do ensino regular, mesmo em meio período. Os alunos com deficiências mais 
severas, também começaram a frequentar escolas regulares nos bairros em que viviam, tendo em vista 
que não recebiam nenhum tipo de atendimento em período antecedente.  

No Brasil, de acordo com SILVA (2012) e BELTHER (2017), são considerados como os primeiros marcos 
da história da educação especial no Brasil a criação de dois institutos: 1) Imperial Instituto dos Meninos 
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Cegos, criado em 1854 pelo Imperador Dom Pedro II (atual Instituto Benjamim Constant); 2) Imperial 
Instituto dos Surdos-Mudos, fundado pela Lei nº 839 de 1857, aprovada por Dom Pedro II  (atual Instituto 
Nacional de Educação de Surdos).  

Tanto o Imperial Instituto dos Meninos Cegos como o Imperial Instituto de 
Surdos-Mudos eram mantidos e administrados pelo poder central, sendo que na 
criação do Instituto dos Surdos-Mudos houve tanto influências gerais do 
contexto como influências de pessoas ligadas ao poder político. Embora o 
atendimento oferecido tenha sido precário, os institutos abriram a discussão 
sobre a educação de pessoas com deficiência no Primeiro Congresso de 
Instrução Pública, em 1883 (SILVA, 2012, p. 24).  

A partir da década de 1930, Helena Antipoff (1892 – 1974), psicóloga russa, se radicou no Brasil 
exercendo grande influência no panorama da educação especial no país (BELTHER, 2017). Sua proposta 
de trabalho sugeria uma organização de educação da educação primária pautada na composição de classes 
homogêneas. Além disso, criou escolas especiais e serviços diagnósticos, bem como a Sociedade Pestalozzi 
de Minas Gerais, expandida no país a partir de 1945. A autora afirma que o trabalho de Antipoff foi 
marcado também por sua participação na implantação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) em 1954.  

 

3.MOVIMENTOS SOCIAIS ANTECENDENTES  

Ao reportar às Políticas Públicas referente à Educação Especial, é importante destacar que a formulação 
teórica dessa legislação aplicada ao ensino brasileiro tem como referência documentos e organismos 
políticos, sociais e educacionais mundiais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a 
Conferência Mundial de Educação para Todos, de Jomtien (1990) e a Conferência Mundial sobre Educação 
Especial de Salamanca (1994) (MELO; LIRA; FACION, 2012).  

Para SILVA (2012), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), representa um importante 
marco favorável às pessoas com deficiência, pois a mesma garante igualdade de direitos para todos os 
cidadãos sem qualquer distinção. Segundo da autora, a Declaração “beneficia grandemente grupos 
minoritários (incluindo as pessoas com deficiência) que historicamente sofreram com exclusão...” (SILVA, 
2012, p. 38). A autora exemplifica alguns artigos pertinentes:  

Art. I – Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade.  

Art. II – Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição (SILVA, 2012, p. 38 e 
39).  

Nesta perspectiva, é importante salientar que o ano de 1981, conforme argumentam TESSARO (2011, p. 
27) e SILVA (2012), constitui-se em um marco histórico para os deficientes, pois a Organização das Nações 
Unidas (ONU) proclamou o mesmo como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, tendo como lema 
“Participação Plena e Igualdade”.  

Sobre a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, que resultou da Conferência Mundial de 
Educação para Todos (1990), relembra que a educação não deve ser um privilégio, mas um “direito 
fundamental de todos, contribuindo para a construção de um mundo mais seguro e próspero e 
impactando o progresso social” (BELTHER, 2017, p. 24). Conforme o seguinte artigo: 

ARTIGO 3 UNIVERSALIZAR O ACESSO À EDUCAÇÃO E PROMOVER A EQUIDADE  

1. A educação básica deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens e 
adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, bem 
como tomar medidas efetivas para reduzir as desigualdades. 

5. As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam 
a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de 
deficiência, como parte integrante do sistema educativo (UNESCO, 1998, p. 04). 
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Seguindo a linha do tempo, em 1994 foi assinada a Declaração de Salamanca, que conforme AGUIAR 
(2015, p. 15), foi “um marco histórico altamente significativo a favor da inclusão, fortalecendo essa ideia 
em vários países, inclusive o Brasil”. O autor prossegue afirmando que: 

O princípio fundamental que orienta a Declaração de Salamanca é o de que as 
escolas devem acomodar todas as crianças, possibilitando que elas aprendam 
juntas, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que 
possam ter, quer sejam de origens física, intelectual, social, emocional, 
linguística ou outras (AGUIAR, 2015, p. 15).  

Todavia, apesar de convidado oficialmente a participar da Conferência em Salamanca, o Brasil não enviou 
nenhum representante (TESSARO, 2011). A autora prossegue relatando que, mesmo não sendo signatário 
na Declaração de Salamanca, o Brasil vem procurando colocá-la em prática. Essa constatação é obtida 
através dos marcos legais que fundamentam a prática pedagógica que perpassa pela educação especial.  

 

4.MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

O discurso de inclusão no Brasil, de acordo com TESSARO (2011), apareceu nas décadas de 1960 e 1970, 
porém, apenas na década de 1980, que a ideia passou a ter consolidação na criação da Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE). Tratava-se de um órgão federal, 
cujo objetivo era coordenar as ações das secretarias e instituições referentes à pessoa portadora de 
deficiência.  

Neste contexto, os marcos legais, conforme apresenta FERNANDES (2013, p. 118) “são discursos imersos 
em práticas sociais que envolvem interesses de classes que revelam modos distintos de apreender e 
significar a realidade, cuja materialidade se constrói na existência histórica e social dos homens”.  

Desta forma, é possível encontrar referências à inclusão nas políticas públicas educacionais que 
fundamentam esses princípios, com a finalidade de garantir o direito de todos ao ensino (MELO; LIRA; 
FACION, 2012). Assim, nesta perspectiva, para manter a dinâmica dos principais marcos legais referentes 
à Educação Especial, alguns artigos são citados na qual fundamentam os pressupostos legais. Dentre estas, 
é possível citar, de acordo com Quadro 01:  

 

Quadro 01: Principais legislações e artigos pertinentes à Educação Especial 
Legislações Artigos 

Constituição da República 
Federativa do Brasil 

 
Carta Magna 

 
05 de outubro de 1988 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I–igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: [...] 
III–atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988, p. 123-124). 

Lei Federal nº 7.853 
 

Política Nacional para a 
Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência 
 

24 de outubro de 1989 

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação (...). [...] 
I - na área da educação:  
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 
1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;  
b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, 
privadas e públicas;  
c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino; [...]  
e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e 
bolsas de estudo (BRASIL, 1989, p. 1–2). 
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(continuação ...) 
Quadro 01: Principais legislações e artigos pertinentes à Educação Especial 

Legislações Artigos 

Lei Federal nº 8.069 
 

Estatuto da Criança e do 
Adolescente 

 
13 de julho de 1990 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:  
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:  
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta lei as ações de 
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao 
adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:  
II – de atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência (BRASIL, 1990, passim). 

Lei Federal nº 9.394 
 

Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional 

 
20 de dezembro de 1996 

Art. 4º - O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: [...] 
III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtorno os globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino. [...] 
CAPÍTULO V – Da Educação Especial 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede re-
gular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. [...] 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação:  
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; [...] 
III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns 
(BRASIL, 1996, passim). 

Decreto Federal nº 3.298 
 

Política Nacional para a 
Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência 
 

20 de dezembro de 1999 

Art. 24.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal (...) 
dispensarão tratamento prioritário e adequado (...), viabilizando, (...) as 
seguintes medidas: 
I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos 
públicos e particulares de pessoa portadora de deficiência capazes de se 
integrar na rede regular de ensino; 
II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como 
modalidade de educação escolar que permeia transversalmente todos os 
níveis e as modalidades de ensino; [...] 
IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em 
estabelecimentos públicos de ensino; [...] 
VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, transporte, merenda 
escolar e bolsas de estudo. 
§ 1o  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino para educando com necessidades educacionais 
especiais, entre eles o portador de deficiência. 
§ 2o  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, 
dinâmico e individualizado, oferecido principalmente nos níveis de ensino 
considerados obrigatórios. 
§ 3o  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação 
infantil, a partir de zero ano. 
§ 4o  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a 
adequada especialização, e adotará orientações pedagógicas 
individualizadas. (BRASIL, 1999). 
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(continuação ...) 
Quadro 01: Principais legislações e artigos pertinentes à Educação Especial 

Legislações Artigos 

Lei Federal nº 10.172 
 

Plano Nacional de Educação 
 

09 de janeiro de 2001 

8.2 Diretrizes 
A educação especial se destina às pessoas com necessidades especiais no 
campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência física, sensorial, 
mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, 
superdotação ou talentos. 
A educação especial, como modalidade de educação escolar, terá que ser 
promovida sistematicamente nos diferentes níveis de ensino. A garantia 
de vagas no ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência é 
uma medida importante (BRASIL, 2001). 

Resolução CNE nº 02 
 

Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na 

Educação Básica 
 

11 de setembro de 2001 

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a 
educação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, 
na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades.  
Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na 
educação infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços 
de educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e 
interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento 
educacional especializado. [...] 
Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se 
um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 
assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a 
educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas 
as etapas e modalidades da educação básica. [...] 
Art. 7º O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais 
deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer 
etapa ou modalidade da Educação Básica (BRASIL, 2001).  

Lei Federal nº 13.146 
 

Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com 
Deficiência) 

 
06 de julho de 2015 

CAPÍTULO IV 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO 
Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 
intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 
necessidades de aprendizagem. 
Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e 
da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e 
discriminação. 
Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem 
como o aprendizado ao longo de toda a vida; 
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio 
da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barreiras e promovam a inclusão plena; 
III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 
atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu 
pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a 
conquista e o exercício de sua autonomia (BRASIL, 2015). 

Fonte: as autoras (2018). 

Nesta perspectiva, como dito anteriormente, foram apresentados os principais marcos legais referente à 
Educação Especial e alguns dos seus artigos para fundamentar a discussão teórica sobre a temática 
apresentada.  
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5.METODOLOGIA 

Ao reportar sobre o tema e o objeto de estudo da presente pesquisa, a mesma possui caráter qualitativa, 
pois conforme Minayo (2009), corresponde a questões peculiares, assim, esta ocupa nas Ciências Sociais, 
um nível de realidade que não é possível quantificar. Em outras palavras, a pesquisa qualitativa permeia 
pelo universo de significados, valores, concepções e atitudes. Desta forma, esse conjunto de fenômenos 
subjetivos, faz parte da realidade social cotidiana (MINAYO, 2009).  

Na concepção de Vieira (2004, p. 8), a pesquisa qualitativa “geralmente oferece descrições ricas e bem 
fundamentadas, bem como explicações sobre processos em contextos locais identificáveis. Além disso, ela 
ajuda o pesquisador a avançar em relação às concepções iniciais ou a revisar sua estrutura teórica”. 

Todavia, com o intuito de elucidar os achados da mesma, foram produzidos dados quantitativos, pois 
segundo  tendo como aporte a pesquisa documental, com os marcos legais e os dados estatísticos do Censo 
Escolar de 2016 disponibilizado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira). De acordo com FAZENDA (2017), 

A abordagem quantitativa é uma modalidade de pesquisa sobre um problema 
humano, social, físico, entre outros, baseada em testagem de uma teoria 
composta de variáveis medidas por valores numéricos e analisadas via 
procedimentos estatísticos (FAZENDA, 2017, p. 61). 

Os métodos quantitativo e qualitativo não são incompatíveis; pelo contrário, 
estão intimamente ligados e, portanto, podem ser usados pelos pesquisadores 
sem caírem na contradição epistemológica (FAZENDA, 2017, p. 63).  

 

6.PESQUISA DOCUMENTAL  

Prosseguindo com a abordagem metodológica, a pesquisa documental possui como fonte de pesquisa 
elementos escritos, como não escritos, tais como: filmes, fotografia e outros (SÁ-SILVA; ALMEIDA; 
GUINDANI 2009). São considerados documentos "quaisquer materiais escritos que possam ser usados 
como fonte de informação sobre o comportamento humano" (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 38). Estes incluem 
desde leis e regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais, autobiografias, 
jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de rádio e televisão até livros, estatísticas e arquivos 
escolares.  

Assim, neste contexto, o Censo Escolar da Educação Básica é uma pesquisa realizada anualmente pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em articulação com as 
Secretarias Estaduais de educação das 27 unidades da federação, sendo obrigatória aos estabelecimentos 
públicos e privados de educação básica. Segundo dados estatísticos do INEP (2017), referente ao Censo 
Escolar 2016, a Educação Especial foi contemplada tendo em vista as seguintes variáveis nas instituições 
de ensino:  

Em 2016, 57,8% das escolas brasileiras têm alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades incluídos em classes comuns. Em 2008, esse percentual era de 
apenas 31%, conforme gráfico 01. O que pode ser considerado como um relativo avanço em âmbito 
institucional na educação.  

 

Gráfico 01 – Percentual de escolas que possuem alunos com deficiências 

Fonte: INEP (2017). Elaboração das autoras.  
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Nas instituições de ensino que possuem banheiros adequados aos alunos com deficiência ou mobilidade 
reduzida, apresentam os seguintes percentuais (gráfico 02), tendo em vista as etapas da educação básica: 

 
Gráfico 02 – Percentual de escolas que possuem banheiros adequados aos alunos com deficiências ou 

mobilidade reduzida 

Fonte: INEP (2017). Elaboração das autoras.  

 

Nesta análise, é possível verificar que a creche e a pré-escola estão em uma escala igualitária, nesta 
variável. Como também é possível constatar que o Ensino Médio apresenta maior adequação para esse 
público.  

Seguindo a análise dos dados, sobre infraestrutura das instituições de ensino, foi realizado o levantamento 
das dependências e vias adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme apresenta 
o gráfico 03:  

 

Gráfico 03 – Percentual de escolas que possuem vias e dependências adequadas aos alunos com 
deficiências ou mobilidade reduzida 

Fonte: INEP (2017). Elaboração das autoras.  

 

As vias e dependências adequadas aos alunos com deficiências ou mobilidade reduzida é igual à variável 
anterior (banheiros adequados). Desta forma, a infraestrutura das instituições de ensino estão 
proporcionais aos levantamentos realizados.  

Da infraestrutura, perpassando pelas matrículas efetivas, é possível constatar que as regiões Sudeste e 
Nordeste apresentam os maiores percentuais de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades incluídos em classes comuns, com 35,5% e 29,2% respectivamente 
(Tabela 01 e Gráfico 04). 
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Tabela 01. Sumário da matrícula na educação básica por regiões – Brasil 2016 

 
 

Gráfico 04 – Percentual de matrículas de alunos incluídos na Educação Básica por regiões brasileiras 
 

Fonte: INEP (2017). Elaboração das autoras.  

 

Como verificado, o contexto político brasileiro é favorável para a implantação da inclusão escolar. Todavia, 
os dispositivos legais não são suficientes para garantir a escolarização exitosa dos alunos com 
necessidades educacionais especiais nas salas comuns das escolas regulares (SILVA, 2012).  

Neste sentido, conforme SILVA (2012), a principal barreira a ser considerada é a própria característica da 
sociedade, pois a mesma que defende a igualdade de direitos e valores entre os indivíduos, pratica a 
desigualdade amplamente. Além deste mencionado, é possível elencar a falta de infraestrutura adequada 
às instituições escolares, pois como visto anteriormente, há ainda um longo percurso para que essas 
necessidades estejam, de fato, adequadas aos alunos com deficiências. E, contempla-se assim, rampas, 
barras de apoio, portas alargadas para passagem de cadeirantes, dentre outros. Nesta mesma perspectiva, 
tão importante quanto a infraestrutura física, elenca-se o mobiliário adaptado de acordo com as 
características e necessidades dos alunos.  

Nesta perspectiva, PLAISANCE (2005) argumenta que alguns atores das instituições de ensino (pais de 
alunos, professores, gestores) acreditam que a presença de alunos com deficiência possa prejudicar a 
dinâmica das aulas, resultando baixos rendimentos ao alunos não deficientes. Assim, considerando o 
contexto escolar, prossegue o autor, o medo é o pilar da recusa em aceitar a inclusão destes alunos. 
Todavia, pondera PLAISANCE (2005), essa atitude representa a falta de respeito e desconsidera as 
potencialidades destes alunos, reduzindo-se em suas limitações que esses apresentam.   

Um aspecto ainda institucional, PLAISANCE (2005) fundamenta que as instituições escolares acomodam-
se em suas rotinas e por isso têm dificuldade com qualquer mudança ou inovação que impliquem em 
reestruturação de um sistema já estabelecido.  

Em contrapartida, com todos esses aspectos elencados, de acordo com SILVA (2012), é necessário que a 
escola faça uma reflexão sobre sua prática e se reestruture, baseando em planejamento e ações 
educacionais de acordo com o contexto na qual está inserida.  

 

7.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na presente pesquisa foram apresentados o histórico da Educação Especial, os movimentos sociais que 
antecederam os principais marcos legais da mesma e as legislações, prorpriamente ditas. Dando sequência 
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à abordagem, a metodologia utilizada foi a pesquisa documental, tendo como principal acervo as políticas 
públicas em questão e os dados estatísticos do Censo Escolar de 2016, divulgado pelo INEP. 

Nestas estatísticas, resgatando a questão geradora desta pesquisa, foi possível observar avanço, não sendo 
considerado o ideal, sobre a inclusão de alunos deficientes em escolas regulares. Mais da metade das 
instituições de ensino do país (57,8%) atendem alunos que possuem deficiência.  

Desta forma, abordar a Educação Especial e consequentemente,  a inclusão, contempla a discussão em 
como garantir que os alunos com deficiência tenham acesso às salas de aula comuns da escola regular e 
possam obter um ensino de qualidade, dentro das suas limitações. 

Para isso, é necessária a capacitação e o aperfeiçoamento dos profissionais de educação e que os mesmos 
tenham assistência, treinamento e suporte para que possam exercer sua função integrando os alunos que 
apresentam deficiência, para que possam responder da melhor forma às diversidades encontradas nas 
salas de aula. Inclui-se também, recursos disponíveis e adaptados à realidade, perpassando pela 
infraestrutura física das unidades escolares.  

Outro fator de que limita a efetivação da inclusão dos alunos com deficiência, e que é determinante é o 
âmbito pedagógico. Número elevado de alunos por sala de aula, dificulta o acompanhamento didático-
pedagógico do professor. Como também a falta de recursos materiais, como ausência de livros em Braille, 
softwares educativos específicos, dentre outros.  

Apesar dos desafios encontrados na inclusão, e que não são poucos, há de ver o outro lado da questão, os 
benefícios que acarretam aos alunos, incluídos e não, na convivência, na experiência mútua, na 
aprendizagem colaborativa que perpassa pela vivência do outro (o ser diferente), para que possa se 
reconhecer como pessoa. Quesitos como respeito, empatia, tolerância, solidariedade são experienciados a 
todo instante, na troca recíproca entre os indivíduos, como dito anteriormente, entre os que possuem 
deficiência e os que não possuem, pois a sinergia se faz presente entre as relações. Envolvendo, inclusive, 
outros atores da instituição educacional, como os professores, os funcionários, os gestores, técnicos-
pedagógicos, os pais dos alunos, dentre outros.  

Todavia, registra-se que a inclusão não simples como pode ser apresentado nos marcos legais, ao 
contrário, é complexo e requer comprometimento das unidades escolares em assumir este 
posicionamento.  

Pensar em inclusão requer “um olhar mais ampliado”, estar receptivo e sensível ao cotidiano. E na 
verdade, a inclusão vai além das limitações físicas e/ou cognitivas. Incluir é ver no outro suas 
potencialidades e suas limitações, o que é inerente a todos os seres humanos.  
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Capítulo 3 
 

Articulação curricular e pesquisa no Ensino Médio: O 
espaço integrador como possibilidade   
 

Felipe da Silva Ferreira 

Daniela Frey 

Terezinha de Jesus Itaione Ribeiro 

 

Resumo: Este estudo trabalha com a articulação entre currículos – antes distintos, o dos 

cursos técnicos e o do Ensino Médio regular -, incentivo à pesquisa e desafio ao trabalho 

docente. Traz uma experiência que está em curso desde 2015 e que vem sendo 

modificada à medida que se realiza.  Dados os resultados satisfatórios obtidos até o 

presente, entendemos como relevante seu registro, pesquisa e constante adaptação, com 

objetivo mais geral de possibilitar cada vez mais a integração, fator chave neste âmbito 

de discussão, e, mais especificamente, manter sob análise a proposta e execução do 

Espaço Integrador em um currículo de Ensino Médio Integrado, as respostas dos 

estudantes quanto à sua prática de pesquisa e desenvolvimento dos projetos e trabalhos 

criados, a eficácia e coerência da articulação gerada (se é, de fato, gerada) entre os 

campos de conhecimento em circulação e, ainda, o trabalho docente e como ele tem se 

dado, tendo se construído e desconstruído nessa proposta. 
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1 INTRODUÇÃO  

A juventude dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio no Brasil (o documento base da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio data de dezembro de 2007) traz à cena 
uma série de questões geradoras de certo desconforto, especialmente no que se refere ao que já é dado 
como estabelecido no sistema educacional do país.  A disciplinarização do currículo escolar, sua 
transformação em grades por meio das quais se separam os horários e colocam limites no fluxo dos 
conhecimentos que circulam nas diferentes aulas, a criação de ementas e proposição de conteúdos feitas 
pelos professores de maneira individualizada – esses são alguns exemplos do que, pode-se dizer, torna-se 
evidenciado em cenários de Ensino Médio Integrado. 

Na dinâmica apresentada em um curso técnico integrado ao Ensino Médio, insistimos em sublinhar os 
aspectos peculiares da Educação Básica que permeiam todas as discussões, entendendo que é neste 
segmento educacional que se dão os processos aqui apresentados e discutidos.  Seus sujeitos, processos de 
formação e cognição, desenvolvimento de projeto de vida, aspectos físico-biológicos, tudo é bastante 
característico da fase que estão vivendo os estudantes, principalmente quando são adolescentes e jovens 
adultos, influenciando o trabalho dos professores, enfim, como circuito, constituindo um currículo repleto 
de encaminhamentos e registros de Educação Básica. 

Neste quadro geral do Ensino Médio Integrado e, de maneira mais específica, no retrato do Centro Federal 
de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ), nosso lócus de registros das experiências 
apresentadas, surge o “Espaço Integrador” como possibilidade de articulação entre currículos – antes 
distintos, o dos cursos técnicos e o do Ensino Médio regular -, incentivo à pesquisa e desafio ao trabalho 
docente. 

Este relato traz uma experiência que está em curso desde 2015 e que vem sendo modificada à medida que 
se realiza.  Dados os resultados satisfatórios obtidos até o presente, entendemos como relevante seu 
registro, pesquisa e constante adaptação, com objetivo mais geral de possibilitar cada vez mais a 
integração, fator chave neste âmbito de discussão, e, mais especificamente, manter sob análise a proposta 
e execução do Espaço Integrador em um currículo de Ensino Médio Integrado, as respostas dos estudantes 
quanto à sua prática de pesquisa e desenvolvimento dos projetos e trabalhos criados, a eficácia e coerência 
da articulação gerada (se é, de fato, gerada) entre os campos de conhecimento em circulação e, ainda, o 
trabalho docente e como ele tem se dado, tendo se construído e desconstruído nessa proposta. 

 

2 ESPAÇO INTEGRADOR: PESQUISA E INTEGRAÇÃO  

É relevante apontar os modos nos quais se dá a proposta curricular de integração sob análise neste relato: 
o Espaço Integrador. 

Como já anotado, o lócus de realização do trabalho é um dos campi do CEFET-RJ, em Petrópolis, na 
realidade do Ensino Médio Integrado.  Vale o destaque que, dada a autonomia dos diferentes colegiados de 
cursos, não é em todas as propostas curriculares que se encontrará essa iniciativa – nem como 
nomenclatura, ou como espaço na grade de horários acadêmicos, ou como proposta efetivamente em 
prática. 

O percurso estudado nesta experiência teve início em 2015, quando do início do curso técnico integrado 
ao Ensino Médio no campus Petrópolis do CEFET-RJ.  Este é um curso com duração de quatro anos e 
integra as disciplinas propedêuticas regulares do Ensino Médio às técnicas, do campo das 
telecomunicações.   

O Espaço Integrador faz parte do currículo, com carga horária oficial e delimitada no quadro de horários 
do curso, contando com dois horários de aulas semanais, nas turmas de primeiro, segundo e terceiro anos.  
No quarto ano, quando começam os estágios dos estudantes, além de algumas disciplinas já terem sido 
concluídas, deixa de fazer parte das atividades oficiais dos estudantes o Espaço Integrador. 

Em todos os anos, dois professores assumem responsabilidade pela (não-)disciplina – entendimento a ser 
apresentado em seguida – Espaço Integrador.  A princípio, a dupla seria composta por um docente de 
algum campo das disciplinas propedêuticas e outro da área técnica.  No entanto, nem sempre isso tem sido 
feito dessa forma. 

A proposta base para a realização desse trabalho é a de que diversos projetos, discussões e atividades de 
naturezas distintas sejam realizadas neste tempo – que é semanal, delimitado em quadro de horários, 
registrado em sistema acadêmico, como é feito com qualquer disciplina comum.  O objetivo principal é 



Educação no Século XXI – Volume 49 – Gestão, Inclusão Educacional 

 
 

 
 

28 

buscar promover a integração entre as áreas de conhecimento que compõem o currículo escolar e de vida 
dos participantes todos da cena. 

É justamente nesse sentido do objetivo de promover a integração que reside o que, em nosso 
entendimento, é a maior força e a maior fraqueza do Espaço Integrador como nos é proposto e realizado 
por nós.  Ter como foco a integração das áreas do conhecimento que circulam naquele contexto 
pedagógico é uma força porque o movimento de integrar não é óbvio nos sistemas escolares a que 
estamos acostumados, assim como também não o é nos cursos de Ensino Médio Integrado, visto que essa é 
uma modalidade bastante jovem e está se dando a conhecer, entre acertos e equívocos, à medida que está 
sendo feita.  Desencaixotar os saberes compartimentados das disciplinas, de seus diversos campos, e, de 
forma dialógica, pertinente e sistemática buscar formas consistentes de promover a integração de 
currículos e os saberes que eles comportam torna-se uma demanda, para que essa articulação essencial na 
promoção da vida autônoma (FREIRE, 1996) e de atuação omnilateral (SAVIANI, 2007) por parte dos 
estudantes não seja deixada à sorte.  Por outro lado, o que chamamos de fraqueza é o próprio sistematizar 
desse processo, pois, apesar de já defendida sua necessidade, o modo como temos feito e observado isso 
revela uma certa disciplinarização daquilo que, em perspectivas idealizadas, deveria alinhavar todos os 
movimentos pedagógicos e curriculares, de maneira inerente ao processo. 

Entre o ideal de o movimento de integração ser inerente à existência de um curso de Ensino Médio 
integrado e o contrário disso, uma versão totalmente desarticulada de um curso que justapõe currículos 
distintos, ou pior, os aglutina, enxergamos a proposta do Espaço Integrador, ainda que nesta versão 
enquadrada em horários, mas que é assim garantida e oficializada, como uma saída possível que acena 
para possibilidades mais consistentes e libertadoras no futuro. O projeto pedagógico do curso técnico em 
telecomunicações integrado ao Ensino Médio, do campus Petrópolis do CEFET-RJ, prevê o Espaço 
Integrador e o apresenta como diferencial. Salienta que se trata de componente curricular, mas que não 
tem a característica de disciplina, visto que sua relação não é direta com nenhum campo do conhecimento, 
de forma específica.  

Temos também consciência de que o currículo verdadeiramente integrado prevê a desconstrução de todo 
um modo de fazer escola que está posto, assim como um reposicionamento dos professores, orientadores 
e gestores institucionais frente ao que geralmente entendem, dada sua experiência estudantil, de formação 
para o trabalho em Educação e compreensão da escola regular.  Percebemos também que há evidências de 
ações integradoras específicas, como quando professores de diferentes disciplinas propõem atividades de 
maneira conjunta aos estudantes, que desenvolverão e produzirão saberes de uma e de outra área, 
percebendo as possibilidades de ligação entre elas.  No entanto, preferimos afirmar que esses são 
movimentos de processo, realizados enquanto se percorre o caminho entre a separação total do 
conhecimento, suas áreas, suas possibilidades em disciplinas e a integração natural, intrínseca à realização 
de um currículo ideal(izado). 

 

2.1 O ESPAÇO INTEGRADOR – UMA NÃO-DISCIPLINA 

O Espaço Integrador, tal como o temos experimentado realizar nas salas de aula de um curso técnico 
integrado ao Ensino Médio em um dos campi do CEFET-RJ, tem características que, ao serem anotadas, já o 
apresentam.  

Espaço Integrador como uma não-disciplina: entendemos que a proposta de realização desse projeto com 
os estudantes de um curso técnico integrado ao Ensino Médio deve fugir, em todas as medidas possíveis, 
do que comumente caracteriza uma disciplina escolar.  O modo de avaliação precisa ser efetivamente 
contínuo, integrante de cada passo dado; a proposição das atividades realizadas deve ser conjunta, com a 
menor hierarquização possível entre os atores que participam do processo; as temáticas abordadas e 
desenvolvidas não pertencem, de maneira restrita, a apenas um campo de conhecimento, geral ou escolar.  
Por outro lado, porque o Espaço Integrador, no formato como vem sendo realizado, se insere em um 
quadro de horários e normas do sistema, acaba assumindo ares de uma disciplina típica do currículo do 
Ensino Médio: tem um horário delimitado de realização, demanda que notas numéricas sejam atribuídas 
aos processos desenvolvidos com/pelos estudantes, apresenta materiais concretos como frutos 
comprobatórios de sua realização, exige que professores específicos o assumam como responsáveis pela 
“disciplina” para fins de registros acadêmicos.  

Espaço Integrador como desafio:  os desafios que surgem quando da realização dessa proposta 
integradora têm muito a ver com a típica disciplinarização dos processos escolares.  Tanto para estudantes 
como para professores, parece ser um pouco desconcertante escapar às regras mais típicas do sistema 



Educação no Século XXI – Volume 49 – Gestão, Inclusão Educacional 

 
 

 
 

29 

escolar.  Pode parecer despropositado, descomprometido, até mesmo inútil dedicar-se a, basicamente, 
estabelecer conexões, articular, desengavetar e colocar reunidos os conhecimentos que vieram sendo 
construídos ao longo de um percurso de vida.  Entendemos que o Espaço Integrador é um eficaz curativo 
para o currículo nesse mesmo sentido:  na perspectiva de que os conhecimentos circulam e estabelecem 
uma trajetória pela qual caminham, entre idas e vindas, os diferentes atores dos processos em Educação, 
mantê-los em gavetas, caixas e grades horárias não parece saudável; colocá-los em movimento integrado, 
sim.  Para os professores, o maior desafio, pode-se dizer, é colocar-se também em movimento, de 
aprendizado contínuo e para além de sua disciplina específica, zona de conforto.  No contexto específico 
sob análise aqui, já se evidencia certa dificuldade de assumpção da “disciplina” Espaço Integrador pelos 
professores do curso em questão quando da organização das aulas para o ano letivo.  Para os estudantes, 
comumente treinados a obedecer ao sistema e como ele se organiza e a aguardar as propostas dos 
professores a serem executadas, talvez o maior esforço seja o de assumir, de forma autônoma, a autoria do 
caminho de articulação de conhecimentos que um trabalho de pesquisa e integração pode oferecer. 

Espaço Integrador e o trabalho docente:  entre tantos aspectos que podem ser objetos de análise na 
discussão a respeito da realização desse tipo de projeto pedagógico, cabe um destaque para o trabalho 
docente.  Em primeiro lugar, apontamos o fato de que não é costumeiro realizar a bidocência em contextos 
regulares de Educação Básica.  O Espaço Integrador no curso técnico integrado ao Ensino Médio do 
campus Petrópolis do CEFET-RJ conta sempre com a atuação de dois professores, originalmente uma 
dupla composta por um docente das áreas propedêuticas e outro das áreas técnicas, mas a experiência já 
foi realizada com pares do mesmo campo também.  Sendo os encontros de Espaço Integrador – buscamos 
evitar o termo “aulas” para especificar esses momentos, mas é assim que são denominadas no sistema 
acadêmico e cotidianamente por todos os atores envolvidos – compartilhados por dois professores, 
acredita-se que as chances de diálogo, abertura de possibilidades de integração e dinamização do processo 
sejam maiores, assim como os riscos de que os encontros se tornem aulas de uma disciplina sejam 
menores. Com Roldão (2007) entendemos que a ação docente prevê que se ensine alguma coisa a alguém, 
e que esse alguém assuma o que foi ensinado para si.  No entanto, para esse contexto do Espaço Integrador 
que aqui analisamos, desejamos enfatizar que a dimensão do conhecimento do conteúdo, nesta cena de 
bidocência, com os objetivos que se tem, é bastante reduzida – eleva-se substancialmente o saber ensinar, 
o fazer com que aquele alguém apreenda (d)o circuito e de todos os seus campos, sem que isso seja 
exageradamente instrutivo ou direcionado. 

 

2.2 INTEGRAÇÃO E PESQUISA 

Tem sido notório, neste nosso cenário de análise, que quanto mais iniciantes no Ensino Médio Integrado 
são os estudantes, maiores são as dificuldades de se fazer realizar propostas que cumpram os sentidos de 
integração de forma plena.  Acreditamos e ousamos afirmar, ainda que empiricamente, que isso se deve ao 
fato de que no período mais inicial do curso eles ainda estão a conhecer os próprios campos de 
conhecimento pelos quais circularão, dos quais capturarão seus conhecimentos.  Assim, um processo de 
incentivo à integração que extrapole propositalmente o movimento natural – e possível de ser incentivado 
– da articulação entre os saberes tende a ficar menos substancial do que o que pode ser realizado quando 
os estudantes já têm maior familiaridade e domínio dos conteúdos curriculares e conhecimentos que deles 
decorrem. 

Nesse sentido, abrimos maior espaço neste relato para o projeto do Espaço Integrador que temos 
desenvolvido nas turmas de terceira série do Ensino Médio Integrado, que é a última da sequência que 
prevê essa não-disciplina no currículo.  O trabalho proposto para essa série conta com um maior 
amadurecimento dos estudantes, assim como entendimento de mais conceitos, técnicas e outras 
experiências já possibilitadas nessa altura do curso. 

Pode-se dizer que é um percurso de iniciação científica o que temos realizado.  Desde os primeiros 
encontros do Espaço Integrador III – da terceira série – circulam propostas de conversas, discussões e 
também exposições bastante específicas acerca dos conceitos e possíveis práticas de pesquisa:  a busca 
por temas, a necessidade de justificativa, a relevância social que os trabalhos desenvolvidos podem ter, 
procedimentos técnicos de obtenção de dados, aspectos metodológicos, éticos e outros.  No entanto, o 
trabalho desenvolvido não chega a ser (ou talvez ultrapasse o que seria) um curso de metodologia 
científica, visto que entre seus objetivos não está a proposta restrita de desenvolvimento de uma pesquisa 
comum. Neste caso, a pesquisa não é a finalidade do processo, mas um caminho.  Busca-se desenvolver 
caminhos elucidativos sobre o que é e como se procede na feitura de uma pesquisa acadêmica, mas ela se 
dá para, na verdade, contribuir com o movimento de revelar as possibilidades de integração – aqui não 
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mais e não apenas uma integração entre os currículos técnico e propedêutico, mas entre todos os saberes 
adquiridos, aprofundados ou a serem adquiridos, de todas as áreas experimentadas no circuito acadêmico 
e de vida, queremos dizer, curricular (SILVA, 2007), de seus atores. 

É essencial anotar que, nos limites do que temos nos permitido ajudar a conduzir o processo de 
integração, enquanto não atingimos a naturalidade desejada para sua ocorrência, fomentamos, durante a 
criação dos projetos de pesquisa, de seus textos, produtos ou qualquer que seja o resultado alcançado, não 
apenas a integração entre todas as áreas que constituem o saber ali anunciado, a ser divulgado, como 
também a articulação do pesquisar e sua integração de conhecimentos com o campo de conhecimentos 
básico, que norteia o desenvolvimento do curso técnico integrado ao Ensino Médio – neste caso aqui 
recortado, as telecomunicações.  Também outros enfoques podem contribuir para a articulação com o 
campo básico e a integração entre as áreas, de acordo com as demandas e acontecimentos de um 
determinado tempo.  Em 2017, por exemplo, quando o CEFET-RJ completou 100 anos, usamos essa 
temática como linha de costura entre as pesquisas realizadas pela turma da terceira série do Ensino Médio 
de então – criou-se uma busca de articulação entre a instituição, o campo das telecomunicações e o corpo 
integrado de áreas diversas, originado do processo constante de busca pela integração, natural e 
incentivada. 

 

3 REGISTROS DE PERCURSOS DE INTEGRAÇÃO  

Quando da desconstrução de qualquer sistema ou processo a que se esteja habituado, parece existir uma 
tendência ao entendimento de que há risco, inutilidade, descabimento ou sensações outras desse tipo.  
Não é raro capturar nos entreouvidos da escola ou mesmo em momentos mais oficiais de avaliação das 
aulas, ou do curso como um todo, da parte de discentes, seus familiares e também de docentes, que a 
iniciativa do Espaço Integrador não é muito significativa.  Junto disso, muito frequentemente surgem 
supostas demandas dessas bases, como pedidos de substituição dos horários de integração por aulas de 
disciplinas que consideram estar desprivilegiadas em termos de quantitativo semanal e outros. 

Essa disputa para a construção e por modos curriculares integradores contra o que dita o senso comum e 
contra a experiência docente e discente na tradicional escola e típico currículo que se conhece não é 
simples, não se resolve rapidamente, mas, ao final de alguns processos tem apresentado resultados 
positivos ou, pelo menos, tem indicado caminhos possíveis. 

Desejamos considerar como dada a superação da dualidade entre as áreas propedêutica e técnica em uma 
perspectiva de análise curricular de cursos do Ensino Médio Integrado.  Conforme já foi exposto, um curso 
técnico integrado à Educação Básica só se justifica como sendo dessa modalidade se for entendido como 
um curso único que promove a formação omnilateral de seus estudantes, permitindo, para eles, sim, um 
percurso múltiplo, integral, politécnico.  Nos sentidos do conhecimento poderoso (YOUNG, 2011), 
percebemos que há disciplinas e modos de se oferecer disciplinas que acabam desequilibrando uma 
balança metafórica de ajustes entre as áreas.  No entanto, insistimos, essa modalidade de ensino somente 
faz sentido se os espaços de relevância das áreas forem igualmente abertos, móveis, intercambiáveis e 
adaptáveis.  

De volta ao trabalho que realizamos e processos que testemunhamos no terceiro ano do Ensino Médio do 
campus Petrópolis do CEFET-RJ, ano escolar em que tem se encerrado o ciclo do Espaço Integrador, 
anotamos o registro empírico que nos tem sido conferido por uma quantidade de vezes significativa, pelos 
estudantes, ao reconhecerem na proposta de pesquisa pela integração e com articulação, conforme já 
explanado, relevante consistência nos materiais, produtos ou conclusões a que chegaram por meio do 
processo desenvolvido por eles. 

Os projetos já concluídos nessa experiência tiveram os seguintes grandes temas norteadores, sinalizados 
pelos estudantes como áreas de interesse e demanda por dedicação:  satélites, telégrafo, internet e 
sociedade, sendo este último desenvolvido por dois grupos ao mesmo tempo.  Enfatizando que o campo 
base de conhecimento é o das telecomunicações, foi possível perceber a grande complexidade das teias 
formadas a partir da reunião de conceitos típicos de cada um dos temas que foram apresentados; sua 
relação com as diversas disciplinas do currículo escolar vivido por aqueles estudantes, o que foi 
deliberadamente anotado nos textos e outros materiais produzidos; conexões também declaradas com 
outros campos de conhecimento e relevância social de todos os esforços empreendidos.  

As figuras 1 e 2, a seguir, trazem registros de encontros de Espaço Integrador com o terceiro ano do 
Ensino Médio Integrado, quando, em diálogo com os estudantes, e a partir daquilo para que acenavam, 
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sempre vão se dando registros que servem de orientação para o trabalho, reflexão, pesquisa, tudo que 
integra o percurso. 

Figura 1 – Registros de encontros e diálogos do Espaço Integrador, março de 2017. 

 

Figura 2 – Outros registros de encontros e diálogos do Espaço Integrador, março de 2017. 

 

Também já se inscrevem, em projetos e pesquisas em desenvolvimento, com pedra angular no campo das 
telecomunicações, temas de fundamental discussão contemporânea como redes sociais e relacionamentos, 
mídia de propaganda, técnicas de animação, leitura, turismo, orientação profissional, lazer e criptomoedas 
– todos em pleno alongamento de redes e conexões, com saberes, áreas e seus atores, num movimento 
dinâmico de reconstrução e integração curricular. 

 

4 CONSIDERAÇÕES 

Propor e realizar o Espaço Integrador em um currículo de curso de Ensino Médio Integrado é muito mais 
abrir caminho e possibilidades para movimentos de integração do que promovê-la diretamente. 

O Ensino Médio Integrado desponta como possibilidade genuína de realização de um projeto educacional 
pleno, que vislumbra a autonomia e libertação de seus estudantes e busca torná-los autores principais de 
suas próprias histórias.  O sentido de politecnia (SAVIANI, 2003) se torna completo e viável se for previsto 
e promovido nessas vias de integração entre área técnica e área propedêutica.  Tomamos emprestado de 
Roldão (2017, p.201), para a defesa deste projeto em execução, o argumento que usa para defender a 
qualidade em educação: 

Para que, ao final do percurso, os filhos dos outros e os nossos estejam mais 
iguais nas competências e saberes de que precisam, e não em duas margens 
cada vez mais distantes de um fosso cada vez mais largo e intransponível; para 
que a escola não reproduza - ou, ainda pior, não gere e não fomente - a 
desigualdade de oportunidades e de resultados, urge investir na melhoria 
efetiva da qualidade da educação... 
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Não se trata, nesse sentido, de idealização despropositada.  Integrar tais áreas para a geração de um 
currículo de contexto de Educação Básica é apostar na transformação para mais da sociedade em todos os 
seus níveis.  Conforme apontam Moura, Lima Filho e Silva (2015, p. 1071), entendemos que é possível 
afirmar o seguinte: 

na educação brasileira atual essa perspectiva formativa existe como 
possibilidade teórica e ético-política no ensino médio que garanta uma base 
unitária para todos, fundamentada na concepção de formação humana integral, 
onilateral ou politécnica, tendo como eixo estruturante o trabalho, a ciência, a 
tecnologia e a cultura e, a partir dessa mesma base, também oferecer, como 
possibilidade, o ensino médio integrado. 

No recorte de realidade descrito e analisado aqui, felizmente conseguimos enxergar alguns frutos em fase 
de amadurecimento à beira desse caminho.  Enquanto não se naturalizam as relações de integração na 
própria criação e feitura do currículo, ações e reflexões que têm se dado nesse Espaço Integrador vão 
indicando sequências ampliadoras dos mapas mentais e conceituais, sempre articulados, que se pode 
gerar. 

A realização deste projeto de Espaço Integrador tem, entre tantas outras coisas, permitido sinalizar lições 
bastante profícuas para qualquer prática pedagógica, que, deseja-se, seja sempre integradora, mas pode 
ser aperfeiçoada a partir da incorporação de fazeres como os seguintes: promoção do entendimento de 
possível situação profissional dos estudantes, incentivo à permanente conexão entre os saberes oriundos 
das mais diversas experiências, estímulo à reflexão crítica constante a respeito das relações de trabalho e 
culturais, flexibilização responsável da dinâmica de sala de aula e de todos os tipos de desenvolvimento de 
atos pedagógicos, busca constante de co-criação do currículo e suas práticas de execução, preferência por 
práticas avaliativas contínuas que contem com verdadeira relevância e produção do estudante; todos 
exemplos de formas de conduzir imprescindíveis para um projeto de integração. 

O enfoque da técnica, que é necessária ao trabalho, à produção, à aplicação inteligente da força braçal, se 
isolada, somente é capaz de oferecer egressos para um campo que não demanda reflexão e, por 
conseguinte, falha na transformação social libertadora. Por outro lado, a formação humanista, mais 
tipicamente circulante entre as disciplinas da área propedêutica, se também isolada, já mostrou não dar 
conta de habilitar suas pessoas à execução de tarefas que também são imprescindíveis ao crescimento. 
Parece que a formação somente técnica aponta para a base e não permite um dinamizar saudável das 
relações entre trabalho, ciência, cultura. Por sua vez, a formação somente humanista parece apontar 
somente para um acima abstrato, que permanece inconsistente até que venham outros percursos 
formativos, como o universitário, por exemplo. Assim, reiteramos que o conceito chave de transformação e 
desenvolvimento é integração. 
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Capítulo 4 
 

O Serviço Social e os desafios da educação inclusiva  
 

Rosana Cavalcanti Arruda dos Santos 

Márcia Emília Rodrigues Neves  

 

Resumo: Este estudo discute a contribuição do Serviço Social para a educação inclusiva, 

observando como se manifesta na prática as normativas que determinam a inserção do 

aluno com deficiência na escola regular de ensino e os referenciais que pautam a atuação 

do assistente social nesse processo. A metodologia utilizada atribuiu o caráter 

qualitativo ao trabalho, fundamentado na literatura crítica relacionada ao tema, 

caracterizando-se metodologicamente a pesquisa como de natureza bibliográfica e 

documental e tendo como referência empírica uma das escolas municipais da capital 

paraibana, por esta atender um número expressivo de crianças com deficiência. Os 

resultados evidenciam que, apesar dos avanços normativos alcançados em função das 

pessoas com deficiência, desvelou-se um cenário escolar precarizado, com parcos 

recursos financeiros e quadro funcional incompleto, bem como se identificou um quadro 

socialmente complexo em face da dupla conjugação: deficiência e pobreza e das parcas 

medidas sociais voltadas para seu enfrentamento. Em termos conclusivos, apreendeu-se 

que as prescrições legais para a educação inclusiva, em muitos aspectos, expressam-se 

apenas como meras formalidades, o que coloca para os assistentes sociais e demais 

profissionais envolvidos enormes desafios, inclusive no sentido da necessária 

preparação para o atendimento dessa demanda de cariz civilizatório.  

 

Palavras-Chave: Educação Inclusiva, Pessoa com Deficiência, Serviço Social.  
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo aborda a educação inclusiva de alunos com deficiência, objetivando analisar a 
contribuição do Serviço Social no processo de desenvolvimento dessa perspectiva educacional 
democrática, considerando que a função desse profissional, nos processos sócio-institucionais e sócio-
culturais no âmbito escolar e familiar, se presta ao reconhecimento e à socialização dos direitos sociais 
desse público.  

A definição por esse objeto decorreu dos questionamentos levantados durante o estágio curricular do 
Curso de Graduação em Serviço Social, da Universidade Federal da Paraíba - UFPB, desenvolvido em uma 
das escolas municipais da cidade de João Pessoa - PB, quando se observou as dificuldades gestoras, 
técnicas e operacionais da educação inclusiva, em parte devido à leniência com que são tratadas as 
medidas de natureza social, notadamente aquelas destinadas aos segmentos mais pauperizados da classe 
trabalhadora.  

Nesse espaço escolar, a preocupação com a prática inclusiva se manifestava em razão das condições 
institucionais, estrutural, financeira e funcional para a especificidade da demanda não se encontrarem - 
assim como nas demais unidades escolares municipais -, adequadamente preparadas para tal 
atendimento, sequer para as tradicionais as prestações escolares, agravadas em tempos de precarização 
dos serviços públicos.  

Além dessas dificuldades, também se apresentou como relevante o desafio de se lidar com a formalização 
de um avanço social importante, em que pesem as exíguas condições de atendimento, considerando a 
trajetória histórica de preconceitos e interdições para se construir a inserção das pessoas com deficiência 
nos mais diferentes domínios da sociedade, sendo mantidas longe do ambiente escolar ou enveredando-se 
por uma lenta escolarização que ainda segue permeada por dificuldades de ordem diversas. 

Examina-se a construção da prática do Serviço Social nesse âmbito educacional, pautada no 
posicionamento crítico e no compromisso assumido pela categoria para com a classe trabalhadora, em 
defesa das garantias sociais, entre as quais a da educação inclusiva, intervenção mais recente da categoria 
e que se ressente de estudos continuados.    

 

2 METODOLOGIA  

Este estudo de abordagem qualitativa, desenvolvido entre 2017 e 2018, fundamenta-se na perspectiva 
histórico-critica que possibilitou a apreensão aproximada do real, a partir da articulação de um conjunto 
de estratégias e procedimentos materiais que serviram de base para referenciar esta análise, como a 
pesquisa bibliográfica e documental a respeito da condição da deficiência enquanto fenômeno social e 
suas demandas educacionais, dimensionando as construções explicativas e as condutas sociais efetivadas 
e/ou em construção no âmbito da educação inclusiva.  

Os materiais que serviram de base para referenciar esta análise provêm das normativas concertadas 
internacionalmente e das legislações produzidas pela União e pelo município, e que veem proporcionando 
novo curso às questões relacionadas à educação inclusiva, bem como se recorreu à documentação de 
referência do Conselho Federal de Serviço Social - CFESS. Também se fez uso da documentação 
institucional disponibilizada pela unidade escolar, especialmente a produção vinculada ao Setor do 
Serviço Social, e a construída durante o estágio, referentes às atividades realizadas com as famílias dos 
alunos com deficiência, com a equipe multiprofissional e com instituições sociais.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O fenômeno deficiência contém, em sua construção histórica, um conjunto de interpretações e de 
intervenções que, durante grande parte da história da humanidade, foi marcada por estranhamentos e 
formas de vivência que produziram muito sofrimento para esses seres (AMARAL, 1994; SILVA 1986).  

A relação por fim estabelecida entre deficiência e educação também resultou de uma longa construção 
social sobre esta matéria no âmbito dos direitos humanos, os quais consagraram medidas de proteção 
para essa população. O esforço empreendido no campo da educação e em várias outras frentes, 
confrontava tanto a exclusão daqueles que não se ajustavam a um padrão idealmente concebido, como as 
consequências decorrentes da desigualdade social inerente à sociedade de classes, “fundamentando o 
debate em torno de suas necessidades e da responsabilização do Estado” (DINIZ, 2004, p. 10-11).  
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O conjunto de normativas produzido internacionalmente, com destaque para a Declaração de Salamanca 
de 1994, pelo seu teor paradigmático ao definir as escolas regulares como o meio mais propício para a 
educação dos alunos com deficiência, impulsiona medidas diversas no âmbito dos Estados nacionais, 
gerando, no caso brasileiro, um conjunto de legislações, ressaltando-se as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica, de 2001, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, de 2008, e as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, de 2009, entre outras. 

Em consonância com esses avanços, na área da educação a produção politica e teoricamente vem 
avançando no que diz respeito à base conceitual e normativa na perspectiva inclusiva, avaliando processos 
e investindo em estratégias pedagógicas voltadas para contemplar a heterogeneidade, vista como um 
modo socialmente enriquecedor para todos.  

Contudo, Rodrigues (2014) aponta que a implementação e o desenvolvimento da educação inclusiva veem 
se revelando desafiadores para manter uma “qualidade relativamente homogênea”, em face de esta exigir 
um sistema educacional no seu conjunto capacitado estrutural e pedagogicamente, com gestores e 
professores motivados e comprometidos, o que decerto não corresponde ao quadro geral do sistema 
público brasileiro. Na visão do autor, este carece de “melhorar as respostas políticas de forma a contribuir 
para criar as condições para que a inclusão deixe de ser discutida como uma eventual opção e passe a ser 
aceita como uma questão de direitos humanos” (Idem, p. 40). 

As condições de trabalho, em grande parte, encontram-se também muito aquém do desafio proposto e 
atingem todos os profissionais envolvidos, entre eles o assistente social, cuja intervenção profissional com 
relação à inserção de pessoas com deficiência no ambiente escolar constitui um direcionamento 
recentemente perseguido.  

O Serviço Social detém uma longa atuação na área educacional, sendo este um espaço impulsionador da 
profissionalização da categoria nas primeiras décadas do século passado, entretanto a partir dos anos 
1990 a profissão assume uma postura questionadora quanto à função social da educação, compreendendo 
ser esta “marcada pelas contradições, pelos projetos e pelas lutas societárias e não se esgota nas 
instituições educacionais, embora tenha nelas um espaço privilegiado de objetivação” (CFESS, 2011, p. 16), 
isso conforme a profissão se posicionava teórica e politicamente de forma crítica numa sociedade de 
classes, direcionando sua atuação para a defesa das garantias sociais da classe trabalhadora.  

A implantação do Serviço Social nas redes básicas de ensino foi alcançada com o Projeto de Lei nº 
3.688/2000, normativa considerada fundamental para a consolidação desse espaço socioocupacional, 
mobilizando o CFESS que, em conjunto com os Conselhos estaduais, cria grupo de trabalho para discutir a 
matéria, produzindo-se um debate crítico e estratégico sobre a atuação profissional, e em defesa da 
formação pública de qualidade, laica, presencial e universal, do financiamento condizente com os desafios 
propostos, bem como o repúdio a todas as formas de preconceito e de repressão às lutas sociais 
empreendidas pela educação e a precarização que se alastra em todos os seus níveis, entre outros (CFESS, 
2011). 

Sob essa ótica, a atuação desse profissional na educação se expressa mediante o trabalho interdisciplinar, 
a produção de conhecimento critico da realidade escolar e social, a articulação com as redes de 
sociabilidade com vistas a fortalecer as demandas sociais do alunado, com ou sem deficiência, 
especialmente quanto ao acesso aos serviços sociais, atuando e promovendo processos sócio-
institucionais e sócio-culturais voltados para o reconhecimento e a ampliação dos direitos sociais.  

Considerando mais especificamente a educação inclusiva, a intervenção qualificada do assistente social 
concorre para a socialização de informações cruciais para o aluno com deficiência, quer referente ao 
acesso e às necessidades sociais relacionadas ao ambiente escolar, quer ao contexto da vida social e 
familiar, podendo contribuir para defesa e a viabilização de direitos nas demais políticas sociais. Quer 
ainda “nas questões que envolvem decisões que se referem à gestão escolar na organização e na 
reorganização da cultura, do trabalho para e na mediação existente entre 
família/escola/comunidade/redes socioassistenciais” (SCHINEIDER e HERNANDORENA, 2012, p. 75).  

Da forma que compreendemos, para o assistente social avançar no esforço de contribuir para a 
viabilização das condições de inclusão do aluno com deficiência, o desenvolvimento de estratégias 
interventiva e investigativa que deem conta de situar a família, seu entorno social e suas expectativas 
inclusivas são essenciais, pois a precarização afeta sobremaneira o processo de aprendizagem, nesse caso 
acumulando-se necessidades - deficiência e pobreza - que demandam por garantias sociais. O que requer 
do profissional articulação permanente e ampliada com entidades das diversas áreas de proteção e de 
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controle social, devendo ainda observar as mudanças ocorridas no universo familiar, considerando as 
diferentes formas de organização e de gestão que apresentam na sociedade contemporânea.   

Essa compreensão leva a se abordar a deficiência no seu sentido politico, conforme concebido por Diniz, 
Barbosa; Santos (2010), que atenta para a opressão que incide sobre as pessoas com impedimento, ou 
seja,  

“como uma experiência de desigualdade compartilhada por pessoas com 
diferentes tipos de impedimentos [...] discriminadas e oprimidas pela 
cultura da normalidade” (p. 69), deixando-as em desvantagem, 
localizando assim na estrutura social as barreiras de toda ordem que 
restringem a participação desse público. 

A atuação do assistente social concorre para a identificação e enfrentamento dessas barreiras (físicas, 
ambientais, sociais, culturais, etc.), tendo em vista as necessidades dos usuários, estando este apto a 
construir estratégias interventivas “pensadas a partir das necessidades e reivindicações dessas pessoas, e 
não a partir do que se entende como mais adequado e limitado a recursos disponíveis e residuais” (CEFSS, 
2017). O que também implica considerar a estrutura social classista da sociedade e, portanto, o contexto 
social, suas possiblidades e impedimentos. 

Sob tais parâmetros, analisou-se o contexto educacional e a ação do assistente social no que se refere à 
inclusão de alunos com deficiência em uma escola municipal da capital paraibana. Assim, a estrutura física, 
gestora e funcional da unidade escolar sempre se ressentiram da adequação e da qualidade de suas 
instalações, embora tenha ampliado o quadro funcional e incorporado intervenções técnicas como a do 
Serviço Social, bem como adquirido um ambiente de recursos para atendimento ao público estudantil com 
deficiência.  

Com relação à inclusão de pessoas e de crianças com deficiência na rede municipal de ensino de João 
Pessoa, esta prática já ocorre há mais de duas décadas, embora de forma precária, independentemente da 
inserção do Serviço Social na instituição, que se tornou realidade normativa em 2008, que dispõe sobre o 
Serviço Social Escolar nas escolas públicas do município. Em 2012, mediante concurso público, é 
convocada a primeira assistente social para atuar no Serviço Social Escolar da unidade de ensino ora sob 
análise, prática que logo foi substituída pela contratação precarizada deste e dos demais profissionais, 
como prestadores de serviço no município, violando assim determinações legais para o serviço público.  

No que se refere ao atendimento ao alunado com deficiência e sua família, o assistente social reúne os pais 
para informar sobre os direitos e a necessidade de participação dos responsáveis na inclusão escolar, 
esclarecendo dúvidas ou desconhecimento por parte das famílias sobre as medidas que deverão ser 
tomadas para assegurar os direitos dos seus filhos, inclusive, encaminhando-os aos locais de referência.  

Em decorrência dessa demanda, o assistente social mantém contato permanente com conselhos, unidades 
assistências e de saúde, organizações não governamentais, além de atividades externas como realização de 
visitas domiciliares e contatos com outras escolas, com o intuito de viabilizar ou ampliar a proteção devida 
aos alunos com deficiência.  

As carências institucionais e sociais, que atingem o ambiente escolar e as famílias dos educandos, coloca o 
assistente social na mediação conflituosa entre gestão pública, gestão escolar, professores e responsáveis 
pelos educandos com deficiência, estando à escola distante de oferecer as condições necessárias para 
receber as crianças com deficiência (CFESS, 2014). 

No que trata da particularidade aqui abordada, observamos que as demandas destinadas ao Serviço Social 
emergem de acordo com a entrada de alunos com deficiência, podendo sofrer alterações em dezembro e 
junho, quando ocorrem matrículas escolares e são levantados os laudos médicos ou declarações de 
instituições de referência que atendem esse público e o encaminha. Nesse caso, geralmente as famílias são 
orientadas a procurarem à unidade escolar já munida de toda documentação do aluno, incluindo o laudo 
médico. 

A partir da matrícula realizada, o aluno receberá para além do atendimento destinado às demais crianças 
o acolhimento especializado na Sala de Recursos Multifuncionais, ambiente de referência destinado aos 
alunos com deficiência matriculados na escola, recebendo suporte, supervisão e orientação de uma 
psicopedagoga e dos demais profissionais que atuam na Equipe de Especialistas.  

Nessa ocasião, a assistente social realiza o acompanhamento socioeducativo junto aos responsáveis para 
detectar suas inquietações e desconhecimentos, bem como definir as formas de orienta-los a respeito do 
atendimento desenvolvido na escola para estes alunos. Por ocasião deste estudo, existia 25 (vinte e cinco) 
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alunos com laudos ou perícia médica, estando outros sob avaliação dos especialistas, em decorrência da 
observação dos professores no cotidiano das salas de aula. 

O atendimento nesse caso deve ser realizado individualmente com os especialistas e os responsáveis. Mas, 
em sua maioria, vem se priorizando reuniões com todos os responsáveis, sempre com data e hora marcada 
para que haja um controle nas atividades da escola. Isso não impede o atendimento espontâneo quando a 
família se dirige à escola para se informar. 

O assistente social é o especialista que recebe a demanda relacionada à oferta de vagas para esse público. 
Isso porque muitas famílias não conseguem matricular seus filhos com deficiência na rede privada – sob a 
alegação de que a contratação de cuidadores eleva os custos financeiros da escola, orientando-os a 
procurar a rede pública municipal de ensino -, necessitando na maioria das vezes da mediação do Serviço 
Social com a Secretaria de Educação do município para viabilizar vagas e cuidadores.   

Dada à constância com que tais solicitações são dirigidas à escola e ao Serviço Social, faz com que esta seja 
a principal demanda e com maior visibilidade no espaço escolar, refletindo também a enorme resistência 
do serviço educacional privado para cumprir determinações legais que afetem seus interesses 
mercadológicos. 

O numero insuficiente de cuidadores em relação à demanda decerto se constitui um dos problemas mais 
graves enfrentados por todas as unidades escolares do município, situação que obriga os cuidadores 
existentes a se desdobrarem para prestar os auxílios necessários, ocasionando mais explorações para 
esses trabalhadores. 

Outra dificuldade preocupante é envolver os responsáveis nas atividades inclusivas.  Das 24 (vinte e 
quatro) famílias com filhos com deficiência nos turnos manhã e tarde, apenas o equivalente a menos da 
metade, 11 (onze) delas, mantém contato frequente com a instituição, as demais apenas quando 
solicitadas pelo assistente social por meio de boletins informativos, recados enviados pelos alunos, 
frequentemente através de ligações telefônicas para que compareçam às reuniões ou justifiquem a 
ausência do aluno na instituição. 

Por outro lado, os pais atuantes na vida escolar do aluno com deficiência contribuem com informações e 
sugestões e se empenham para que as atividades funcionem. Conforme inferimos dos relatórios, estes 
sempre destacam nas reuniões que o maior desafio para o processo de inclusão escolar decorre da falta de 
vagas e de profissionais capacitados para esse fim, cobrando a necessária preparação de escolas para 
receber tal demanda. 

Também se constatou um quadro de precarização generalizado, com a necessária inserção das famílias em 
benefícios assistenciais, destacando-se Auxílio Moradia, Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada 
– BPC, enquanto se denota a ausência do Estado em áreas fundamentais de suas vidas, como moradia, 
saneamento básico, alimentação, saúde, etc., sofrendo continuamente a desproteção de suas necessidades 
reais, no limite sobrevivendo com os parcos recursos oriundos de benefícios assistenciais. 

Esse processo traz impresso que a inclusão escolar possibilita ampliar o universo das pessoas com 
deficiência e proporciona formas de realização, concorrendo também para o reconhecimento de direitos e 
para o combate ao preconceito. Contudo só se efetiva se Estado e a sociedade atuarem firmemente para 
esse fim e não só no âmbito educacional, mas alargando as formas de inserção e de convivência social 
desse público. 

Esse direcionamento político-social mais consequente decerto possibilita que a escola trabalhe para 
pensar criticamente a educação inclusiva, o que supõe questionar sua própria razão de ser: ideário, 
concepções, prática pedagógicas, pois sob tal entendimento o que se requer de todos é a conscientização 
de que as pessoas com deficiência demandam tratamento igualitário, e isso, na visão de Curioni (2003), 
implica valorizar “princípios éticos de reconhecer e respeitar o preceito de oportunidades iguais perante a 
diversidade humana, diversidade esta que exige peculiaridade de tratamentos, para não se transformar 
em desigualdade social” (p. 412).  

Entretanto, o contexto de crise que precariza as políticas sociais - e a educação está entre as que vêm 
perdendo muitos recursos financeiros, além de estar sendo submetida a uma agenda ultraconservadora -, 
agudiza as dificuldades das unidades escolares e compromete as práticas profissionais.  Para o Serviço 
Social, a atuação embora traga consequências positivas para as condições de vida da população usuária em 
questão, como a viabilização de acessos em diversas áreas sociais, tem-se a clareza que o contexto de 
desmonte de direitos é desafiador, afetando mais fortemente os extratos pauperizados, que representam a 
maioria do alunado, com deficiência ou não.  
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Com base no exposto, compreender a relevância do Serviço Social na educação inclusiva é pensar na 
necessidade de intervenções qualificadas que socializem e viabilizem os direitos dos alunos, entendendo 
que estas envolvem grandes desafios, para que se possa proporcionar uma educação de qualidade, 
promovendo-se inclusão e permanência na escola.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este trabalho abordou a educação inclusiva do aluno com deficiência, objetivando analisar a contribuição 
do assistente social para o desenvolvimento do processo de aprendizagem desse público, particularizando 
a realidade de uma das escolas municipais da capital paraibana.  

O estudo considerou instrumentos internacionais que deram forma aos marcos legais referentes à 
educação inclusiva, priorizando-se a mudança paradigmática formalizada no sistema nacional, bem como 
se apoiou nos referenciais ético-normativos que norteiam a prática do assistente social no âmbito da 
política educacional, com destaque para os parâmetros dedicados à educação inclusiva. 

Demonstrou-se o comprometimento do acesso escolar, visto que até o presente momento barreiras 
existentes na unidade educacional não foram eliminadas, comprometendo a participação e a permanência 
dos alunos com deficiência. Em que pese à gravidade dessa situação, tal demanda não encontra 
acolhimento do poder público municipal, mesmo considerando que isso implique afetar severamente a 
própria Sala de Recursos Multifuncional (espaço de referência diferençado de avaliação, identificação de 
necessidades e formulação de estratégias pedagógicas para o atendimento do aluno com eficiência), que 
sequer possui os suportes elementares como rampa e porta adaptada para os cadeirantes.  

Elucidou-se que o assistente social faz uso de estratégias com o propósito de contribuir para a inserção e a 
permanência do aluno com deficiência no ambiente escolar, para o qual a articulação com os pais ou 
responsáveis se apresenta fundamental, tanto no que se refere às necessidades escolares, quanto às de 
ordem social ao se deparar com uma complexa situação de educandos com deficiência que também são 
eles próprios oriundos de lares precarizados, devendo responder com ações que viabilizem direitos 
sociais. Isso em um contexto social cada vez mais esvaziado dos seus instrumentos protetivos e 
democráticos, com a atenção estatal assumindo um padrão social minimalista, reduzindo a incumbência 
do Estado brasileiro para estabelecer meios de inclusão educacional, conforme compromisso assumido em 
fóruns internacionais.   

Decorrente dessas constatações entende-se que no espaço analisado a inclusão escolar tem se expressado 
mais formalmente, com graves impactos na qualidade das práticas profissionais e nos propósitos 
inclusivos da prestação escolar pública, desafiando a compreensão critica desse processo e o empenho 
coletivo para fazer valer os direitos dos educandos, entre os quais o avanço civilizatório do direito à 
inclusão escolar. 
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Capítulo 5 
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Enos Figueredo de Freitas 

Ricardo José Rocha Amorim 

Jaqueline Valois Rios Sena 

Adão Fernandes Lopes 

 

Resumo: Utilizar estratégias pedagógicas visuais de ensino é benéfico para todos os 
alunos, em especial para estudantes surdos. Os docentes podem ampliar as 
habilidades de mediação por conhecerem melhor como utilizar estratégias visuais e 
adaptar ao cotidiano de ensino e de avaliação. Além disso, com a presença de 
estudantes surdos na escola, cada vez mais professores tomam a iniciativa de se 
comunicar, em caráter básico, com os surdos diretamente em Libras. Essas novas 
oportunidades e desafios do campo educacional demandam mais formação para os 
docentes. Este trabalho traz aqui um relato de experiência que se inscreve exatamente 
nesse contexto. Temos por objetivo relatar sobre quatro oficinas que foram ofertadas 
aos professores do Ensino Básico Técnico e Tecnológico do IF Baiano do campus 
Senhor do Bonfim – BA. As oficinas foram divididas por área: primeiro para os 
professores de informática; depois para docentes do curso técnico em agropecuária; 
das exatas e das humanas. Em cada momento eram sugeridas e debatidas a 
aplicabilidade de doze estratégias visuais de ensino ou modalidades de avaliação. E para 
cada área específica havia um esboço de atividade com elementos visuais e outras 
sugestões que se aproximavam da área de ensino abordada. A última parte da 
oficina oferecia uma atividade com cumprimentos em Libras. Sete professores e dois 
pedagogos que atuam no ensino médio participaram das oficinas e em cada 
oportunidade havia ponderações e proposições que aumentavam o conhecimento do 
professor sobre as adaptações curriculares que estão ao seu alcance e contemplam as 
necessidades educacionais dos estudantes. Os professores também produziram frases 
em Libras e, posteriormente, uma professora fez avaliação levando em conta 
elementos visuais. Neste trabalho apresentamos o que foi tomado como mais 
relevante em cada momento e que julgamos contribuir para reflexões e potenciais 
avanços na prática pedagógica e na comunicação dos professores que estão nas escolas 
inclusivas com estudantes surdos. 

 

Palavras-chave: Estratégias pedagógicas visuais, Comunicação em Libras, Adaptação 
curricular, Avaliação, Oficinas. 
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1. INTRODUÇÃO 

Estudantes surdos cada vez mais acessam os espaços educacionais. Essa afirmativa encontra respaldo 
nos dados censitários da educação. O primeiro exemplo é o do  Censo  Escolar do INEP de 2012 que 
revelou  que havia 74.547 estudantes surdos na educação básica; conforme o Relatório do Grupo de 
Trabalho, designado pelas Portarias nº1.060/2013 e nº91/2013, contendo subsídios para a Política 
Linguística de Educação Bilíngue – Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa. Além disso, entre 
2007-2013 os estudantes da categoria educação especial, matriculados de modo geral, entre os quais 
estão estudantes surdos, aumentaram de 654.606 para 843.342. 

Com a presença dos estudantes surdos, mediar o ensino para esse público estudantil - pessoas com 
impedimento no sentido da audição e usuárias de uma língua de sinais -,  é uma realidade que demanda 
mais adaptações por parte dos professores e, consequentemente, por mais oportunidades de formação. 
Para tanto, é preciso reconhecer duas soluções que a cultura dos surdos vem nos apresentar: explorar a 
experiência visual e a comunicação mediante uma língua de sinais.  

Para a autora surda Perlin (1998, p. 56) ser surdo é pertencer a um mundo de experiência visual e não 
auditiva. Visto que as pessoas surdas apreendem o mundo mediante o sentido da visão, eles organizam 
seu pensamento e sua língua também na estrutura visual. Por sua vez, a forma de expressarem suas 
concepções dá-se em uma língua que verbaliza mais adequadamente o pensamento e os conceitos 
adequando-se ao panorama visual.  A visualidade dá-se porque a mensagem articula-se e percebe-se 
mediante a visão e o sistema motor (mãos e o corpo) sinalizando em um espaço ou local que é em frente 
do locutor (QUADROS e KARNOPP, 2004, p. 127). A comunicação com os surdos também se assenta no 
sentido da visão para compreender; e para se expressar articulam-se as mãos e o corpo. No caso dos 
surdos brasileiros, eles se comunicam mediante a Língua Brasileira de Sinais – Libras. 

Buscando aliar essas duas possibilidades: elaborar estratégias pedagógicas visuais e o estímulo para a 
comunicação com o estudante surdo, é que foi planejada e ofertada uma série de oficinas de Libras para 
professores do ensino médio, do carreira do Ensino Básico Técnico e Tecnológico da educação 
profissional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano de Senhor do Bonfim; sendo 
que estas serão descritas aqui como relato de experiência. 

Aqui o objetivo é publicizar ações de caráter formativo (oficinas) direcionadas ao corpo docente; com 
foco na educação de estudantes surdos. Esta comunicação se faz necessária, pois nas palavras de 
Figueiredo (2012, p. 35) “As pessoas precisam compartilhar as experiências de vida com o outro para 
encontrarem e reconhecerem, juntas, os seus limites, assim como suas potencialidades”. Esperamos 
contribuir com um relato de uma experiência que descreve potenciais estratégias de formação.  

Além de registrar as atividades desenvolvidas, fizemos algumas relações com a literatura que trata da 
educação de surdos. E fecharemos este artigo com as ponderações pertinentes ao que relatamos. 

 

2. METODOLOGIA 

A decisão de oferecer as oficinas com foco em adaptações curriculares e comunicação com estudantes 
surdos não foi a primeira opção concebida. De maio a junho de 2016 oferecemos um curso para 
professores da instituição com dias e horários diferentes para as duas turmas de inscritos. A carga horária 
foi de 18 horas, divididas em 6 encontros. Duas aulas foram dedicadas aos estudos sobre estratégias 
pedagógicas para estudantes com surdez (teoria) e 4 aulas para comunicação em Libras. Um total de nove 
professores participaram do curso. Muitos comunicaram que devido aos trabalhos com ensino, pesquisa e 
extensão tinham pouco espaço temporal em sua agenda. A partir daí repensamos e oferecemos um 
formato mais rápido: as oficinas por área de atuação e com duas horas de duração em dias diferentes. 
Junto a coordenação, oferecemos entre 9 e 20 de fevereiro de 2017, quatro oficinas.  

Optamos pelo método de agrupar os docentes em quatro eixos, e direcionamos as oficinas para 
professores do curso técnico em informática; para professores das áreas técnicas (irrigação, zootecnia); 
das exatas; e linguagens juntamente com as outras disciplinas de humanas. A programação da oficina era 
dividida em uma parte para discutirmos estratégias pedagógicas visuais de ensino e avaliação e outra para 
comunicação em Libras, com a duração de 4 horas no turno vespertino. 
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3.RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Foram preparadas duas atividades impressas que sugeriam adaptações pedagógicas e visuais de ensino.  
Na primeira, havia doze sugestões de estratégias pedagógicas que exploram a visualidade a ser explorada 
durante as aulas ou que fossem úteis no momento de avaliação. Dialogamos sobre a aplicabilidade destas e 
sobre o impacto delas na aprendizagem dos estudantes.   

A potencialidade visual é um fator relevante no processo de compreensão. As sugestões compartilhadas 
foram no sentido de valorizar e explorar os elementos visuais seja na construção/exposição de slides, no 
uso da escrita e desenhos na lousa ou mesmo recursos disponíveis nas aulas de campo/laboratórios. 
Embora as adequações sugeridas fossem simples e até parecessem óbvias, as explanações estimularam o 
aprimoramento ou até mesmo debelaram dúvidas por parte dos presentes. 

Figura 1 – Sugestões de estratégias pedagógicas visuais e de avaliação. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2017. 

 

Começando pelos professores de informática, eles compareceram de forma unânime. Algumas sugestões 
de adaptações que mais se aproximavam e que destacamos que podiam ser mais bem exploradas foram a 
produção de tutoriais, e o uso de desenhos na lousa (seja como mapa conceitual ou formas de 
visualização). Essas maneiras de aumentar o acesso às informações propostas nas dinâmicas das aulas 
foram tomadas como sendo muito boas serem implementadas/aperfeiçoadas. Naquele momento, o curso 
Técnico em Informática ainda não tinha a disponibilidade do serviço prestado por tradutores e intérpretes 
em todas as aulas, os professores estavam muito preocupados com a aprendizagem dos estudantes surdos. 
Uma das orientações que propusemos foi a de que no momento avaliativo no qual fosse agendado com o 
intérprete, o professor estivesse presente gerenciando o momento da avaliação com uma prévia revisão 
sobre os tópicos principais do conteúdo e daí se procedesse com a arguição oral. Ainda outra alternativa 
para as dinâmicas de exercícios em sala foi a de permitir ao estudante o registro em Libras mediante vídeo 
para que no momento oportuno o intérprete traduzisse para o professor o teor da resposta do aluno.  
Além disso, alguns professores cogitaram a possibilidade de gravar videoaula quando houvesse 
disponibilidade de intérprete. Além disso, buscamos esclarecer como o professor também pode colaborar 
mais com o tradutor e intérprete para que as versões sejam mais exatas. 

No segundo momento, foi distribuída e realizada uma atividade com cumprimentos em Libras. Os 
professores participaram sinalizando, tirando dúvidas e até enfatizando o uso do smartphone como 
ferramenta para registro pessoal das frases articuladas em Libras. Esse momento fez os professores se 
sentirem mais à vontade para cumprimentar os estudantes surdos em Libras.  Os participantes 
demonstraram satisfação com a oportunidade oferecida pela oficina.  

Na oficina para docentes da área técnica, planejou-se as atividades nos mesmos moldes. Porém, na 
atividade sobre adaptação na avaliação, as questões e temas foram direcionadas a questões como 
nomenclaturas do fenótipo de um animal (usando como exemplo um frango), e o respectivo manejo 
alimentar. 

Arrazoamos que no caso de determinada nomenclatura ser indispensável para a formação técnica, o 
professor deveria deixar bem evidente na aula e cobrar na avaliação dando alternativas objetivas com 
alíneas com a escrita mais sintética. 
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Além de demonstrar como inserir imagens na avaliação, dialogamos sobre a forma de propor a questão: 
preferencialmente questões objetivas. Contudo, para o caso do professor preferir um resposta analítica, 
sugerimos a arguição oral na qual o estudante verbaliza em Libras e o intérprete faz a tradução para a 
modalidade oral da língua portuguesa. Ainda outra alternativa comentada seria a permissão para o 
tradutor e intérprete transcrever a resposta do aluno para o português – contudo essa possibilidade 
apresenta problemas quando no momento da avaliação há vários surdos respondendo. A professora de 
cunicultura, Izabela Azevedo, destacou que as informações seriam úteis. Quanto a parte de comunicação 
em Libras, para além da atividade proposta, a docente fez questão de gravar diversas frases em Libras no 
smartphone para depois relembrar e se comunicar com seus alunos.  

O resultado desse momento formativo foi surpreendente, a professora passou a se expressar em Libras 
com seus discentes – evidentemente algumas frases que ela tinha aprendido -, gerando muita satisfação na 
relação professor-aluno. Além disso, a docente passou a produzir avaliações adaptadas com uso de 
imagens e questões mais objetivas ou que requerem que o estudante deve inferir sobre as proposições 
como verdadeiras ou falsas. Um conceito relacionado à avaliação que foi útil analisar foi que esse recurso 
deve “contribuir para aprendizagem” e  não refletir friamente um modelo classificatório e tecnicista” 
(LUCENA, 2014, p.245). No caso da professora Izabela, a avaliação composta de elementos visuais e 
questões que inquiriam um posicionamento esclarecido do estudante, foram formas apropriadas 
encontradas pela docente para avaliar os estudantes. A seguir, exibimos uma imagem da avaliação 
proposta pela docente. 

Figura 2 – Avaliação proposta pela professora de zootecnia I após a oficina. 

Fonte: Azevedo, 2017. 

 

A oficina para a área de exatas infelizmente não ocorreu devido a entrar em choque com as aulas dos 
professores. Por essa razão seguiremos com o relato da oficina para as áreas de humanas. Na ocasião duas 
pedagogas se fizeram presentes; duas professoras de linguagem não compareceram pois haviam 
participado de uma oficina em 2015 e o curso em 2016 . Dialogamos sobre as dificuldades que o professor 
enfrenta para fazer adaptações curriculares e sobre algumas estratégias que combinavam ganho de 
aprendizagem e de tempo. Por exemplo, alguns professores preferem acompanhar o momento da 
avaliação de discentes surdos ou de discentes com dislexia. Para esses professores, a avaliação se torna um 
momento de aprendizagem pois em alguns casos eles julgam pertinente fazer uma revisão prévia e depois 
arguem oralmente os alunos. Em outros casos o docente se propõe a ler ou simplificar os enunciados para 
que o aluno responda. Foi reconhecido que fazer uma avaliação diferenciada é produtivo mas demanda 
mais tempo, mais trabalho para o professor - que em alguns casos já está sobrecarregado. A pedagoga 
Enaide Maciel destacou que quando os professores se aproximam dos discentes eles se tornam mais 
sensíveis às necessidades educacionais do aluno e até acabam identificando pequenas alternativas que 
melhoram a forma de avaliar o estudante.  

A educação é uma tarefa complexa que demanda muito do professor. Contudo essa responsabilidade não é 
apenas do docente, é por essa razão que ele precisa contar com uma equipe multiprofissional e diálogo 
permanente com o atendimento educacional especializado. Esclarecendo as dúvidas e buscando uma 
aproximação com o aluno e a rede de profissionais, será mais provável que se consiga alcançar as 
adaptações curriculares que são asseguradas pela Lei de inclusão no artigo 28 e no inciso III: “[...] 
adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu 
pleno acesso ao currículo em condições de igualdade [...]”.  
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A capacidade de explorar o entorno visual é uma habilidade dos surdos que os ouvintes também podem 
reconhecer e adaptar para elaborar recursos visuais em suas aulas. Essa afirmação encontra respaldo nos 
escritos das autoras Lacerda, Santos e Caetano (2013, p.190) quando explicam que “a pedagogia visual na 
área da surdez, e por isso se constitui como um novo campo de estudos e colaborar para uma educação e 
beneficiar não apenas o sujeito surdo, mas para ampliar as possibilidades de aprendizagem para todos”. 
As autoras esclarecem que a visualidade é central na vida dos surdos, e a escola pode utilizar diversos 
“elementos imagéticos tais como maquete, desenho, um mapa, um gráfico, uma fotografia, um vídeo ou 
pequeno trecho de filme poderia ser um material útil para professores das diversas disciplinas” 
(LACERDA; SANTOS; CAETANO; p. 188). 

Conversar com o estudante em sua língua, mesmo que em caráter “básico” pode aproximar a mediação e a 
relação professor-aluno. Com isso, ressalvamos que no contexto da educação inclusiva, não se intenta 
dispensar o serviço do tradutor e intérprete para fazer “a mediação da mediação” na comunicação e 
contribuir com o aprendizado; e nem tampouco anular o movimento de comunicação a ser empreendido 
pelo professor. Acreditamos que quando o docente busca se comunicar, mesmo em caráter básico, na 
língua do estudante a relação professor-aluno melhora e com o formação e tempo é possível incorporar 
melhor estratégias didáticas mais visuais.  

No IF Baiano a política de inclusão está em desenvolvimento; para dar um exemplo, por meio do edital 
70/2016 de 31 de agosto, está em última fase o concurso para contratação para professor de Atendimento 
Educacional Especializado. Enquanto se consolida essa importante via de atendimento, o corpo de 
pedagogos e o docente de Libras tem oferecido diversos momentos para diálogo e formação de 
professores. Além disso, os professores nos seus horários de atendimento ao aluno também atendem ao 
estudante com necessidade específica. 

 

4.CONCLUSÕES 

A experiência local tem revelado que adaptações curriculares e estratégias pedagógicas visuais ocorrem, 
em alguns casos, de modo prático quando o docente se aproxima do estudante e aproveita os momentos 
formativos ofertados no campus. Contudo, entendemos que dúvidas surgem durante o fazer pedagógico e 
que o corpo docente precisa que o atendimento educacional, por intermédio da equipe multiprofissional, 
ofereça o suporte para diálogo e possíveis esclarecimentos; de modo permanente. Além dessa constatação, 
admitidamente as adaptações na forma de ensino e de avaliação podem exigir mais tempo por parte do 
professor. Mesmo diante dessa realidade, as oficinas se configuraram em oportunidades concretas que 
colocaram os professores em contato com estratégias pedagógicas que valorizam elementos visuais, 
reflexão sobre a avaliação e a oportunidade de um momento de iniciação para se comunicar em Libras. 
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Capítulo 6 
 

Desafios dos alunos surdos no processo de formação 
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Resumo: A pesquisa aqui apresentada entrelaça desafios e formação de alunos surdos, 

partindo da premissa de que a escola é um espaço social que consiste em oferecer uma 

educação de qualidade, adequando seus currículos para atender a heterogeneidade das 

salas de aulas, propiciando um ambiente pautado no respeito, nas diferenças, 

solidariedade e valorização das habilidades individuais. O ingresso de alunos com 

deficiência em sala de aula, no ensino regular é amparado por lei, mas apesar de todo 

respaldo legal, percebe-se que as instituições de ensino não estão preparadas para atuar 

no ensino desse público. Portanto, o relato de experiência discorre sobre os métodos 

usados na alfabetização da aluna surda, em paralelo a oferta do curso básico de Libras 

para professores e alunos. A metodologia qualitativa foi usada para relatar as 

percepções e análises. O resultado explicita de forma clara e objetiva os avanços 

alcançados com o curso básico de Libras e as atividades realizadas no processo de 

alfabetização da aluna surda. A conclusão ressalta a relevância da escola, sociedade e 

família no processo de inclusão escolar de pessoas com necessidades educacionais 

especiais. 
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1.INTRODUÇÃO 

O tema da redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2017, Desafios para a Formação 
Educacional de Surdos, levaram 7,6 milhões2 de brasileiros a discorrer sobre a inclusão, desafios, 
legislação, formação inicial e continuada de professores, ingresso e permanência de alunos surdos nas 
escolas brasileiras. Os veículos de comunicação promoveram debates com profissionais especialistas na 
área de inclusão, proporcionando uma reflexão sobre o papel da família, do governo e da escola no 
processo de inclusão e garantia dos direitos das pessoas com deficiência. A inclusão no âmbito escolar 
perpassa o ingresso de alunos com NEE3. Para Serra: 

promover a inclusão de deficientes significa, sobretudo, uma mudança de 
postura e de olhar acerca da deficiência. Implica quebra de paradigmas, 
reformulação do nosso sistema de ensino para a conquista de uma educação de 
qualidade, na qual o acesso, o atendimento adequado e a permanência sejam 
garantidos a todos os alunos, independentemente de suas diferenças e 
necessidade. (SERRA, 2008: 33) 

A escola é um espaço social que consiste em oferecer uma educação de qualidade, adequando seus 
currículos para atender a heterogeneidade das salas de aulas, propiciando um ambiente pautado no 
respeito, nas diferenças, solidariedade e valorização das habilidades individuais. No entanto, apesar de ter 
uma população com mais de 9 milhões de pessoas com deficiência auditiva e de já ter reconhecido, desde 
2002 por meio da lei no10.436, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como segunda língua oficial 
brasileira, o que ainda é possível perceber é um enquadramento dos alunos a um ensino padronizado e 
homogêneo, cuja nota é atribuída na maioria das vezes por avaliações quantitativas. 

“Infelizmente, a demanda da inclusão chega às escolas antes da preparação do 
professor, e a solução tem sido a capacitação do profissional em serviço, através 
de programas de formação continuada” (SERRA, 2008:34). 

Em 1994, foi elaborado o documento “Declaração de Salamanca” fruto dos debates na Conferência Mundial 
Sobre Educação Inclusiva, na Espanha, a qual estabelece que:  

“Inclusão e participação são essenciais à dignidade humana e os gozos e 
exercícios dos direitos humanos. No campo da educação, tal se reflete no 
desenvolvimento de estratégias que procuram proporcionar uma equalização 
genuína de oportunidade”. (Declaração de Salamanca, 1994).  

Segundo (SERRA, 2008) muito se tem falado em processo de inclusão, e quase sempre com o sentido de 
que inclusão e integração escolar seriam sinônimas. Na verdade, a integração insere o sujeito na escola 
esperando uma adaptação deste ao ambiente escolar já estruturado, enquanto a inclusão escolar implica 
redimensionamento das estruturas físicas da escola, de atitudes e percepções dos educandos, adaptações 
curriculares, entre outros. 

 Para Mantoan (2003, p.16) “o objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de alunos, que já foi 
anteriormente excluído, e o mote da inclusão, ao contrário, é o de não deixar ninguém no exterior do 
ensino regular, desde o começo da vida escolar”. 

O campus Eirunepé recebeu no ano de 2017, recebeu uma aluna surda. Ela ingressou no Curso Técnico de 
Informática Integrado ao Ensino Médio por meio das vagas destinadas ao PCDs4. Entretanto, a instituição 
não contava com um profissional especializado em Libras, o qual pudesse auxiliá-la em sala de aula e nas 
demais atividades propostas, esse profissional é de suma importância no processo de inclusão dos sujeitos 
surdos.  

Portanto, “as políticas públicas deverão levar em conta as diferenças individuais e as diversas situações” 
(Declaração de Salamanca, 1994, p. 18). Diante dessa vertente para o sujeito surdo, a inclusão se 
concretiza através de elementos de acessibilidade, como o profissional Tradutor\intérprete de Língua de 
Sinais. 

                                                 
2 O quantitativo de alunos inscritos foi retirado do site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP). 
3 O termo Necessidades Educativas Especiais (NEE) está associado a pessoas com problemas sensoriais, físicos, 
intelectuais e emocionais e com dificuldades de aprendizagem derivadas de fatores orgânicos e/ou ambientais. 
4 Pessoas com deficiência. Com a criação da Lei de Cotas nº 12711/2012, estabelece a reserva de vagas em concursos, 
faculdades e empresas. 
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Nesse mesmo direcionamento, asseveramos que as traduções em Libras contribuem significativamente 
para exaltar e valorizar a identidade cultural dos surdos e imprimir-lhes conceitos, ideias, significados e 
valores aos movimentos sociais, históricos, culturais, religiosos, educacionais e outros. (AVELAR, 2010). 

A tradução e a interpretação influenciam na consciência e na transformação intercultural, sendo as 
expressões faciais fundamentais para o estudo e delineamento dos sinais vinculados aos aspectos 
linguísticos, a recepção e transmissão de informações e o esclarecimento dos assuntos abordados. (FARIA; 
ASSIS, 2011). 

Em síntese, o desenvolvimento pleno da pessoa surda dependerá da participação efetiva da família, a qual 
deverá apresentá-la precocemente à língua de sinais para que possa potencializar sua evolução afetiva, 
cognitiva, interpessoal e cultural. 

Muitos são os desafios para a tradução e interpretação da LIBRAS, exige muito esmero e dedicação, 
pesquisa, estudo e aperfeiçoamento. Trata-se de um contato direto, atuando e interagindo com surdos e 
ouvintes na construção de um discurso linguístico. 

A linguagem humana está atrelada à necessidade de comunicação, ou seja, transmitir uma mensagem a 
alguém. E é nesse contexto sociocultural comunicativo que o sujeito surdo está inserido. Este apresenta 
suas características linguísticas que é determinada pela sua localização geográfica, variando de uma região 
a outra, de estado para estado, de cidade para cidade, até mesmo dentro da comunidade, ou de uma para 
outra, ou seja, em se tratando de Libras, sempre ocorrerá um aspecto regionalista. (STROBEL; 
FERNANDES, 1998). 

No levantamento bibliográfico realizado para este trabalho, pesquisou-se as leis que regem a Educação 
Inclusiva e Educação Especial, buscou-se artigos em diversos periódicos, no intuito de encontrar 
parâmetros para iniciar o processo de alfabetização da aluna com surdez e planos de ensino que pudessem 
ser usados como base na oferta do curso básico em Libras.  

O relato de experiência discorre sobre os métodos usados na alfabetização da aluna surda, em paralelo a 
oferta do curso básico de Libras para professores e alunos. 

O resultado explicita de forma clara e objetiva os avanços alcançados com o curso básico de Libras e as 
atividades realizadas no processo de alfabetização da aluna. A conclusão ressalta a relevância da escola, 
sociedade e família no processo de inclusão escolar. 

 

2.METODOLOGIA 

Trata-se de um relato de experiência que se caracteriza como uma pesquisa qualitativa. Aborda a relação 
professor-aluno, aluno-aluno no processo de inclusão escolar, na tentativa de eliminar os entraves criados 
por uma escolarização defasada dos surdos. 

No ano de 2017, ingressou no campus Eirunepé-AM uma aluna surda que não apresentava conhecimentos 
em Libras ou Português, o que reflete uma realidade ainda presente em muitas partes do Brasil. As 
consequências dessa falha na vida escolar da aluna foram várias, mas as principais pode-se afirmar que 
foram: certo grau de isolamento da aluna dentro da própria família, pois os membros não sabiam a língua 
específica para se comunicarem com ela,  a falta de interação social com outros surdos de sua comunidade 
e por último, a privação até aquele momento ao acesso à informação e conhecimento. O que fez emergir o 
desejo premente de ajudar a aluna foi a preocupação acerca das consequências que a falta de uma 
linguagem que a permitisse se expressar pudesse lhe causar tanto intelectual, emocional e cognitivamente.  

Diante da situação relatada, a instituição viu-se frente a um grande desafio: alfabetizar não apenas a aluna 
surda mas também seus colegas de classe além de qualificar o quadro de servidores da instituição para 
que se tornassem aptos a se comunicar com a aluna, caso necessário, encerrando uma rotina escolar 
marcada pelo isolamento que a aluna até então tinha vivenciado durante sua trajetória escolar. Neste 
ponto é interessante citar as palavras de Mantoan (2003, p. 34) quando diz que“tem-se um ensino de 
qualidade a partir de condições de trabalho pedagógico que implicam formação de redes de saberes e de 
relações, que se entrelaçam por caminhos imprevisíveis para chegar ao conhecimento”, a mesma autora, 
ainda salienta que, “existe ensino de qualidade quando as ações educativas se pautam na solidariedade, na 
colaboração, no compartilhamento do processo educativo com todos os que estão direta ou indiretamente 
nele envolvidos”.  

No entanto, a realidade que se tinha dentro do campus até então era a seguinte: professores e outros 
servidores sem formação básica em Libras e colegas de sala da aluna que apesar do desejo de interagir 
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com a mesma, não sabiam como estabelecer comunicação. Foi ao perceber a demanda advinda da 
necessidade de inclusão que começou a busca por alternativas que ajudassem no ensino-aprendizagem da 
aluna.   

Para isso, foi elaborado um projeto de extensão e submetido ao edital PROEX/PIBEX/IFAM Nº 02/2017, o 
qual contemplava uma parceria com uma escola que atendia 112 crianças com necessidades educacionais 
especiais e uma professora voluntária que ajudou na oferta do curso básico de Libras.  

A primeira fase de desenvolvimento do projeto foi a alfabetização da aluna surda, que continuou 
frequentando as aulas no período regular e que no contraturno aprendia a língua oficial  

dos surdos - Libras. Ela teve a seu dispor certos recursos pedagógicos tais como murais, apostilas, vídeos e 
um aplicativo desenvolvido por um aluno da instituição.  

A etapa seguinte constou da oferta básica do curso de Libras, para os professores, alunos e professores 
(colaboradores). As aulas foram realizadas no período noturno, com duração de 3 meses, contemplados 
em dois dias da semana, totalizando uma carga horária de 60h/aula.  

Para os professores e alunos ouvintes as aulas eram realizadas com a presença de dois professores de 
Libras, os quais usaram Datashow, apostilas, caneta, lápis e borracha no ensino dos ouvintes. Todos os 
participantes foram avaliados no final do curso de forma dinâmica. Estes mantinham uma interação com 
colegas por meio de sinais, os quais eram constantemente avaliados pelos professores.  

Na fase final a aluna foi submetida a uma avaliação realizada pela professora voluntária e a todos os 
cursistas que tinham mais de 75% de presença alcançaram o direito de receber a certificação de 
aprendizagem. O certificado foi emitido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia- 
IFAM/campus Eirunepé. 

Percebe-se que a capacitação se torna importante pois propicia ao professor: “análise e reflexão sobre suas 
próprias condições de trabalho e vivências, permitindo-lhes estabelecer relações entre a sua ação pedagógica 
e os pressupostos teóricos que estão subjacentes a ela” (BENITE et al., 2009, p.4), levando-o a repensar suas 
práticas pedagógicas.  

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos no decorrer da experiência com o início da alfabetização da aluna, foi lento e 
gradativo, percebeu uma necessidade de acompanhamento diário de um professor de Libras. Todavia, o 
curso básico em Libras foi satisfatório, promoveu a capacitação de professores, alunos e colaboradores. 

O comprometimento dos diversos setores do campus acabou refletindo um posicionamento engajado e 
responsável que se espera de todas as instituições de ensino adotando uma postura inclusiva, preocupada 
em atender às diferenças individuais, inclusive as que abarcam em si alguma necessidade específica.  
Como afirma Mantoan (2003), a escola comum se torna inclusiva quando passa a reconhecer as diferenças 
dos alunos diante do processo educativo, redefinindo a educação voltada para a cidadania global, plena, 
livre de preconceitos, reconhecendo e valorizando as diferenças, em busca da participação e do progresso 
de todos, adotando novas práticas pedagógicas. No entanto, apesar do resultado satisfatório o que 
percebe-se é que, a inclusão somente ocorrerá de forma efetiva, quando políticas públicas de educação 
inclusiva não ficarem apenas no papel, devendo haver uma mudança na perspectiva do docente, que é a 
base da educação, da escola que recebe o aluno com NEE e uma adequação do espaço físico. Concordamos 
com Skliar (1998) que incluir não significa apenas ocupar o mesmo espaço físico.  

Enquanto o projeto estava em andamento houve um despertar de consciência sobre a dimensão dos 
obstáculos e desafios que os surdos brasileiros enfrentam para uma formação escolar eficaz. O que 
decorreu desse despertar foi uma série de questionamos sobre formas de amenizar as dificuldades 
enfrentadas pelos surdos da comunidade onde o campus está em funcionamento, o município de Eirunepé. 
Em um primeiro instante, foi inevitável nos perguntar como poderíamos construir uma escola que fosse de 
fato inclusiva para a aluna surda que atendíamos naquele momento. Posteriormente, diante de tantas 
incertezas e dificuldades, logo chegamos a uma série de dúvidas que decorriam dos desafios que 
enfrentávamos e dos que estavam por vir: afinal, o governo brasileiro realmente tem garantido a oferta de 
cursos de formação na área de surdez para os novos profissionais de educação? E se oferece, a 
metodologia tem se mostrado eficiente, capaz de torná-los realmente aptos a trabalhar com esse público? 
Há cursos suficientes para aqueles que buscam uma formação continuada na área da educação inclusiva? E 
por fim, mas não menos importante, tem se garantido para a comunidade surda em séries iniciais o direito 
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assegurado por lei que é o da aquisição da Língua de Sinais como L1 (primeira língua)? Essa garantia 
acontece de fato em todos os locais do país, até aqueles mais isolados e afastado dos grandes centros 
urbanos?   

É na escola que todos os direitos para todos os alunos devem ser assegurados, independente de suas 
necessidades específicas, pois a escola é o espaço que por excelência, segundo Mantoan (2003), vai 
proporcionar condições para que se desenvolvam, com uma identidade sociocultural que  

lhes conferirá oportunidades de ser e de viver dignamente. Infelizmente, o que ainda se observa é que o 
aluno é apenas inserido na escola, na maioria das vezes, sem condições propícias de participar do 
cotidiano escolar, pois geralmente o ambiente institucional não é preparado para a inclusão desse aluno, 
quanto menos o professor, que fica sem saber como agir diante do que é considerado uma diversidade.   

Dentre os principais resultados que este projeto alcançou, podem-se elencar inúmeros benefícios, como a 
aquisição do conhecimento da Língua de Sinais pela aluna surda; reconhecimento da Língua de Sinais 
como código linguístico específico para a interação social; compreensão dos desafios enfrentados pelos 
surdos na escola e na sociedade; aplicação da língua de sinais entre surdos/ouvintes (aprendida nas aulas) 
e abertura de um diálogo com os pais, os quais frequentemente não matriculam seus filhos pelo receio 
destes serem excluídos. 

Por meio do curso de Libras, para os professores, alunos e professores (colaboradores), analisamos como 
um momento que proporcionou uma reestruturação de suas condições atuais, um novo olhar para a 
prática inclusiva e pedagógica, a fim de contribuir com eventuais necessidades de cada um de seus alunos.  

A cooperação, a autonomia intelectual e social e a aprendizagem ativa são condições que propiciam o 
desenvolvimento global de todos os professores, no processo de aprimoramento profissional (MANTOAN, 
2003).  

 

4.CONCLUSÕES 

O motivo de execução desse projeto e a constatação que é possível retirar dessa experiência gira em torno 
de uma realidade que em breve desejamos que esteja superada, mas que, por agora, revela desafios 
enfrentados pelos muitos indivíduos não ouvintes que ainda precisam ter garantidos para si o direito de 
alfabetização e atendimento nos órgãos públicos em sua língua específica, a Libras. O poder público, 
lamentavelmente, ainda se mostra incapaz de oferecer alfabetização e atendimento em Libras em todos 
seus espaços e em todo o território brasileiro. 

Percebe-se que a inclusão é produto de uma educação plural, democrática e transgressora, ao qual 
provoca uma crise de identidade institucional, que, por sua vez, abala a identidade dos professores e faz 
com que seja ressignificada a identidade do aluno.  

O que se espera é que a lei nº10.436, promulgada em 2005, continue garantindo a formação de  
profissionais, e que estes estejam dispostos a atuarem não apenas nos grandes centros urbanos, locais 
onde geralmente esses especialistas encontram qualificação, mas que disponibilizem-se a atuar também 
em locais distante dessas grandes cidades cuja comunidade surda ainda não tem garantida para si os 
benefícios provindos da promulgação da referida lei, como é o caso do município de Eirunepé. 

Pode-se afirmar que o projeto executado foi um ato de rebeldia, pois decorreu da não aceitação do 
prolongamento de práticas pedagógicas excludentes que só prejudicava a discente Maria Vitória e que não 
a preparava para integrar-se na sociedade e torná-la produtiva e independente. Diante disso, procurou-se 
desenvolver um projeto capaz de colaborar para a melhoria da qualidade de vida da discente surda, 
despertar a consciência de todos os envolvidos nesse projeto na relevância de salvaguardar o direito dos 
jovens surdos de conhecer uma língua que lhes é específica além de popularizar e incentivar o uso de 
Libras por toda a comunidade ouvinte do campus. É importante não esquecer que a Libras é a segunda 
língua oficial do país e torna-se cada vez mais clara a obrigação de preparar linguisticamente os alunos, 
pois atuarão ativamente na reconstrução da realidade brasileira, realidade que esperamos que com 
projetos como esse,se torne menos excludente. 

Dessa forma, não se pode olvidar que o papel do intérprete e suas funções implicam na execução de 
atividades complexas, permeadas de interrogações e conflitos, que envolvem não apenas traduzir ou 
interpretar, se relacionar, transmitir informações e conhecimentos, ensinar linguagens orais e de sinais, 
tratar com urbanidade e respeitos pessoas surdas e ouvintes e estabelecer entre elas uma interação, mas, 
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sobretudo, enfrentar preconceitos, construir a identidade e cultura da comunidade surda, o que constitui 
alvo do seu trabalho profissional e exige muita responsabilidade social e comprometimento cidadão. 

Mediante ao exposto destacamos, que o reconhecimento da linguagem como mecanismo de 
desenvolvimento humano por meio de uma comunicação apropriada auxilia na interação e integração de 
sentimentos, ideias e emoções. A Libras e o intérprete são peças fundamentais para compartilhar 
informações e conhecimentos aos surdos e ouvintes. 

Por fim, é necessário mencionar alguns resultados imediatos: após o término do curso, os participantes 
compreenderam que todos precisam ser respeitados em suas especificidades e que a educação deve ser 
equânime, para todos os indivíduos que chegam às instituições de ensino.  Além disso, a oferta do curso 
proporcionou aos alunos, servidores e comunidade o conhecimento básica da Língua de Sinais, a qual foi 
fundamental no processo de interação dos surdos com os ouvintes. 
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Capítulo 7 
 

Sobre pesquisar, dançar e adolescer - Gupo Corpo 
Composto como experiência artística no Ensino Médio 
 

Rousejanny da Silva Ferreira 

Giovana Consorte de Souza 

 

Resumo: Este texto traz as conduções e primeiras reflexões geradas pela experiência de 

pesquisa artístico-pedagógica do Corpo Composto, projeto de pesquisa realizado no 

Instituto Federal de Goiás – Campus Aparecida de Goiânia. O grupo é composto 

majoritariamente por alunos do Ensino Médio Técnico Integrado e, por este recorte, 

abraça justamente alunos que estão os processos de formação e transformação comuns à 

adolescência. A concepção que carrega o sentido do nome do grupo “Corpo Composto” 

surge como um ponto de afirmação do lugar político e estético do corpo dentro da 

instituição escolar e sua força, que se dá no coletivo e seus modos de compor. Este 

conjunto de ideias só toma forma com um exercício continuado de condução pedagógica 

e os processos artísticos que daí emergem para recuperar e/ou estabelecer um elo mais 

honesto e potente entre instituições, artistas e comunidade e, neste sentido, questões 

que adolescentes têm elegido como necessárias partem das interfaces com o corpo, a 

sexualidade, e o sentido de coletividade e as relações conflituosas geradas no espaço 

escolar. O caminho construído nestes três anos de trabalho partiu da observação, 

investigação e proposição de roteiros corporais individuais e coletivos por conduções 

horizontais e, principalmente, carregadas de sentidos para os adolescentes que delas 

participam. Pautando-se em autores como André Lepecki (2010) para discutir planos de 

composição em dança e Luiz Camnitzer (2019) para construir apontamentos 

fundamentais entre arte, pesquisa e educação, traçamos um panorama das experiências 

construídas até o presente momento, deixando pistas para uma possível compreensão 

desta complexa e prazerosa teia que é a elaboração de danças com e por adolescentes no 

espaço escolar.  

 

Palavras-chave: Pesquisa em dança. Adolescência. Ensino Médio.  
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1.INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta os rabiscos pedagógicos que conduzem a investigação artística do Corpo Composto - 
grupo de pesquisa em dança iniciado no ano de 2016. Corpo Composto é um coletivo de professores e 
alunos que se dedicam à investigação e criação cênica de dança com adolescentes cursistas do Ensino 
Médio Técnico Integrado do Instituto Federal de Goiás - campus Aparecida de Goiânia, cidade localizada 
na região metropolitana da grande Goiânia.  Pretendemos com este trabalho, contribuir com uma 
discussão mais ampla sobre a pesquisa em Arte/Dança tomando o corpo como ação estética e política no 
espaço escolar. Falamos sobre o desenvolvimento de um projeto em um solo muito peculiar que é o lugar 
da Arte no Ensino Médio e na Rede Federal de Ensino e, ao mesmo tempo, muito comum, por tratar-se de 
adolescentes e suas semelhantes inquietudes do tempo presente. Apresentamos a seguir, as camadas que, 
ao nosso ver, fortalecem a potência do corpo e dança na escola e a necessidade do fortalecimento da 
presença da Arte nos currículos e cotidianos das escolas.  

 

2.RABISCO: O COMEÇO E O CONTEXTO 

O Ensino Me dio do IFG – campus Aparecida de Goia nia e  constituí do por tre s cursos te cnico integrados, 
sendo eles: Alimentos, Edificaço es e Quí mica que acontecem em turno integral de aulas de segunda a 
sexta-feira, tendo a quarta-feira a  tarde como perí odo, teoricamente, livre.  Teoricamente porque e  comum 
o preenchimento de dias livres, hora rios de almoço e sa bados pela manha  com reposiço es de aula, 
atendimentos de reforço de disciplinas especí ficas ou projetos de pesquisa, como o Corpo Composto. Isto e , 
uma rotina pesada na qual ha  pouca brecha temporal, geogra fica e social para vivenciar experie ncias 
corporais ou interpessoais que na o sejam de cunho obrigato rio ou que na o reproduzam um modelo 
cla ssico de ensino e relaça o tradicional do esquema escola-professor-aluno. Nesta estrutura, a disciplina 
Arte aparece como obrigato ria e rotativa no primeiro ano do currí culo onde o aluno tem, a cada bimestre, a 
experie ncia com uma das linguagens: Artes Visuais, Dança, Mu sica e Teatro. No segundo ano do curso o 
aluno elege a linguagem que lhe pareça mais atrativa ou curiosa para aprofundar os estudos por um 
semestre, podendo trocar de linguagem ou manter-se nela no semestre conseguinte. A disciplina tem o 
nome de Arte e Processos de Criaça o. Deste contexto curricularizado pela instituiça o surge um primeiro 
panorama dos interesses e possibilidades de criaça o ja  emergente nos resultados percebidos ao fim de 
cada semestre e que se fortalecem a cada ano. Afim de aprofundar os campos investigativos da arte na 
pesquisa e na extensa o, a linguagem da dança, principalmente, tem traçado um interesse real atrave s de 
projetos e aço es que possam dar a ver a potencialidade dos diversos pu blicos e contextos que habitam o 
campus.  

O grupo Corpo Composto nasce como projeto de pesquisa cadastrado na instituição em 2016/01 como 
continuidade e maturação de uma significativa experiência de projeto de extensão realizado com alunos e 
comunidade externa no ano anterior. Desde seu início o grupo tem desenvolvido uma série de 
experiências artísticas significativas no contexto do Ensino Médio e que tem tido uma ressonância sensível 
em várias camadas do curso de Licenciatura em Dança, sediado no mesmo campus no período noturno.  

A Licenciatura em Dança iniciou seus trabalhos um ano e meio antes do projeto de pesquisa e ao longo de 
sua maturação, tornou a experiência do dançar ainda mais entrelaçada e contaminada por uma série de 
fatores: as docentes coordenadoras do grupo atuam também na graduação específica,  fator que 
consideramos muito importante pela retroalimentação possível entre docência no ensino superior e 
aplicação da pesquisa em outros níveis de ensino; observação in loco do desenrolar da Dança em seus 
aspectos didáticos e de produção cênica, tanto dos alunos do Ensino Médio quanto dos graduandos em 
Dança; e um panorama da continuidade e aprofundamento dos estudos em dança pela oferta local da 
formação específica a nível superior.  

Diante deste panorama geral do desenho do campus adentramos nas especificidades do grupo Corpo 
Composto. Um grupo de jovens interessados em movimento que se reúne semanalmente no breve 
intervalo de almoço para construir modos de dançar suas próprias temperanças. Numa rotina entre aulas 
práticas, ensaios e apresentações, os encontros ocorrem duas vezes por semana com duração média de 
uma hora e meia, cada. Neles são trabalhados preparação corporal direcionada à dança, laboratórios de 
improvisação, criação coreográfica e ensaios de espetáculos ou coreografias do repertório do grupo. 

 A adesão dos alunos ao projeto é feita de maneira voluntária através de uma chamada interna realizada 
no início de cada ano. Permanecer ou retirar-se do grupo é uma decisão dos alunos e parte principalmente 
do interesse e disponibilidade corporal para compor os trabalhos. Inicialmente havia uma adesão média 
de vinte alunos por ano, no entanto, este número cresce a cada ano, sendo que, em 2019, houve o interesse 
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real de cerca de quarenta e cinco alunos, número que escapa a capacidade de atendimento do grupo, 
devido ao espaço físico das salas de dança do campus e a quantidade de docentes envolvidos com o 
projeto.  

Ao longo destes três anos de grupo, o Corpo Composto tornou-se uma experiência notória de investigação 
em dança para o IFG. Tendo a sala de dança como laboratório de pesquisa, pensamos em como dar a ver as 
questões que emergem neste espaço de investigação para a produção de trabalhos cênicos que possam ter 
a capilaridade circular tanto no âmbito do IFG, como em outras instituições de ensino e também estar no 
circuito artístico da cidade, seus festivais e eventos direcionados ao público jovem. Este breve, porém, 
significativo histórico, vem apontar as nuances da importância da continuidade e fortalecimento de ações 
formativas num mesmo espaço de trabalho e como isso vem como combustível para os caminhos da 
pesquisa apresentada a seguir. 

 

3.DANÇAR O QUÊ? O EXERCÍCIO DE APRENDER+ENSINAR DE OUTRO JEITO 

O fortalecimento das práticas artísticas desenvolvidas como disciplina obrigatória no primeiro e segundo 
anos dos cursos técnico integrados, juntamente com uma série de acentos e pistas de algumas 
organizações afetivas/políticas de grupos de alunos do campus, começaram a dar a ver uma série de 
questões sobre os tipos de relações que ascendiam no micromundo IFG - campus Aparecida de Goiânia. 
Isto é, elas elucidaram no corpo discente a necessidade de observar a si mesmo, assim como os sentidos ou 
desejos de estar naquele lugar.  No cotidiano de nosso fazer docente, observamos como os alunos 
ressignificavam o espaço comum a partir de uma relação bastante corporal, política, subversiva e 
inventiva, fruto de uma permanência temporal intensa no campus.  

Percebemos na pulsão adolescência-escola verbalizada e corporalizada por eles, uma oportunidade ímpar 
para desenvolver processos artísticos que partissem do lugar da adolescência em sua instabilidade, caos, 
desejo, intensidade, desânimo e curiosidade pelo corpo e suas sensibilidades. Aqui, corroboramos com o 
pensamento de Meyer (2006, p.96), quando a autora pontua que mesmo que “mesmo que a instabilidade 
provoque desconforto na maioria das situações cotidianas, parece que é nela que se abrem as 
possibilidades (ou probabilidades), na natureza como um todo, de se alçar maiores voos criativos”. E nesse 
movimento rotineiro e institucionalizado da escola, os alunos conseguem encontrar espaços para criar 
uma outra atmosfera do sentido de estar ali, “adolescendo” e recriando corpos, imaginários e olhares para 
o mundo. Observar, observar de outro jeito e observar de novo, buscando caminhos para adentrar este 
universo tão peculiar que todos nós passamos, mas que muitas vezes, a escola neutraliza manifestações do 
dissenso como estratégia para cumprir seu objetivo maior que a competência na formação curricular. 

As descrições expostas foram pontos de partida para nortear os tipos de narrativas artísticas que 
gostaríamos de traçar. E assim, delineamos - pelo andar cotidiano dos acontecimentos - uma pesquisa em 
arte que se materializa no corpo e que toma contornos diferentes a cada elenco que se estrutura. Um 
desafio vivo e movente e que tem como premissa construir uma comunicação artística acessível ao público 
adolescente que é nosso principal público-alvo e que, ao mesmo tempo, é o que produz as narrativas da 
dança.  

Tateando este caminho, as perguntas partilhadas (entre diretores e para os alunos) foram os disparadores 
para o início dos processos de composição. Algumas delas, apresentamos aqui: Como criar, aprimorar, 
observar ou ampliar repertórios de movimento? O que ativa a dança? Como a temática deste 
espetáculo/pesquisa reascende memórias e se atualiza a cada apresentação? Qual a sensação e 
responsabilidade de estar em cena e manifestar-se em dança? Como dançar em coletivo compõe a 
subjetividade? De que maneira isso pode ser compartilhado com as plateias que queremos estar? Em 
resumo, como isso gera caminhos múltiplos para ensinar e aprender danças? 

Tais perguntas/impulsos se aproximam de uma dança que parte da ideia de modos de fazer ou, dito de 
outra forma, uma dança concebida mediante camadas de composição que constroem sentido(s) a um 
trabalho cênico. Isso se aproxima da ideia que Lepecki apresenta em seu artigo Planos de Composição: 
dança, política e movimento (2010), que parte do pressuposto de que um objeto estético é ativado em sua 
construção por diferentes planos que conduzem a composição em processo.  De acordo com André 
Lepecki (2010, p. 119), “A dança vai buscar no corpo a coisa que o corpo sempre foi – amálgama de 
orgânico e inorgânico, mineral e bicho, cuspe e matéria, opacidade e luminescência, mineral e planta [...] o 
movimento horizontal em direção à coisa”.  

Tal predileção percorre um caminho diferente do entendimento de dança (principalmente para grupos 
iniciantes), que opta pelo caminho de introdução à prática de dança por composição de passos de um 
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vocabulário específico da dança, seguido de uma música – que muitas vezes é a motivadora da ação – e a 
condução dos processos centrada na figura do professor, ou ainda, uma narrativa coreográfica que não 
tem o interesse primeiro nas potências e crises que norteiam o fazer dos estudantes. Daí a necessidade de 
aguçar sensibilidades para que nós professores compreendamos o lugar político-estético que é a escola e a 
formação de identidades juvenis. 

Ainda refletindo sobre os modos de fazer, o que entendemos como “camadas” amplia o olhar para as 
possibilidades da dança como gesto simples, a sensibilização do toque, o depoimento verbal, o escracho do 
corpo, as cores, os sons, entre outros dispositivos que instiguem a investigação em dança. Neste sentido, o 
movimento coreografado, entendido como “passo de dança”, pode estar (ou não) na referida composição. 
No entanto, ele é apenas uma das camadas, é como uma célula dentro de um organismo muito maior, pois:  

Todo objeto estético envolve na sua construção a ativação de pelo menos mais 
do que um plano de composição. Alguns dos planos de composição que 
distinguem a dança teatral como modo de fazer arte são: chão; papel; traço; 
corpo; movimento; espectro; repetição; diferença; energia; gravidade; gozo; 
conceito. Cada um desses planos não deixa de ser também e sempre um 
elemento de outros planos. Planos se entrecruzam, se sobrepõem, se misturam, 
entram em composição uns com outros, se atravessam. Por vezes mesmo se 
repelem e autonomizam. (LEPECKI, 2010, p. 111). 

Assim, partimos do exercício de escuta, da observação, de processos de composição horizontal e da 
investigação no corpo como impulsos criativos que se retroalimentam tanto nos adolescentes como nas 
professoras que conduzem os processos. Esses corpos em ativação-reflexão de seus espaços de atuação 
abrem canais de sensibilização para o repensar das normativas do sistema acadêmico, corporal e social em 
que estamos todos imersos para dar a ver como podemos ressignificar as relações de poder e ocupação 
geográfica dos corpos na escola, principalmente, nos espaços não oficiais, ou seja, fora da sala de aula.  

Perceber a juventude pelos corredores vazios, intervalos de aula, escritas na parede, mensagens no 
banheiro, ocupação de pátios e muros, jogos de truco e entre outras situações têm sido o principal motor 
para pensarmos didática e artisticamente caminhos para o impulso da criação em dança especificamente 
para intérpretes-criadores e plateia jovens. Tudo está ali e pode ter uma escuta político-estética da 
instabilidade. Instabilidade essa reconhecida na potência da imprecisão e estado de caos que se torna 
investigar e se dispor em cena como narrador e personagem de seu próprio retrato, de seu próprio chão. 
Como diz Lepecki: 

Abraçar o horizontal só por um momento, ou por longos dias, ou para o resto da 
vida, para ver o que se ganha quando se perde verticalidade e o que se ganha 
quando se ganha horizontalidade. Em vez de caminhar no chão aplainado pelas 
violências idiotas, fazer para si mesmo – com o seu corpo se movendo no plano 
de composição que agencia o seu desejo – o seu chão. (LEPECKI, 2010, p. 118) 

As trocas afetivas com o vivenciar arte na adolescência, impulsionadas com e na dança, despertam 
questões fundamentais para construir uma visão de mundo mais plural, questionadora e autônoma. Como 
aponta Thereza Rocha (2016): 

Fomentar no aluno a sua autonomia correlata ao responsabilizar-se por si, 
significa aceitar como princípio a descontinuidade intrínseca ao ato de 
aprender implícita na máxima da educação contemporânea que afirma: não é o 
professor que ensina, mas o aluno que aprende. Nessa descontinuidade, a 
possibilidade da formação de um criador pensador em dança (ROCHA, 2016, p. 
33) 

Tal como apontado por André Lepecki e Thereza Rocha acima, nossos experimentos de movimento são 
construídos de modo a valorizar o potencial criativo dos pesquisadores-artistas, possibilitando um 
envolvimento mais profundo com o experimentar, fazer, produzir e refletir dança. Como ideia de rede 
colaborativa e o consequente amadurecimento dos alunos nas escolhas formativas que lhe apetecem, os 
discentes do Ensino Médio começaram a compor em tempos distintos, juntamente com a direção docente 
do grupo, uma equipe que se desdobra entre estar em cena, produção/apoio, sonoplastia, iluminação e 
maquiagem, experimentando processos transversais da cadeia produtiva da Dança. É muito interessante 
perceber como esse processo de operação coletiva e colaborativa começou a gerar desejos de 
profissionalização, da produção de uma crítica e autocrítica dos trabalhos realizados e a construção de 
uma experiência cada vez mais apurada da feitura cultural.  
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Sem dúvida, esse envolvimento foi imprescindível para o amadurecimento do grupo como coletivo 
artístico que toma conhecimento da rede complexa que é necessária existir para que um trabalho em 
dança chegue até a cena. Conhecer os processos que envolvem, desde uma ideia embrionária até a 
operacionalização técnica da cena é um importante exercício de construção para um docente-pesquisador, 
principalmente por tratarmos de um campo de conhecimento com a Arte/Dança, onde muitas vezes não se 
enxerga claramente uma perspectiva de campos de formação e atuação no mundo do trabalho.  

Como isso transborda? Transborda humanisticamente quando se percebe o sentido que este “lugar de 
passagem” toma quando atravessa o corpo dos que dele têm a oportunidade e o desejo de participar. 
Atualmente, quatro pesquisadores que passaram pelo grupo cursam Licenciatura em Dança, sendo que 
três continuam suas pesquisas e produções junto ao grupo. Aos poucos, esse universo vai ampliando sua 
rede em direção à docência e experiências artísticas outras nos espaços de atuação e desejos destes 
graduandos. Ressonâncias.  

 

4.REFLETINDO SOBRE AS RELAÇÕES PESQUISA+DANÇA+EDUCAÇÃO 

Pensamos a arte como uma forma de conhecimento tão importante, útil e complexa como outras 
existentes na escola. Partimos deste pressuposto justamente para ativar um modo de pensar distinto da 
arte como alegoria ou inutilidade que perambula e insiste em amedrontar as políticas e currículos na 
educação básica. Dessa forma, compartilhamos em muitos aspectos da ideia do teórico, curador e artista 
uruguaio Luiz Camnitzer (2019), que traz uma série de contribuições para pensar o lugar da arte na 
educação e da educação na arte. Segundo o autor, a arte acontece como uma metadisciplina que permite a 
subversão de ordens, a criatividade e suas invenções como alternativas de aprendizagem. Assim, a dança e 
o corpo surgem como pontos de convergência que ativam uma série de questões do cotidiano e de 
microuniversos para o desenvolvimento de conexões comuns e partilhadas.  

Camintzer nos provoca a pensar como seria possível gerar sistemas de ordem alternativas que possam 
ampliar as capacidades cognitivas do ser humano desviando-se de uma limitação dos sentidos presentes 
na educação tradicional. Neste contexto, como o corpo, o olhar, os sons, o toque, os cheiros, entre outras 
associações são capazes de dar a ver múltiplas maneiras de comunicar e que, imprescindivelmente devem 
existir como uma produção concreta e significativa dos alunos. Sobre isso, Camintzer afirma: 

O ensino é baseado na transmissão de informações e treinamento. A educação 
ideal, por outro lado, estimula o autodidatismo. Consiste em identificar os 
mistérios do desconhecido, desmistificando-os e superando-os para enfrentar 
os novos mistérios5 (CAMNITZER, 2017, p.22, tradução nossa) 

Usando o símbolo de soma (+) para reforçar a necessidade de um trabalho que constrói seu sentido pela 
agregação de conhecimentos, pesquisa, dança e educação constituem uma rede única que transpassa a 
ação realizada no Corpo Composto e seu espaço de atuação. Isso quer dizer que, se a ideia da escola é 
colaborar com a formação de sujeitos pensantes, sensíveis e que possam viver em comunidade, faz-se 
necessário pensar o que seria uma responsabilidade ética e política das produções que tem sido realizadas 
no espaço escolar. Aqui, destacamos principalmente o que se tem feito com a educação de adolescentes, 
uma faixa etária extremamente questionadora, curiosa e que, neste limiar entre a infância e a fase adulta, 
já requer sua possível autonomia nos modos de pensar e organizar-se socialmente. Camintzer (2018) diz 
que a escola atual, mesmo com todos os seus progressos, ainda serve para treinar “gente que funciona” e 
não explora o potencial criativo que pode ser desencadeado a partir deste lugar, e neste ponto, incluo sem 
sombra de dúvidas, o modelo educacional aplicado no Ensino Médio Técnico Integrado do campus 
Aparecida de Goiânia. Modelo este que ainda não conseguiu superar um currículo inchado e fragmentado, 
predominantemente mental, além da reafirmação constante da necessidade de êxito para a entrada 
imediata no ensino superior. Ou seja, em efeito prático, pouco se avançou sobre os paradigmas da 
educação mesmo num espaço que, teoricamente, preza por uma aprendizagem plural, crítica e reflexiva. 

Daí a importância de construir ações efetivas que desvirtuem a lógica em vigor para friccionar outras 
conduções do processo de aprendizagem. Gerar perguntas e respostas corporais e artísticas para questões 
que nos circundam como professores, alunos, artistas e pesquisadores é um traço efetivo e afetivo para a 
construção de um diálogo honesto com a comunidade escolar e seu redor. Dialogar e construir pela 

                                                 
5 La enseñanza se basa en la transmisión de información y el entrenamiento. La educación correcta, en cambio, 
estimula el autodidacticismo. Este consiste en identificar los misterios de lo desconocido, desmitificarlos y superarlos 
para entonces enfrentar los nuevos mistérios. 
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honestidade do possível é reconhecer que a tentativa, o erro, o fracasso são parte deste grande 
emaranhado que é a vida e que, assim como a escola, todas as relações simbólicas também são suscetíveis 
a diversas respostas. Numa fase da vida em que borbulham hormônios, oscilação de humor, uma extrema 
cobrança por parte da escola e da família e uma série de incertezas, abordar essas crises em coletivo pode 
elucidar materiais potentes. Sendo assim: 

O rigor dos assuntos acadêmicos que têm aplicação prática é baseado na 
possibilidade de prestar contas quantitativamente. O protocolo seguido 
respeita a relação de causa e efeito, a lógica, a repetição de resultados na 
experimentação e, em geral, um desenvolvimento linear dos procedimentos. De 
forma circular, o protocolo informa o rigor e rigor informa o protocolo. Na arte, 
por outro lado, a noção de rigor e responsabilidade baseia-se na inevitabilidade 
e indispensabilidade, e ambos são impossíveis de traduzir em números. Uma 
vez que o trabalho ou situação artística existe, o protocolo (ou protocolos) são 
deduzidos da necessidade de sua existência 6 (CAMNITZER, 2017, p. 23, 
tradução nossa) 

A dança como ato de existência. Assim, o Corpo Composto tenta - de alguma maneira - acionar éticas mais 
reflexivas sobre a juventude, a escola, a inconstância e as relações emergentes no contexto da 
adolescência. As produções artísticas realizadas até o momento, AdoleSendo (2017) e Q (2018) vem 
elucidar a compreensão teórica apresentada até aqui.  

 

5.A PRODUÇÃO ARTÍSTICA E SUAS REVERBERAÇÕES  

Atentando-se à produção artística do grupo ao longo destes três anos de pesquisa, seguimos neste tópico 
com uma breve explanação dos principais pontos abarcados no processo de criação ou recriação das duas 
obras elaboradas pelo Corpo Composto. Em seu primeiro ano de pesquisa o grupo se dedicou a construção 
de uma poética sobre a adolescência no espaço da instituição Escola, em particular, um olhar para as 
relações estabelecidas no cotidiano do campus Aparecida de Goiânia. Desse modo, construímos um retrato 
dançado do cotidiano do campus pela ótica dos alunos. Isso resultou na produção do espetáculo 
AdoleSendo (2017), mostrado pelo flyer apresentado na Figura 01. Neste momento, um primeiro ensaio 
do que ainda estávamos delineando como proposta de produção artística.  

 

Figura 01: Flyer da estreia (2017) 

Arte: Ana Paula Motta 

 

                                                 
6 El rigor de las materias académicas que tienen una aplicación práctica se basa en la posibilidad de rendir cuentas 
cuantitativamente. El protocolo que se sigue respeta la relación de causa y efecto, la lógica, la repetición de resultados 
en la experimentación y, en general, un desarrollo lineal de los procedimientos. En forma circular el protocolo informa 
al rigor y el rigor informa al protocolo. En arte, en cambio, la noción de rigor y la rendición de cuentas se basan en la 
inevitabilidad y la indispensabilidad, y ambos son imposibles de traducir en números. Una vez que la obra o situación 
artística existe, el protocolo (o los protocolos) se deducen de la necesidad de su existência. 
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O jogo de palavras entre “adolescência” e “ser” acabou por tornar verbo a palavra adolescente em sua 
forma de gerundismo, nutrindo a própria ideia “adolescer” como um ato que se vive no presente. Em voga, 
nos interessava principalmente construir uma poética que tratasse da relação cotidiana que ocorre dentro 
e fora do espaço institucional, ou seja, a sala da aula em seu momento válido – a aula – porém, a percepção 
dos alunos apontavam outras camadas deste momento: a exaustão, o surto, e como este modelo de ensino 
gera marca - e toma - o corpo dos que dela participam (Figura 02). A imagem apresentada trata-se de uma 
cena do espetáculo marcada pelo som de um metrônomo, onde uma garota vai se despindo vagarosamente 
e apontando como uma série de fórmulas, simbolizadas aqui como uma analogia ao conteudismo, foi 
ocupando seu corpo ao ponto de que ela não se reconhecesse mais.  

 

Figura 02: Cena do espetáculo (2017) 

Foto: Festival de Arte de Goiás 

 

Por outro lado, observamos o quão vivo são os corredores, os intervalos das aulas, os muros como 
aparadores de namoros, os abraços, as selfies e força das amizades que se estabelecem numa escola ao 
longo de três anos de intensa convivência.   

Desde sua estreia no ano de 2017 AdoleSendo alcançou um reconhecimento para além da apresentação 
para a comunidade interna do campus Aparecida. O espetáculo foi selecionado para festivais como o 
Festival Nacional de Teatro Estudantil (Belo Horizonte -MG), Festival de Artes de Goiás (Itumbiara – 
Goiás), Agenda Teatro Sesc Centro (Goiânia – Goiás), Festival Razões pra Sonhar (Anápolis – Goiás) e 
contemplado no Fundo de Arte de Cultura com o projeto De Escola/Para Escola. Contemplação esta que 
proporcionou a circulação do trabalho por escolas estaduais nas cidades de Goiânia, Aparecida de Goiânia 
e Aragoiânia, todas no estado de Goiás. Em virtude do prêmio, os pesquisadores-artistas do projeto 
assinaram o primeiro contrato de pesquisa remunerada como bailarinos ou assistente de produção, 
podendo experimentar o lugar do fazer dança com maior dedicação temporal e envolvimento mais direto 
com os caminhos da pesquisa.  

A rapidez com que tudo isso se deu surpreendeu o grupo positivamente já que o intuito inicial era uma 
experiência local de iniciação artística em práticas de dança. Acreditamos que o êxito do trabalho se 
relaciona diretamente ao envolvimento protagonista dos adolescentes nas camadas de composição de 
uma adolescência dançante. Eles estão em cena corporificando algo real, carnal e que fala diretamente com 
os outros jovens que os assistem. Acreditamos que isso tem dado uma qualidade ímpar à cena, mesmo que 
estejamos falando de jovens que não tinham experiência prévia em dança e que iniciaram suas práticas em 
dança somente a partir do contato com o grupo que se dá num período médio de um a três anos, período 
do Ensino Médio.   

Processo ainda mais intenso se passou com a montagem do espetáculo “Q” (2018), que ocorreu em 
cooperação com a Aula Municipal de Lleida (Espanha) e a direção do professor e dramaturgo Antonio 
Gómez. O estabelecimento de um diálogo anterior com o professor que, a época dirigia a Inestable 21 – 
Companhia de teatro de adolescentes desta escola - foi o pontapé para iniciarmos um ousado projeto de 
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remontagem de um trabalho de teatro criado por esta companhia. Entre laboratórios de criação e 
sensibilização, estudo de texto, definição de papéis, montagem e ensaio foram onze semanas de intenso 
trabalho.  

“Q” (Figura 03) trouxe discussões sobre o desejo, a frustação, a curiosidade, o suicídio e a liberdade, 
pautas tão presentes no cotidiano dos jovens e adolescentes da contemporaneidade. Trabalhar com uma 
remontagem trazendo como linguagem predominante o teatro e todos os seus códigos foi algo muito 
revelador, pois pudemos vivenciar como o grupo corporificava, também pela voz, toda a ebulição de 
discursos de uma adolescente inventada – Q - mas que trazia partilhas de desejos e perguntas comum a 
todos do grupo. O êxito do trabalho também possibilitou que o grupo pudesse circular por festivais nas 
cidades de Belo Horizonte e Buenos Aires (Argentina).  

 

Figura 03: Cena do espetáculo “Q” (2018) 

Foto: Rafaella Pessoa 

 

Analisando o norte destas duas produções e seus desencadeamentos, só podemos reafirmar o quão 
significativo e necessário é o desenvolvimento de pesquisas de/em dança em um espaço de educação. 
Desta maneira, entendemos a escola como um dos lugares latentes para a discussão dos conflitos e 
sabores da vida e sua materialização como dança. Produzir artisticamente uma discussão sobre a 
dimensão do indivíduo, da relação social e do modelo precarizado e fatigado de educação – principalmente 
nos últimos anos da educação básica – tem sido o caminho para criar potências de observar a si, o outro e 
o espaço ocupado criando distintas perspectivas de mundo pela arte e o movimento. 

Acreditamos na formação artística como parte fundamental da constituição do ser humano em seu 
processo pessoal e social. Por este caminho, a pesquisa realizada pelo Corpo Composto se esforça para 
viver o compromisso da instituição com o conceito de Educação Integral que está na base de constituição 
do Instituto, e que entende o aluno como ser multidimensional, considerando aspectos culturais, 
emocionais, físicos e cognitivos. Apostar no valor deste educar artisticamente é uma possibilidade de 
entendimento do espaço de ensino com algo que se efetue como um conhecimento transversal. Assim, 
podemos recuperar o fôlego para reforçar o argumento da necessidade da presença da arte na escola, já 
que – retomando o início do texto - é pelo corpo, pelo gesto e por todas as inteligências que se promove a 
capacidade um conhecimento capaz de se manifestar sem a tutela do professor ou outro agente 
dominante.   
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Pesquisar e criar para o dissenso e protagonismo de suas próprias questões é a chave para outra maneira 
de lidar com o conhecimento. Sobre isso, Camnitzer diz: 

Tanto o artista quanto o professor podem apenas demonstrar o sucesso efetivo 
de sua missão, uma vez que tenham atingido o ponto em que se tornam 
dispensáveis, isto é, o momento em que o destinatário da arte ou da educação é 
capaz de agir independentemente. É aqui que arte e educação se unem em uma 
missão única. Ambos têm um caminho comum e a diferença é apenas nos traços 
deixados durante a jornada. Arte é educação e educação é arte. Uma das 
palavras só adquire significado quando está dentro da outra7 (CAMNITZER, 
2017, p.24, tradução nossa) 

Soma como elaboração e efeito. Pensar como é possível criar amálgamas de existência pela experiência 
cênica de jovens estudantes, pesquisadores e artistas. Estas foram as rotas vivenciadas com os processos 
de AdoleSendo e Q como resultantes de um intenso processo de quebra de paradigmas dos modos de 
pesquisar e compor com um grupo de adolescentes no contexto da escola. Acreditamos que essa jornada 
arte+educativa desencadeie em jovens e adultos, independente da trajetória formativa, o interesse por ter 
a arte como referencial para sua constituição humana, afetiva e crítica. Ou seja, desvelar pontes que se 
conectam na teia-vida. 

 

6.POR UMA (IN)CONCLUSÃO 

Inconcluir este texto é uma maneira de deixar as próximas páginas para o por vir como pesquisa em dança 
reforçando a importância de se construir outras e novas páginas para a produção de artes adolescentes. A 
produção de pesquisa em arte na escola ainda tem muito o que avançar para a efetivação de relações mais 
transversalizadas e criativamente reflexivas, entretanto, seguimos experimentando caminhos para 
ascender o protagonismo juvenil nos processos criativos e seus devires artísticos. Este é o gancho para 
(des)cobrir as várias camadas da arte que advém do erro, do não saber, da rebeldia, da delicadeza, entre 
outras intensidades que se dão simplesmente pelo corpo, o movimento e a vida.   
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Capítulo 8 
Efetivação da Lei Brasileira de Inclusão n° 13.146/15 
para alunos (as) com autismo em uma escola pública 
municipal do Ensino Fundamental em Imperatriz-MA 
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Resumo: A legislação brasileira estabelece que todas as crianças devem ter acesso à 

educação, incluindo indivíduos com Transtornos do Espectro Autismo (TEA). Ainda que, 

diversas pesquisas científicas descrevam os benefícios decorrentes da inclusão desses 

alunos, esse tema ainda permanece bastante questionável quanto à possibilidade de as 

escolas oferecerem um ambiente acolhedor e inclusivo adequado às necessidades de 

alunos com TEA. O presente trabalho tem por objetivo investigar a aplicabilidade da Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) e como tem ocorrido a inclusão dos alunos com TEA em uma 

escola pública municipal de Imperatriz. O principal objetivo é desenvolver uma reflexão 

sobre a LBI e sua aplicabilidade em respeito à diferença no compromisso de uma 

educação inclusiva. Para tanto, apresentam-se a partir dos teóricos estudados, as 

principais práticas inclusivas no contexto escolar dos alunos com TEA. A pesquisa de 

campo foi realizada em uma escola pública do Ensino Fundamental em Imperatriz - Ma. 

Foram selecionadas para o estudo três professoras que tem alunos com autismo 

matriculados em suas turmas. Diante da pesquisa constatou-se que o processo de 

inclusão escolar de alunos com autismo está ocorrendo num lento processo e de acordo 

com a atual realidade vivenciada pela escola pesquisada. 

 

Palavras-chave: Inclusão Escolar. Transtorno do Espectro Autismo. Lei Brasileira de 

Inclusão. Educação 
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1.INTRODUÇÃO 

Neste artigo, abordam-se informações sobre a inclusão escolar de alunos com autismo nas escolas 
regulares municipais de Imperatriz – Ma, tendo como base a Lei Brasileira de Inclusão n°13.146/2015 
(LBI) que delineia vários direitos acerca da pessoa com deficiência, dentre eles o direito a educação e sua 
inserção inclusiva no ambiente escolar. Esse estudo foi pautado na redação da LBI no que tange a inclusão 
escolar de alunos com transtorno do espectro autismo (TEA), visando principalmente à inclusão desses 
alunos nas escolas e a aplicabilidade da lei, tendo em vista o expressivo aumento desses educandos em 
escolas regulares e a ausência de uma prática inclusiva por parte das escolas. 

Neste intuito, buscou-se discutir a maneira como está sendo realizada a educação dos alunos com TEA, no 
que se refere ao seu desenvolvimento humano, enfatizando que incluir não significa apenas matricular 
numa escola regular ou garantir sua permanência na escola. Incluir é muito mais que receber os alunos 
com necessidades educacionais no ensino escolar, significa trabalhar as diversas formas de aprendizado, 
procurando evidenciar suas dificuldades individuais baseadas num aprendizado diferenciado e voltado 
para a necessidade individual de cada aluno. 

Este artigo está estruturado da seguinte forma: na primeira seção, introdução, a segunda seção aborda: A 
Inclusão de alunos com autismo, destacando as necessidades educacionais do autista; a terceira seção 
aborda a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; quarta seção apresenta a Metodologia; 
quinta seção com análise dos resultados; Considerações finais e Referências Bibliográficas.  

 

2 INCLUSÃO DE ALUNOS COM AUTISMO   

As variabilidades acerca da inclusão dos educandos com deficiência principiam a partir do Século XX, em 
consequência dos movimentos sociais, que proporcionaram uma série de transformações políticas, éticas 
e comportamentais, influenciando a sociedade de uma maneira definitiva. Anteriormente, o ensino 
destinado a alunos com necessidades especiais era separado da escola comum, pois não se acreditava na 
capacidade de desenvolvimento dessas crianças, que elas não avançariam no processo educacional. A 
educação especial era equidistante do ensino comum. 

Desse modo, uma escola que procura incluir os educandos faz-se necessário que 
os educadores tomem consciência do significado que atribuem ao seu próprio 
trabalho. Perguntas sobre quem são os alunos e quais as suas possibilidades; 
sobre os objetivos do processo educacional; sobre as práticas mais adequadas a 
serem efetivadas para a consecução desses objetivos, devem ser explicitamente 
enfrentadas e manifestadas por todos os educadores (SOUZA, 2008, p.15). 

 
A inclusão de alunos com autismo no ensino regular não prevê um curriculum diferenciado, mas sim, um 
curriculum comum a todos. São indicadas adaptações curriculares, quando se faz necessário, para que o 
aluno possa adquirir conhecimentos estabelecidos para o nível e a etapa que frequenta. 

Falar de inclusão é uma forma de ajudar tantas crianças excluídas, onde muitas vezes são privadas de 
frequentarem um ambiente escolar, excluídas, das diversas formas de aprender. Incluir é muito mais que 
receber, alunos com necessidades especiais, no ensino regular, significa trabalhar as diversas formas de 
aprendizado, procurando evidenciar suas dificuldades individuais baseadas num aprendizado 
diferenciado, voltado para a necessidade de cada aluno, pois cada aluno com espectro autismo é diferente. 

O aluno com autismo é capaz de aprender, cada um ao seu modo, desde que receba um programa 
adequado de intervenções. Incluí-los em classes regulares é algo possível em uma escola inclusiva, 
proporcionando oportunidade inclusive para as crianças típicas aprenderem a conviver e respeitar as 
diferenças, direcionando para uma sociedade mais humana no futuro. 

A educação inclusiva significa um novo modelo de escola em que é possível o 
acesso e a permanência de todos os alunos e onde os mecanismos de seleção e 
discriminação, até então utilizados, são substituídos por procedimentos de 
identificação e remoção de barreiras para a aprendizagem (GLAT, 2007a, p.16). 

 
A pessoa com autismo deve ser compreendida como um sujeito que aprende sem desconsiderar os 
aspectos: biológicos, sociais, culturais, históricos e suas singularidades que a constituem como pessoa de 
forma integral. No ambiente escolar, seu processo de aprendizagem é constituído por todos esses fatores 
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citados e somados as experiências vivenciadas socialmente e familiarmente e nos demais grupos ao qual 
pertencem. 

A inclusão escolar possibilita aos alunos com TEA oportunidades de convivência com outras crianças da 
mesma idade, resultando num espaço de aprendizagem e desenvolvimento social. Permite o estímulo de 
suas habilidades interativas, evitando o isolamento contínuo. O momento de interação com pares é o 
alicerce para o desenvolvimento de qualquer indivíduo. 

Pressupõe-se que, a convivência de crianças típicas com crianças com TEA contribuem significativamente 
para o desenvolvimento de ambas as partes, na medida em que estas primeiras convivem e aprendem com 
as diferenças. 

Assim como qualquer aluno, os professores não aprendem no vazio. Por isso, a 
proposta de formação parte do “saber fazer” desses profissionais que já 
possuem conhecimentos, experiências e práticas pedagógicas ao entrar em 
contato com a inclusão ou qualquer outra inovação educacional (MANTOAN 
2003; p.44).  

 
A escola inclusiva deve se preparar para uma prática pedagógica na qual tanto a coletividade quanto a 
individualidade favoreçam o harmonioso desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes, abrindo um 
espaço às reflexões e a construção de conhecimento. 

A escola deve, com base na sua realidade e nas características individuais de cada aluno com autismo, 
buscar estratégias para que o processo de ensino-aprendizagem aconteça com qualidade. Sobre as 
medidas individualizadas e coletivas no processo de ensino-aprendizagem o artigo 28, parágrafo v da LBI 
n°13.146/2015, destaca que essas medidas potencializam o avanço acadêmico e social dos estudantes com 
deficiência, contribuindo para o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de 
ensino.  

 

2.1 NECESSIDADES EDUCACIONAIS DO AUTISTA 

Orrú (2012a) conceitua a síndrome autismo como uma palavra de etimologia grega (autós), que tem 
sentido por si mesmo. É uma maneira utilizada para denominar características humanas que se 
concentram em si mesmos, voltados para o próprio sujeito. Sobre as características do autismo, Risgo 
(2014), afirma ainda que: 

O autismo como um transtorno complexo e abrangente do 
neurodesenvolvimento, é composto por três principais manifestações: 1) déficit 
qualitativo na interação social e na comunicação; 2) padrões de 
comportamentos repetitivos e estereotipados e 3) um repertório restrito de 
interesses e atividades. 

 
Os estudos sobre autismo iniciaram na década de 1940 pelo Doutor Léo Kanner, um psiquiatra austríaco, 
que descreveu o autismo através do resultado de sua pesquisa realizada com onze crianças que 
manifestavam comportamentos considerados estranhos e peculiares, que foram especificados por 
estereotipias e sintomas pertinentes à dificuldade no estabelecimento de relações interpessoais. (ORRÚ, 
2012b). 

A presença de déficit no desenvolvimento da linguagem e das habilidades comunicativas são evidentes nos 
autistas desde os primeiros meses de vida. Desse modo, esses alunos aprendem com mais eficácia através 
de imagens, visualmente. 

Em sua classificação o autismo tem diferentes graus de evolução, que o torna bastante variável: depende 
da inteligência, da gravidade de seus sintomas, de suas possibilidades de desenvolvimento simbólico e 
linguístico, do grau de assimilação familiar, da qualidade dos serviços educacionais e terapêuticos. 

As dificuldades encontradas pela pessoa com autismo nos processos de 
desenvolvimento e aprendizagem demandam investigações e discussões no 
intuito da necessidade do repensar sua educação, enfocando o desenvolvimento 
da linguagem como eixo principal da intervenção pedagógica. (ORRÚ, 2012c, 
p.186).   
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Para Silva (2010, p.19) define que “a educação especial é uma área de conhecimento e também uma 
modalidade de ensino que tem como objetivo o desenvolvimento de práticas e estratégias voltadas para os 
alunos com necessidades educacionais especiais”. Nos casos de autismo são sempre necessários modelos 
educacionais que permitam abordar objetivos como: competência e possibilidades, comunicação e 
linguagem, que favoreçam um bem-estar emocional desses alunos com as relações significativas. 

Alunos com autismo necessitam de um diferencial pedagógico durante o processo de aprendizagem em 
sala de aula. O termo síndrome significa conjunto de características, por ser o autismo esse conjunto de 
características que diferem uma pessoa com autismo da outra. 

A ausência ou defasagem do desenvolvimento da linguagem é uma característica básica no autismo, diante 
disso apresentam problemas em sua comunicação, podendo manifestar ecolalias e uso de estereotipias da 
fala. Outra evidência no autismo é o desenvolvimento de sua interação social, este é o ponto principal da 
inclusão dessas pessoas pois, muitas vezes não está presente nos programas de aprendizagens 
educacionais que quando desenvolvidos possibilitam o desenvolvimento dessa interação social, 
proporcionando-lhes melhor qualidade de vida. 

Relacionado à educação de estudantes com autismo, entendemos que seu 
processo de ensino e aprendizagem deve contemplar, necessariamente, uma 
criteriosa relação entre mediação pedagógica, cotidiano e formação de 
conceitos, possibilitando o encontro/confronto das experiências cotidianas no 
contexto em que elas ocorrem para a formação de conceitos, quer sejam 
acadêmicos ou não, em uma maior internalização consciente do que está sendo 
vivenciado e concebido (ORRÚ, 2012d, p.195). 

Tal situação é um desafio aos professores, pois demanda de conhecimentos teórico-práticos adequado a 
cada necessidade.  

Segundo pesquisas, para ensinar crianças com autismo é necessário o diagnóstico da síndrome por um 
profissional da saúde. Com base no diagnóstico, é necessário que haja uma adequação do aprendizado da 
criança. Cada indivíduo com autismo deve ser ensinado de modo diferente. É essencial identificar qual o 
ponto central de interesse de cada criança individualmente, pois esse ponto pode ser o único canal entre o 
educador e o educando, em se tratando de autismo. 

O papel da escola é o de uma instituição socialmente responsável não só pela 
democratização do acesso aos conteúdos historicamente construídos, mas 
também o de corresponsável pelo desenvolvimento individual de seus 
membros (em todos os seus aspectos), objetivando sua inserção como cidadãos 
autônomos em uma sociedade plural e democrática. Para isso, ela deve tomar 
para si a responsabilidade de trabalhar a superação das deficiências 
circunstanciais das crianças que chegam em suas salas, respeitando as 
diversidades, e também buscando incluir os deficientes reais no contexto 
regular de ensino (AQUINO, 1998, p.44). 

 
Diante disso, faz-se necessário a formação continuada dos profissionais da educação no que se refere a 
pessoa com autismo. Resultando em formas significativas de aprendizagem por parte do aluno. Para 
educar um aluno com autismo, é necessário compreender que seu desenvolvimento nos processos de 
aprendizagem é mais lento e muitas vezes alterado, de forma que a aplicação rotineira de práticas 
educacionais muitas vezes causa frustrações, pois cada aluno tem sua especificidade como educando. 
Quando acompanhada de uma atitude de indagação ativa, essa relação educacional com alunos com 
autismo transforma-se numa tarefa apaixonante que pode enriquecer enormemente tanto o professor, 
quanto o aluno. (ORRÚ, 2012e, p.200). 

 

3. LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

Os sujeitos com necessidades especiais no Brasil estão amparados na forma da Lei, no Brasil, com objetivo 
de assegurar o acesso e a permanência de alunos com necessidades educacionais especiais no ensino 
regular. Dentre elas a atual Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9. 394, 20 de dezembro de 1996, a Lei 
Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989 que dispõe sobre a e a Política Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência e a Resolução CNE n° 02, de 11 de janeiro de 2001 que institui as 
Diretrizes Nacionais na Educação Básica. 
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No ano de 2000 foi apresentado pela primeira vez o texto da Lei Brasileira de Inclusão n° 13.146/2015 
com o nome inicial de Estatuto da Pessoa com Deficiência. A Lei é ampla e visa garantir a pessoa com 
deficiência o acesso à saúde, educação, trabalho, cultura, lazer, informação diante das tantas carências na 
sociedade contemporânea.  

A Lei Brasileira de Inclusão n° 13.146/2015 (LBI) se respalda na Convenção da ONU (Organização das 
Nações Unidas), sobre os direitos da Pessoa com Deficiência, embasando-se, também coma as propostas e 
as estratégias da meta do novo Plano Nacional de Educação Nacional (PNE - 2014-2024) e com a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/96. 

Na verdade, a inclusão de um aluno com necessidades especiais abrange mais que a legislação específica, 
porém, sem esta o processo seria ainda mais trabalhoso; além de quê, outros aspectos relevantes têm de 
ser observados (PICCHI, 2002, p.30). 

Em julho de 2015, foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), n°13.146, que delineia e assegura os 
direitos em diversos segmentos da pessoa com deficiência, inclusive o direito a educação. Em janeiro de 
2016 começou a vigorar a Lei Brasileira de Inclusão, a mesma garante as pessoas com deficiência mais 
acesso e oportunidades. O termo pessoa com deficiência se refere aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. Do direito a educação a LBI, enfatiza que: 

O art. 27 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece o 
Direito à Educação: 
A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, 
de forma a alcançar o máximo de desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses necessidades de aprendizagem. Parágrafo único: É 
dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligencia e discriminação (BRASIL, 2015a,  p.19). 

 
Muitos estudos acerca da LBI n° 13.146/15 estão sendo realizados por diversos pesquisadores e por 
profissionais da educação por ser uma lei recentemente sancionada e posta em vigor. Entretanto, falta 
principalmente por parte da educação um maior conhecimento e engajamento no que se relaciona a essa 
Lei. O processo de inclusão nas mais diversas áreas dessas pessoas com deficiências está caminhando a 
passos leves em direção a uma efetivação de fato e de direito, especialmente na área educacional bem 
como nas demais áreas sociais, sobre o direito a educação a LBI, afirma que; 

Art. 28. Incube ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar: 
§ - Sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 
§ - Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de 
acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam 
a inclusão plena; 
§ - Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 
atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno 
acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia (BRASIL, 2015b, p. 19-20). 

 
No espaço escolar os alunos com TEA tem a possibilidade de aprender com outras crianças, exercitando a 
sociabilidade por mais comprometida que seja e exercer um direito indispensável, o da educação. 

Trabalhar diretamente com a diversidade de pessoas com autismo, permite ao educador conhecer a 
condição desses alunos e de seus familiares, proporcionando assim um ensino voltado para a autonomia 
na vida familiar e na vida social. 

Para que a inclusão de fato aconteça nas escolas pública e privadas, é necessário a preparação dos espaços 
escolares, formação e capacitação de professores e gestores. Determinando a efetivação ou não das 
políticas inclusivas. Com a qualidade do trabalho pedagógico para que de fato e de direito a inclusão 
aconteça. 
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4 METODOLOGIA 

Na presente investigação segue uma abordagem qualitativa, do qual foi utilizado questionário com 
perguntas fechadas e abertas para melhor compreensão da problemática. Como aponta Gil (1999), o uso 
dessa abordagem propicia o aprofundamento da investigação das questões relacionadas ao fenômeno em 
estudo e das suas relações, mediante a máxima valorização do contato direto com a situação estudada, 
buscando-se o que era comum, mas permanecendo, entretanto, aberta para perceber a individualidade e 
os significados múltiplos. 

A pesquisa de campo foi realizada em uma escola pública do Ensino Fundamental no município de 
Imperatriz – Ma. Foram selecionadas para o estudo três professoras que tem alunos com autismo 
matriculados em suas turmas. Por ter como base uma abordagem qualitativa, foi utilizado o questionário 
com as professoras contendo cinco perguntas relacionadas com a temática investigada. Como mecanismo 
de análise utilizou-se análise de conteúdo.  

Segundo Franco (2005), “a análise de conteúdo passou a ser utilizada para produzir inferências acerca de 
dados verbais e/ou simbólicos, mas, obtidos a partir de perguntas e observações de interesses de um 
determinado pesquisador”. Para manter o anonimato dos entrevistados utilizou-se os seguintes termos 
para representar as professoras: E1; E2; E3. Com bases nos dados obtiveram-se os seguintes resultados 

 

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

A primeira questão aborda sobre a quantidade de alunos com autismo por turmas e observou-se que há 
um aluno por turma. Percebe-se que grande parte dessa comunidade está fora da escola ou sem a devida 
assistência no campo educacional. Segundo ORRÚ (2012f) o nosso papel enquanto professores não é o de 
enaltecer o laudo diagnóstico muito menos ser indiferente a ele.  

Ao professor, cabe facilitar e favorecer a educação de todos e para todos a partir da organização do meio 
social em benefício de uma aprendizagem ampla de sentido e significados para nossos educandos. 

A segunda questão refere-se, como as professoras definem o autismo.  As professoras E1, E2 e E3, definem 
que o autismo “são aspectos observáveis que indicam déficits na comunicação e na interação social, além de 
comportamentos repetitivos e áreas restritas de interesse, evidenciando que as mesmas compreendem o que é 
o autismo na sua imensidão”. 

Assim, pontua Gilberg (1990) em seus estudos sobre o diagnóstico e tratamento do autismo infantil como 
uma síndrome comportamental com etiologias múltiplas e curso de um distúrbio de desenvolvimento. 

Quando questionadas sobre quais os sentimentos diante da vinda do aluno com autismo à sala de aula, as 
professoras E1, E2, e E3 responderam que “o sentimento é o de preocupação que variam desde a estrutura 
do ambiente escolar até os recursos didáticos para serem trabalhados como estimulo no processo de ensino 
aprendizagem dos alunos”. 

Frente a esse processo de inclusão, encontra-se o professor que na maioria das vezes se sente 
desamparado e impotente frente a essa realidade. Neste sentido, Rivière (1995) destaca que os 
sentimentos de estupor e incompetência dos professores nestas situações não são negativos, ao contrário, 
podem construir um primeiro passo que mobiliza a necessidade de compreender os autistas e ajudá-los 
através da educação. 

Na quarta questão foram interpoladas sobre quais atividades são desenvolvidas para a inclusão desses 
alunos, a professora E1 respondeu que “utiliza recursos visuais para comportamentos esperados”, já as 
professoras E2 e E3 responderam que “utiliza em sala um quadro de rotina diária”. 

Os alunos que se encontram incluídos necessitam de recursos especializados que contribuem para o 
desenvolvimento da aprendizagem, visto que o autista precisa de muito estimulo visual para compreender 
os conceitos.  

Conforme descrito por ORRÚ (2012d) “a educação de estudantes com autismo e seu processo de 
aprendizagem deve contemplar uma criteriosa relação entre mediação pedagógica, cotidiano e formação 
de conceitos, a internalizarão consciente do que está sendo vivenciado e compreendido”. 

A última questão foi sobre quais as maiores dificuldades enfrentada com seus alunos autistas, a professora 
E1 respondeu que “seu maior desafio é a falta de recursos didáticos”, já as professoras E2 e E3 



Educação no Século XXI – Volume 49 – Gestão, Inclusão Educacional 

 
 

 
 

66 

responderam que as maiores dificuldades enfrentadas é “a falta de formação específica para trabalhar com 
alunos com autismo”.  

Diante desse atual cenário da inclusão, é salutar destacar que as instituições públicas e privadas em nosso 
país não estão verdadeiramente preparadas para acolher e desenvolver essas crianças que se dirigem 
cotidianamente ao ambiente escolar. Corroborado a esse entendimento, GLAT (2007b), ressalta que “a 
educação inclusiva não se resume à matrícula do aluno com deficiência na turma comum ou à sua 
presença na escola, mas um ambiente onde ele aprenda os conteúdos socialmente valorizados para todos 
os alunos da mesma faixa etária”. 

De acordo com as respectivas respostas obtidas pelas professoras, fica esclarecido que o processo de 
inclusão escolar de alunos com autismo está ocorrendo num lento processo e de acordo com a atual 
realidade vivenciada pela escola pesquisada. Diante do estudo realizado, considera-se importante destacar 
algo relevante sobre a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), que, na escola investigada, cada aluno com autismo 
tem um cuidador que o auxilia de maneira individualizada, que é garantido através da LBI, o que contribui 
significativamente para um melhor desempenho na rotina escolar. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível compreender que muitas são as experiências de exclusão vivenciadas pelas famílias de sujeitos 
com autismo, pois a inclusão escolar representa apenas uma pequena parte das exclusões vividas por essa 
comunidade. 

Mediante o estudo, a pesquisa teve como objetivo investigar a aplicabilidade da Lei Brasileira de Inclusão 
de alunos com autismo, visto que, há aplicabilidade da Lei na escola pesquisada, entretanto, constatou-se 
que, uma melhor formação dos professores com melhores estruturas físicas, e auxílio aos professores 
pode melhorar o processo de inclusão dos alunos com necessidades especiais. Sobre as professoras 
pesquisadas, existe conhecimento teórico sobre conceitos, características e os diferentes graus que 
compõem a síndrome do autismo. 

Conforme os aportes teóricos são necessários à utilização de recursos metodológicos, contudo, ainda há 
uma precariedade destes na escola, mas para suprir essa falta as professoras utilizam estratégias 
metodológicas aceitáveis, confeccionando materiais simples que contribuem para a transmissão de 
conteúdos. 

Sabe-se que, os recursos visuais contribuem para a aprendizagem significativa de seus alunos com 
autismo, contribuindo positivamente no processo inclusão escolar. Mas vale ressaltar que a escola não 
disponibiliza de muitos recursos didáticos para ajudar nesse processo de inclusão escolar. 

Contudo, é viável que haja um maior engajamento da escola no que tange a inclusão escolar de alunos com 
autismo, transformando suas intenções e escolhas curriculares, oferecendo assim um ensino diversificado 
que favoreça o desenvolvimento integral do aluno com autismo e sua inclusão escolar, pois o processo de 
inclusão educacional exige planejamento e mudanças tanto na gestão educacional, quanto na flexibilização 
curricular que ocorre em sala de aula. 

Portanto, essa é uma tarefa que não depende apenas da escola e dos profissionais da educação, mais 
também do compromisso político dos nossos governantes, dos pais e familiares, enfim de todos os 
membros envolvidos no processo, que acarretará numa ação transformadora da realidade em que se 
encontram. 
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Capítulo 9 
 

O acompanhamento de indicadores educacionais 
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Resumo: A Secretaria da Educação Básica do Estado do Ceará - SEDUC/CE iniciou no ano de 
2017 uma ação sistêmica de acompanhamento em tempo real de indicadores educacionais de 
infrequência e rendimentos bimestrais com vistas a elaboração de planos estratégicos de 
intervenção pedagógica a nível de rede e localizados, por regional e escola, para a promoção do 
sucesso acadêmico dos alunos. Esse acompanhamento acontece em duas frentes distintas: o 
acompanhamento mensal da infrequência que visa o mapeamento dos alunos que apresentam 
vinte e cinco por cento ou mais de infrequência nesse período, e o acompanhamento bimestral 
dos rendimentos, colhidos a partir dos resultados das avaliações internas da escola. Essa ação 
objetiva construir um panorama que identifique escolas e alunos com alta infrequência e baixo 
rendimento, e a partir disso, possa ajudar no desenho de estratégias de intervenção para 
melhoria desses resultados. Ambas as frentes fazem parte de um conjunto de planos estratégicos 
da SEDUC/CE, que são norteados pelo princípio de que o quanto antes for detectado os 
problemas referentes a infrequência e ao baixo desempenho, mais tempo se tem para o 
planejamento de ações e intervenções corretivas. Esses relatórios são gerados em uma 
coordenadoria componente do organograma central da secretaria, chamada Coordenadoria de 
Avaliação e Acompanhamento da Educação – COAVE, e publicizados para toda a rede através da 
Superintendência Central, das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação – 
CREDE, e da Superintendência das Escolas Estaduais de Fortaleza – SEFOR. Esse artigo visa 
elaborar um painel dos principais indicadores construídos por essa secretaria e descrever 
análises geradas a partir deles. Entende-se que essas análises possam indicar pontos de atuação 
específico capazes de servir como subsídio para o planejamento de metas e estratégias de ação 
educacional. Além disso, a identificação das fortalezas e fragilidades da rede contribuem para a 
elaboração de políticas de rede mais robustas e eficazes. O conhecimento dos indicadores serve 
como suporte ao trabalho de superintendentes escolares que acompanham e apoiam 
pedagogicamente às escolas públicas estaduais do Ceará propondo, junto aos gestores 
educacionais, ações de intervenção e correção. A análise desses indicadores, portanto, torna-se 
ponto crucial para o entendimento do nível em que se encontra o alunado componente na rede e 
elemento fundamental para dar suporte ao planejamento de ações que objetivam a equidade no 
processo educacional e a promoção de uma educação com vistas à emancipação humana. 

 

Palavras-chave: indicadores, infrequência, rendimento, ação estratégica, equidade 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de ensino e aprendizagem requer constantemente a reflexão crítica sobre os resultados 
obtidos a partir das ações desenvolvidas com vistas ao desenvolvimento de conhecimentos e habilidades 
próprias de cada série da educação básica. No entanto, para que essa reflexão seja embasada 
cientificamente a partir de elementos empíricos, torna-se necessário a mensuração do grau de eficácia 
dessas ações desenvolvidas e sua posterior análise, a partir de elementos factuais capazes de construir 
panoramas mais ou menos verossímeis sobre a realidade encontrada. 

O fazer pedagógico, em momento algum, pode se permitir basear-se na pura intuição inferida a partir de 
impressões colhidas subjetivamente sobre a realidade, pois a possibilidade de construirmos análises 
errôneas é alto. Para evitarmos esses procedimentos danosos ao processo educacional, a escolha e 
agregação de indicadores construídos a partir de instrumentos críveis de aferição da realidade é 
fundamental, pois se constitui elemento norteador para ações estratégicas de saneamento das dificuldades 
apresentadas. 

A Secretaria da Educação Básica do Estado do Ceará – SEDUC/CE, através da sua Coordenadoria de 
Avaliação e Acompanhamento da Educação – COAVE, iniciou, no ano de 2017, um procedimento 
metodológico sistemático de síntese e análise de dados educacionais referentes à frequência e ao 
rendimento dos alunos gerando relatórios informativos para municiar as Coordenadorias Regionais de 
Desenvolvimento da Educação – CREDE e a Superintendência das Escolas de Fortaleza – SEFOR8, de 
elementos factuais necessários ao acompanhamento das escolas sob as gerências desses departamentos. 

Esses relatórios utilizam-se de gráficos, tabelas, mapas e análises descritivas para formar um panorama da 
realidade educacional que servem de base para a elaboração de políticas regionais de superação dessa 
realidade. O conjunto dessas ações possibilita a intervenção em tempo real contribuindo para a sucesso 
acadêmico dos alunos da rede. Os objetivos desse artigo são, portanto: 

 

OBJETIVO GERAL 

Apresentar e a analisar informações gráficas indicativas de infrequência e rendimento escolar 
estabelecidas pela rede de ensino pública estadual do Ceará como forma de acompanhamento e suporte as 
ações de intervenção pedagógica com vistas à promoção da aprendizagem para os alunos do ensino médio. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Discutir a importância dos indicadores educacionais como subsídios necessários a formulação de políticas 
estratégicas de rede para melhoria dos resultados acadêmicos; 

Conhecer as estratégias analíticas da rede pública de ensino estadual do Ceará na promoção da melhoria 
educacional e qualificações das ações pedagógicas; 

 

2 METODOLOGIA 

O presente artigo centraliza-se na importância do desenvolvimento do estudo dos indicadores de 
infrequência e rendimento escolar como forma de qualificação de ações pedagógicas com vistas a 
construção da equidade no âmbito educacional e à melhoria do processo de ensino e aprendizagem. Ele 
apresenta a seguinte metodologia de pesquisa: 

 Estudo e análise da importância dos indicadores educacionais como construtores de panoramas 
capazes de subsidiar ações pedagógicas relevantes com foco na aprendizagem; 

 Apresentação e análise dos indicadores de infrequência e de rendimento escolar desenvolvidos 
pela rede pública estadual de ensino do Ceará como forma de mapear, estrategicamente, e em tempo real, 

                                                 
8 A SEDUC/CE e  subdivida em vinte CREDEs e tre s SEFORs. Esses o rga os, com funça o executiva, acompanham 

gerencialmente escolas pu blicas estaduais de determinadas regio es geogra ficas do estado, dando suporte 
pedago gico e administrativo para o desenvolvimento de aço es escolares. As CREDEs atuam basicamente em 
municí pios do interior do estado, podendo uma u nica CREDE ser composta por escolas localizadas em va rios 
municí pios. A SEFOR atua na capital cearense, e, devido a densidade alta de escolas nessa regia o, ela e  subdividida 
em tre s, cada uma atuando em escolas de determinadas a reas geogra ficas de Fortaleza. 
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suas fragilidades e fortalezas e assim subsidiar ações de intervenção pedagógica objetivando a promoção 
do sucesso acadêmico dos alunos;   

  

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E RESULTADOS OBTIDOS NA PESQUISA DE CAMPO 

3.1 OS INDICADORES EDUCACIONAIS: ELEMENTOS NORTEADORES DO FAZER PEDAGÓGICO  

O processo educacional, assim como qualquer outro procedimento de cunho científico, necessita, para o 
seu embasamento e para a construção de protocolos de ação eficazes, de um conjunto de elementos 
factuais que possam supri-lo do entendimento necessário da realidade e, assim, permitir criar teorias 
sobre ela, aqui entendidas como “um conjunto de ideias logicamente estruturadas sobre as quais 
hipotetizamos e procuramos aplica-las na compreensão do mundo e de seus fenômenos” (VIANNA, 2001, 
p. 30), com o objetivo de subsidiar tomadas de decisão intervencionistas capazes de fortalecer as 
potencialidades e diminuir as fragilidades apresentadas. 

A capacidade de mensuração da realidade apresentada é condição primordial na atividade científica. Para 
Cano (2005) essa ação é anterior a todas as outras pois, e é a partir dela que se traçam caminhos para o 
atingimento de metas. Para o autor a definição da “unidade de análise” indica o nível de escala em que as 
informações serão analisadas e, mais que isso, contribui para a melhor delimitação das interpretações. A 
utilização de indicadores como forma de captação dessa realidade é primordial, e “quanto maior o número 
de indicadores, melhor será a medida” (CANO, 2005, p. 74), pois ela trará mais elementos e informações 
sobre o fato, tornando-o cada vez mais próximo da realidade apresentada. 

Esses indicadores servem para diferentes formas de análise, de acordo com a perspectiva e objetivos do 
pesquisador. Para Souza (2005), eles podem retratar fenômenos situacionais, mostrando o que ocorre em 
uma unidade de tempo, ou permitir conhecer a evolução temporal desse fenômeno, indicando como ele se 
comportou ao longo de um período determinado. O autor ressalta a possibilidade de análise de amplitude 
desse indicador, podendo ser utilizado a nível local e individual ou para “observar o comportamento de 
diferenças regionais ou de diferenças entre grupos sociais” (SOUZA, 2005, p. 91), atribuindo a ele 
arcabouço comparativo. Ele argumenta, ainda, que há a possibilidade do uso de indicadores isolados ou da 
associação entre eles e que, no segundo caso, há um aumento da análise da complexidade do fato, pois essa 
associação é “capaz de retratar várias dimensões da realidade e, desta forma, propiciar uma visão mais 
abrangente” (SOUZA, 2005, p. 91). 

Na atividade educacional, como em qualquer outra atividade humana, pode-se utilizar de insumos – 
condições físicas e materiais – e transforma-los em produtos, através de ações (processos) específicos. Na 
educação, os insumos são caracterizados como o conjunto de condições necessárias ao fazer pedagógico – 
o tempo de aula, condições físicas adequadas, material pedagógico, formação de professores, dentre 
outros. Esses insumos são mobilizados, através do processo educacional – o conjunto de ações e métodos 
pedagógicos e a mobilização das famílias dos alunos e da sociedade civil -, com vistas a conseguir o 
produto – a proficiência do aluno, entendida aqui, como o desenvolvimento de competências e habilidades 
necessárias para interagir com o mundo a sua volta (SOUZA, 2005).  

Os indicadores educacionais são, portanto, os instrumentos utilizados para se mensurar se o produto a 
que se destina o fazer pedagógico está sendo atingido e, sendo assim, capazes de indicar, no caso 
contrário, se o problema está a nível de insumos insuficientes ou inadequados e/ou de necessidade de 
melhoria dos processos pedagógicos. Em qualquer dos casos, eles nos fornecem informações adequadas 
para agir de forma mais racional na busca de minimizar variáveis negativas que impactam na 
aprendizagem.  

Para finalizar, é importante ressaltar que o conhecimento e análise dos indicadores educacionais é 
fundamental para uma gestão educacional democrática e comprometida com o sucesso acadêmico dos 
alunos, na medida em que propicia elementos para sua atuação. Esses elementos constituem “exemplo de 
orientações e definições gerais que dão substância às políticas educativas, assim como o planejamento, o 
acompanhamento e a avaliação” (LERCHE, 2007, p. 11). Essas ações serão, pois, cada vez mais assertivas 
quando maior for a proximidade da realidade em que se baseiam, tornando a escola um espaço formal de 
contribuição positiva para a aquisição do conhecimento humano acumulado historicamente.  
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3.2 CARACTERÍSTICAS DO ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO EDUCACIONAL DA REDE PÚBLICA 
ESTADUAL DO CEARÁ A PARTIR DOS INDICADORES EDUCACIONAIS 

A SEDUC/CE iniciou, no ano de 2017, um processo de acompanhamento sistemático do fazer pedagógico 
através da utilização de dois conjuntos de indicadores educacionais: de infrequência e de rendimentos 
bimestrais. Esses indicadores compõe um conjunto de elementos que podem contribuir para a diminuição 
das taxas de abandono e reprovação (SOUZA, 2005), mensuradas ao final do ano letivo, possibilitando, 
assim, melhoria da qualidade educacional. 

Os dados que compõe os indicadores de infrequência e rendimento escolar são coletados em um sistema 
informatizado da própria secretaria chamado de Sistema Integrado de Gestão Educacional – SIGE, que 
forma uma base de dados que posteriormente é transformada em informações gráficas capazes de serem 
lidas e analisadas, gerando um retrato da situação escolar dos alunos.  

Nesse contexto, cabe às escolas da rede, a coleta e inserção no SIGE dos dados citados. Àqueles referentes 
à infrequência são coletados mensalmente e àqueles referentes aos rendimentos são coletados 
bimestralmente. O manuseio desse sistema, sua base de dados, a transformação destes em informações 
analíticas e sua posterior disseminação é feita pela Coordenadoria de Avaliação e Acompanhamento da 
Educação – COAVE, que faz parte do organograma central da SEDUC/CE. Essa coordenadoria dissemina 
essas informações para as CREDES e SEFOR e para a Superintendência Escolar9 através de boletins 
analíticos bimestrais promovendo uma série de reflexões críticas que geram ações pedagógicas e 
gerenciais com o objetivo de fortalecer e promover a aprendizagem dos alunos. 

Esses boletins trazem uma série de informações desenhadas a nível de rede, a nível de regional e a nível de 
escola para dar suporte às ações de saneamento das fragilidades apontadas. Além disso, para facilitar o 
trabalho de gestores educacionais, eles informam nominalmente os alunos, por escola e por turma, com 
potenciais possibilidades de abandono e reprovação promovendo ações locais na busca de entender e 
minimizar o fracasso escolar. Mais adiante, nos subitens 3.3 e 3.4 desse artigo, traremos um esboço de 
como se apresenta as informações contidas nesses boletins, preservando, obviamente, a identificação dos 
alunos e das escolas a que eles se referem. 

 

3.3 ANÁLISE DOS INDICADORES DE INFREQUÊNCIA 

Cerca de 95% das escolas componentes da rede pública estadual do Ceará, tenham elas turmas de meio 
período (4h a 5h diárias) ou de período integral (7h a 8h horas diárias), ofertam ensino eminentemente 
presencial10. Sendo assim, seguindo as normas do art.24, inciso VI da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
– LDB 9394/9611, a SEDUC/CE estabeleceu o mapeamento bimestral dos alunos com infrequência superior 
a 25%, entendendo que, os alunos nessa situação ou com proximidade a ela são potenciais candidatos a 
reprovação e, portanto, há necessidade de serem mapeados para identificação das causas de tal ausência 
às aulas.  

O Gráfico 1 mostra o percentual de alunos com 25% ou mais de infrequência comparando a rede estadual 
com cada uma de suas regionais. 

Pela sua análise percebe-se que as CREDES 01 e 12, dentre as regionais do interior do estado, são aquelas 
que apresentam o maior percentual de alunos com 25% ou mais de infrequência – 14,1% e 14,7%, 
respectivamente, superando, inclusive, o percentual estadual que é de 7,8%. As três SEFOR, também 
apresentam percentuais mais altos que a estadual, a SEFOR 1 apresenta 10,4%, a SEFOR 2, 10,3% e a 
SEFOR 3 apresenta 10,1%. Portanto, cabe a secretaria uma ação maior de acompanhamento e apoio a 
essas regionais. 

 

 

                                                 
9 Formada pelos superintendentes escolares, que sa o te cnicos componentes da SEDUC/CE com funça o de 

acompanhamento e apoio a s escolas estaduais do Ceara . 
10 O ensino me dio semipresencial na rede pu blica estadual do Ceara  so  ocorre em instituiço es escolares especí ficas 

chamadas de Centros de Educaça o de Jovens de Adultos – CEJAs. 
11 A Lei de Diretrizes e Bases da Educaça o 9.394 de 20 de dezembro de 1996 estabelece em seu art. 24, inciso VI que “o 

controle da freque ncia fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo 
sistema de ensino, exigida a freque ncia mí nima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovaça o” (BRASIL, 1996, grifo nosso) 
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Gráfico 1 – Análise comparativa entre rede estadual e regionais do percentual de alunos com 25% ou mais 
de infrequência 

 

Acompanhando esse gráfico, para cada regional, vai em anexo uma tabela, mapeada por escola, com a 
relação nominal dos alunos nessas faixas de infrequência. Essa tabela é apresentada levando em 
consideração apenas as escolas daquela regional específica, e discriminando-as por modalidades 
específicas de escolas – regulares de tempo integral ou parcial, integradas ao ensino profissionalizante, 
indígenas, dentre outras. Ela cita nominalmente os alunos nessa faixa de infrequência, indicando a turma e 
o turno em que esses alunos estão matriculados. Esse mapeamento é fundamental para que gestores 
escolares possam agir no sentido de descobrir as causas dessa infrequência e agir, se assim as causas 
tiverem raízes no fazer pedagógico e social da escola, na sua minimização. 

 

3.4 ANÁLISE DOS INDICADORES DE RENDIMENTO 

O mapeamento dos indicadores de rendimento escolar é feito bimestralmente através da coleta dos 
resultados referentes as notas das avaliações internas de autonomia de cada instituição escolar, levando 
em consideração treze (13) disciplinas componentes da base nacional comum12. Esses indicadores geram 
relatórios com gráficos da situação geral do estado, em relação ao rendimento, comparando-o com os 
específicos para cada uma das vinte CREDES e das três SEFOR. Até a realização desse artigo, haviam sido 
produzidos dois relatórios gráficos – um com os resultados do primeiro e outro com os resultados do 
segundo período do ano letivo de 2017. Todos os gráficos apresentados nesse artigo serão consolidados 
comparativos entre aqueles apresentados individualmente no relatório dos períodos letivos citados. 
Optamos por mostrar o gráfico comparativo pois ele, como afirma Souza (2005), nos dará suporte tanto 
para a análise situacional de determinado período, quanto a análise comparativa, mostrando se as ações 
implementadas a partir do primeiro período tiveram efeito positivo ou não nos resultados do segundo 
período, podendo, inclusive, nos ajudar com inferências futuras. 

O Gráfico 2 apresenta a análise comparativa entre o primeiro e do segundo período do ano letivo de 2017 
da média geral do estado por disciplina componente da base nacional comum. Pela sua análise do 
podemos concluir que em todas as disciplinas houve aumento da média geral do estado comparando-se os 
dois primeiros períodos do ano letivo de 2017. O gráfico ainda nos permite concluir que, das disciplinas 
citadas, as três que apresentavam a média mais preocupante no primeiro período eram matemática (5,94), 
física (6,02) e química (6,12). No segundo período essas disciplinas apresentaram aumentos significativos 
em suas médias estaduais subindo para, respectivamente, 6,26 - 6,31 - 6,39. A matemática apresentou, 
ainda, o maior crescimento (0,32 pontos), enquanto que a disciplina de artes apresentou o menor 
crescimento (0,14 pontos).  

 

  

                                                 
12 Definida a partir da determinaça o do art. 14 da resoluça o nº 4 do CNE, as disciplinas da base nacional comum 

escolhidas pela rede pu blica de ensino estadual cearense sa o: Matema tica, Lí ngua Portuguesa, Ingle s, Espanhol, 
Artes, Educaça o Fí sica, Biologia, Quí mica, Fí sica, Histo ria, Geografia, Filosofia e Sociologia. 
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Gráfico 2 – Análise comparativa (1º e 2º período de 2017) das médias estaduais das disciplinas da base 
nacional comum 

 

O Gráfico 3 apresenta o comparativo, entre o primeiro e do segundo período, do percentual de alunos com 
notas bimestrais iguais ou acima da necessária para aprovação por disciplina13. 

 

Gráfico 3 – Análise comparativa (1º e 2º períodos de 2017) do percentual de alunos com notas iguais ou 
superiores para aprovação 

 

Pela análise do gráfico, percebe-se aumento do percentual de alunos acima da média em apenas duas das 
treze disciplinas apresentadas – matemática (de 64,4% para 64,7%) e física (de 67,4 para 67,5%), quando 
comparamos o primeiro com o segundo período de 2017. Todas as outras apresentaram decréscimo, ou 
seja, há maior quantidade de alunos abaixo da média para a aprovação no segundo período que no 
primeiro. Isso pode indicar uma série de causas, desde o aumento da complexidade dos conteúdos 
programáticos e dos instrumentos avaliativos, até a análise de eficácia das metodologias pedagógicas 
utilizadas. Como cada regional recebe esse gráfico específico com as escolas que a compõe e com a relação 
nominal dos alunos abaixo das médias necessárias a aprovação, por escola, turno, turma e disciplina, isso 
permite um mapeamento mais específico das necessidades individuais, possibilitando planejamentos 
variados de intervenções para a melhoria.  

Ainda sobre a análise do Gráfico 3, as três disciplinas que apresentaram maior diminuição da porcentagem 
de alunos com notas iguais ou superior a necessária para aprovação comparando o primeiro com o 
segundo período, foram: a) filosofia e educação física, ambas com 4,0 pontos percentuais a menos de 
alunos e; b) artes, com 3,4 pontos percentuais. Conclui-se, portanto, que a rede necessita, principalmente 
para essas disciplinas, implementar ações de fortalecimento e consolidação dos conhecimentos 
adquiridos. 

O Gráfico 4 representa as porcentagens de alunos com notas iguais ou superiores as necessárias para a 
aprovação em todas as disciplinas e permitem a comparação mais específica entre os resultados do 
primeiro e segundo período de 2017 entre rede estadual, regional e tipos de escolas que compõe essa 
regional específica14 da SEDUC/CE.  

                                                 
13 A maioria das escolas da rede pu blica de ensino estadual cearense estabelece em seus regimentos internos que a 

me dio 6,0 – numa escala de 0,0 a 10,0 – e  a menor me dia, por disciplina, para que os alunos na o necessitem de 
estudos de recuperaça o e possam prosseguir seus estudos em se ries posteriores. 

14 Optamos por mostrar os resultados da CREDE 1 nesse artigo por mera escolha aleato ria, como forma de 
exemplificar um tipo de ana lise gra fica que as regionais componentes da SEDUC/CE recebem.  
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Gráfico 4 – Comparativo (1º e 2º período de 2017) – percentual de alunos com notas iguais ou superiores 
a necessária a aprovação, comparando rede estadual, CREDE 01 e modalidades de escolas componentes da 

CREDE 01 

 

Pela análise do gráfico percebe-se que na rede estadual como um todo houve aumento do percentual de 
alunos com médias necessárias a aprovação, quando comparamos o primeiro com o segundo período (de 
26,3% para 30,8%). Essa tendência foi acompanhada pela CREDE 01, que inclusive superou o aumento 
estadual. Dentre as escolas dessa regional, as que se destacaram para com maior de percentual de alunos 
foram as EEMTI15 e as EEEP16 que apresentaram subida de 48,0 e 7,7 pontos percentuais, 
respectivamente. As escolas de ensino médio regular em tempo parcial apresentaram uma diminuição da 
porcentagem de alunos com médias suficientes para a aprovação em todas as disciplinas, essa queda foi da 
ordem de 2,6 pontos percentuais. Essas escolas, portanto, necessitam de maior atenção da regional para 
superação das suas dificuldades. 

Os Gráficos 5 e 6 mostram a mesma informação descrita anteriormente pelo Gráfico 4, no entanto, diferem 
deste, pois apresentam o percentual de alunos com notas necessárias a aprovação especificamente para as 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, respectivamente. 

 

Gráfico 5 – Comparativo (1º e 2º período de 2017) dos alunos com notas necessárias à aprovação em LP 

 

Gráfico 6 – Comparativo (1º e 2º período de 2017) dos alunos com notas necessárias à aprovação em MAT 

 

                                                 
15 EEMTI – Escolas Estaduais de Ensino Me dio em Tempo Integral 
16 EEEP – Escolas Estaduais de Educaça o Profissional 
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Pela análise dos gráficos percebe-se que, nas duas disciplinas, a nível de rede estadual, há decréscimo 
entre o percentual de alunos com notas necessárias à aprovação comparando o primeiro com o segundo 
período. Essa tendência não é acompanhada pela CREDE 01 que, em ambas as disciplinas, apresentou 
aumento desse percentual, com maior expressividade na disciplina de língua portuguesa (de 66,5% para 
75,7%) um aumento de 9,2 pontos percentuais. Dentre as escolas dessa regional, percebe-se que as EEEP 
são as que apresentaram o maior percentual de alunos com notas suficientes para a aprovação em ambas 
as disciplinas: em língua portuguesa (era de 84,9% e subiu para 90,1%, um aumento de 5,2 pontos 
percentuais) e em matemática (era de 76,7% e subiu para 80,2%, um aumento de 3,5 pontos percentuais). 
No entanto, o maior aumento comparativo entre o primeiro e o segundo período de 2017 são das EEMTI, 
em língua portuguesa houve aumento de 16,3 pontos percentuais e em matemática de 24,8. As escolas 
regulares de tempo parcial ainda apresentam o desempenham mais preocupante, pois, em ambas as 
disciplinas, apresentaram queda, entre os períodos letivos, no percentual de alunos com notas necessárias 
a aprovação. 

Para a finalização da análise de indicadores de rendimento escolar apresentamos os dados contidos no 
Gráfico 7, que evidencia a comparação entre o primeiro e segundo período de 2017 da distribuição do 
percentual de alunos abaixo da média necessária à aprovação, por número de disciplinas da base comum.  

 

Gráfico 7 – Análise comparativa entre 1º e 2º períodos do percentual de alunos abaixo da média por 
número de disciplinas 

 

Pela análise do gráfico se pode perceber que há maior percentual de alunos com notas necessárias a 
aprovação em todas as disciplinas, apesar de haver declínio desse percentual quando comparamos o 
primeiro (32,6%) com o segundo período (23,7%).  

As duas últimas colunas do gráfico referem-se a análise comparativa entre o primeiro e segundo período 
de 2017 do somatório das porcentagens de alunos abaixo da média necessária para a aprovação no 
intervalo referente de três até treze disciplinas, e, por ele, conclui-se que houve aumento desse percentual 
de 39% para 49%. Entende-se que esse último dado é fundamental pois esses são alunos potencialmente 
predispostos ao abandono ou à reprovação, visto que, o desestímulo pela quantidade de disciplinas abaixo 
da média pode levar a algum dos fracassos escolares citados. Portanto, a identificação nominal, que vai em 
anexo ao relatório, desses estudantes é fundamental para que cada escola busque-os e identifique as 
causas do insucesso, promovendo ações de recuperação da aprendizagem.  

 

4 ANÁLISES CONCLUSIVAS 

A utilização de elementos constitutivos da realidade é fundamental em qualquer ciência, seja ela humana 
ou natural. É é a partir desses construtos que se infere sobre a realidade que nos cerca e nos possibilita 
tomar decisões estratégicas de melhoramento social. A educação, assim como qualquer ciência social, 
necessita, portanto, está embasada em impressões factuais que possam ampara-la nos estabelecimentos 
de procedimentos pedagógicos estratégicos para a intervenção da realidade, possibilitando a melhoria da 
aprendizagem e a formação humanitária. 
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O uso de indicadores educacionais cumpre esse papel, na medida em que possibilita essa análise da 
realidade tornando-a mais concreta e passível de ações corretivas. Dessa forma, contribuindo para a 
lapidação do processo de ensino e aprendizagem e, assim, tornando o fazer educacional mais qualificado. 

A estruturação de uma ação como a descrita anteriormente, de cunho eminentemente científico, a nível de 
uma rede de ensino, pode ser descrita como um procedimento racional que aponta direções a seguir, 
nortes em que se orientar e escolhas mais assertivas diante de bifurcações eminentes. Isso torna o 
caminhar pedagógico mais firme na busca da formação humana emancipatória, que transforme o mundo 
físico e social com ética e respeito ao meio ambiente e às pessoas que nele habitam. 
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A Ludoterapia como estratégia de humanização no 
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Resumo: O projeto de extensão Enfermeiros do Riso faz parte da rotina do Hospital 

Municipal Infantil de Imperatriz desde 2007, desenvolvendo atividades lúdicas com o 

intuito de promover educação em saúde e tornar a hospitalização mais digna e menos 

traumática considerando a criança hospitalizada na sua totalidade. Objetivou-se 

descrever como as brincadeiras terapêuticas têm contribuído para humanizar o 

ambiente hospitalar. Estudo descritivo, do tipo relato de experiência, que expõe ações 

desenvolvidas por discentes do curso de enfermagem da Universidade Federal do 

Maranhão no período de 2014 a junho de 2016.  Foram abordados 1.877 indivíduos 

entre crianças, acompanhantes, profissionais da instituição, que de alguma forma 

participaram de ações desenvolvidas pelos discentes. As atividades enfatizaram a 

educação em saúde sobre higienização corporal, oral e das mãos e foram utilizadas 

ferramentas como o brinquedo terapêutico além de representações teatrais. A  terapia 

lúdica tornou o ambiente mais humanizado e propício para receptividade de ações 

educativas e colaborou efetivamente para  a permanência de crianças e acompanhantes 

no ambiente hospitalar. 

 

Palavras-chave: Educação em saúde. Ludoterapia. Humanização. 
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1.INTRODUÇÃO 

A brincadeira está significativamente ligada à criança. O brincar permite à criança viajar no mundo da 
imaginação, da espontaneidade, do prazer, o que permite a recreação, estimulação e socialização no 
ambiente onde está inserida, além de contribuir de forma significativa na aprendizagem da criança e de 
ser  a forma mais autêntica pela qual a criança expressa e elabora suas vivências (LUCKESI , 2012). 

Destaca-se que o convívio hospitalar é visto pela criança como uma experiência desagradável, 
acompanhada de medo, ansiedade, dor, além de sensações de abandono e culpa. Assim, o ato de brincar da 
crianças em ambiente hospitalar pode contribuir para a promoção e recuperação da saúde, pois brincando 
e com interações lúdicas o processo de compreensão  das crianças sobre o que está acontecendo com ela é 
facilitado  (MELO et al., 2011). 

Dessa forma, os jogos e brincadeiras no ambiente hospitalar têm seus significados relevantes para a 
melhoria do estado de saúde da criança, nos quais ambientes férteis para a aprendizagem e o 
desenvolvimento da criança devem ser preparados intencionalmente, voltados para socialização e 
aprendizado. Muitas teorias e pensadores na história do pensamento pedagógico inferem que o brincar e 
os jogos promovem o mais substancial grau de desenvolvimento da criança por permitir a expressão livre 
e espontânea, proporcionando afinidades interações sociais e principalmente aprendizado, assim como à 
compreensão de limites e regras (FERREIRA et al., 2010). 

Para Kashimoto (2007) é possível compreender o jogo na educação infantil a partir de teorias pedagógicas 
que lhe dão suporte, oriundas de Froebel, e de Scolanovistas como Claparède, Dewey, Decroly e Motessori, 
que propuseram a introdução de jogos na escola. 

Ademais, a brincadeira é uma atividade realizada pela criança, permitindo a linguagem simbólica, mas isso 
só ocorre quando lhe é proposto algo real e concreto que lhe dê consciência do real e do imaginário.  Nesse 
sentido, para brincar é preciso apropriar-se de elementos da realidade imediata de tal forma a atribuir-
lhes novos significados, imitando uma realidade anteriormente vivenciada (BRASIL, 2010). 

A sociedade foi se modificando e tais modificações ao longo dos séculos contribuíram para o desvelar da 
essência infantil e a importância de um mediador para o desenvolvimento e aprendizagem da criança. 
Nesse sentido, as brincadeiras podem ainda proporcionar o espírito de equipe e o companheirismo e 
sempre a coletividade está presente em praticamente todos os jogos e atividades lúdicas direcionadas as 
crianças (FERREIRA et al., 2010).  

A criança é um sujeito que nas interações e práticas cotidianas vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva além de brincar, fantasiar, imaginar, experimentar e construir sentidos sobre a natureza e a 
sociedade produzindo cultura (BRASIL, 2010). 

A criança, através da brincadeira desenvolve potencialidades. O brinquedo e a brincadeira traduzem o 
mundo para a realidade infantil e possibilitam desenvolvimento da inteligência, sensibilidade, habilidade e 
criatividade da criança, permitindo sua socialização com outras crianças e com os adultos (FERREIRA et 
al., 2010). 

A educação em saúde é uma forma de promoção, proteção e recuperação da saúde na infância, e a 
educação pode ser considerada como um fenômeno social e universal, esta precisa cuidar da formação de 
seus indivíduos, auxiliando-os no desenvolvimento de suas capacidades físicas e espirituais e preparando-
os para a participação ativa e transformadora nas várias instâncias da vida social. A educação é um 
fenômeno social e universal e primordial para o bom funcionamento e organização de todas as sociedades 
sendo essas responsáveis por cuidar da educação que é a base do desenvolvimento das capacidades físicas 
e espirituais nas várias instâncias da vida social o que independe de classe ou raça (LIBANEO, 2011).  

A educação em saúde é um recurso por meio do qual o conhecimento atinge a vida e o cotidiano das 
pessoas favorecendo a compreensão de questões relacionadas à saúde, doença e prevenção. Desta forma, a 
educação em saúde favorece a aquisição de conhecimentos que colaboram com o bem estar físico, social e 
ambiental dos cidadãos (MORAES, 2008). 

O enfermeiro, em função do conhecimento adquirido no meio acadêmico, está instrumentalizado para 
educar para a saúde e tem se constituído como um importante agente de ações educativas em saúde, 
sobretudo, nos espaços institucionalizados (CALOMÉ; OLIVEIRA, 2012). 

Por se tratar de uma atividade que favorece a promoção da saúde e estimula a autonomia do auto cuidado, 
a educação em saúde promove na criança o sentimento de responsabilidade consigo e com o outro, além 
de ser uma prática social crítica e transformadora para uma mudança efetiva de cada sujeito. Sendo assim, 
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a necessidade de intervenção através do mecanismo da educação pode modificar comportamentos e 
atitudes, tendo como produto final uma mudança nesse processo saúde doença (OLIVEIRA; SANTOS, 
2011). 

A educação em saúde é o caminho que cumprirá seus objetivos, ao promover a conscientização das 
crianças e  profissionais envolvidos, demonstrando que todos tem o direito à saúde. Nas escolas, a base 
orientadora, o currículo oficial conhecido como  Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), traz objetivos 
e metas para todo o país, onde se preconiza uma educação voltada para a saúde. Teoricamente, visam à 
formação integral do indivíduo, respeitando suas características individuais e coletivas na condição de 
tema transversal permeando um olhar sobre o processo saúde/doença e suas múltiplas dimensões 
(BRASIL, 1997).  

Com o intuito de tornar a hospitalização mais digna e considerando a criança hospitalizada na sua 
totalidade, os discentes inseridos no projeto de extensão Enfermeiros do Riso, desde 2007, têm promovido 
atividades lúdicas e educativas, contribuindo com a formação de novas atitudes sociais, respeito mútuo, 
cooperação, relação social e interação, das crianças hospitalizadas, assim como os seus acompanhantes e 
profissionais que estiveram presentes auxiliando na construção do conhecimento da criança. 

Diante do exposto, objetivou-se descrever como as brincadeiras e a ludoterapia podem ajudar no processo 
de aprendizagem das crianças e proporcionar humanização no ambiente hospitalar. 

 

2.METODOLOGIA 

Estudo descritivo, tipo relato de experiência, contemplando as atividades desenvolvidas pelos 
extensionistas, no Hospital Municipal Infantil de Imperatriz-MA (HMII), hospital de médio porte, que 
atende crianças de Imperatriz e de cidades vizinhas além do sul do estado do Pará e do norte do Tocantins. 
Imperatriz, segunda maior cidade do Maranhão, localiza-se no oeste maranhense, sendo referência 
regional de saúde. 

O projeto de extensão Enfermeiros do Riso foi implantado no HMII pelos alunos da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA) desde agosto de 2007 com objetivo de através de atividades educativas mediadas 
pela ludoterapia levar a humanização até o ambiente hospitalar, tornando a fase de internação menos 
traumática para as crianças e seus familiares. O projeto segue os preceitos éticos e tem aprovação do 
Comitê de Ética da UFMA com o parecer no. 1.014.424. 

Para o presente estudo foram abordadas 1.877 indivíduos entre crianças, acompanhantes, profissionais da 
instituição, que de alguma forma participaram de ações desenvolvidas pelos discentes durante o período 
de março de 2014 a junho de 2016. As atividades aconteceram na brinquedoteca do hospital para as 
crianças que podiam deambular ou no leito para as que estavam acamadas. 

As ações realizadas envolviam atividades de educação em saúde mediadas pela ludoterapia, sobre 
higienização corporal, higiene oral e das mãos, cuidados com ferida operatória, alimentação saudável, 
além de contar estórias infantis, leituras em voz alta, teatro, filmes infantis, atividades que tinham a 
intenção de humanizar o ambiente e sobrepor momentos de angústia, ansiedade, medo, adaptação e 
solidão, reduzindo os níveis de estresse provocados pelo ambiente hospitalar, contribuindo para 
aumentar a autoestima do paciente e de seus acompanhantes.  

Também, dentre as atividades desenvolvidas, foi realizada uma oficina sobre aplicação da técnica do 
Brinquedo Terapêutico (BT) para funcionários da equipe de enfermagem da instituição. 

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As atividades aconteceram semanalmente, na brinquedoteca e enfermarias do HMII. A maioria do publico 
eram crianças, que quando tinham condições eram remanejadas para a brinquedoteca do HMII pelos seus 
acompanhantes para participar das ações. 

A ludoterapia possibilita a transformação do desconhecido em conhecido e é capaz de reforçar ou alterar o 
mundo à sua volta, por meio do brincar a criança contribui na formação da humanidade, compreendendo 
características sociais e culturais da história (GIMENES, 2011). 

As técnicas usadas utilizando a ludoterapia tem a perspectiva terapêutica na intenção de sobrepor 
momentos de angústia, ansiedade, medo, adaptação e solidão, reduzindo os níveis de estresse das crianças 
internadas, melhorando a autoestima dessas crianças e de seus acompanhantes (BASTABLE, 2010).  
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A brincadeira é uma atividade realizada pela criança em uma dimensão imaginaria, permitindo a 
linguagem simbólica, mas isso só ocorre quando lhe é proposto algo real e concreto que lhe dê consciência 
do real e do imaginário.  Nesse sentido, para brincar é preciso apropriar-se de elementos da realidade 
imediata de tal forma a atribuir-lhes novos significados. Ao brincar a criança pode transformar a sua 
imaginação e emoção e consegue vivenciar suas ideias (BRASIL, 2010). 

Brincando a criança desenvolve potencialidades; ela compara, analisa, nomeia, 
mede, associa, calcula, classifica, compõe, conceitua e cria. O brinquedo e a 
brincadeira traduzem o mundo para a realidade infantil, possibilitando a 
criança a desenvolver a sua inteligência, sua sensibilidade, habilidades e 
criatividade, além de aprender a socializar-se com outras crianças e com os 
adultos (FERREIRA, 2010, p. 1). 

Assim, mesmo estando internada, havendo oportunidade, a criança deve ser incentivada a brincar e buscar 
significados. Nesse contexto foi o que aconteceu com os discentes envolvidos que através de ações 
educativas buscaram construir elementos que favoreceram um novo significado para essas crianças, 
aproximando-os cada vez mais de um novo pensamento, tornando o ambiente hospitalar mais 
humanizado. 

Ações de educação em saúde são eficazes como forma de promoção da saúde. Tendo a educação como um 
fenômeno social e universal, esta precisa cuidar da formação de seus indivíduos, auxiliando-os no 
desenvolvimento de suas capacidades físicas e espirituais e prepará-los para a participação ativa e 
transformadora nas várias instâncias da vida social (PASCHOAL, 2007). 

A educação em saúde é a atividade que favorece a promoção da saúde e estimula a autonomia do auto 
cuidado, promovendo na criança o sentimento de responsabilidade consigo e com o outro e para a criança 
o lúdico e o ato de brincar ajuda no enfrentamento da hospitalização assim como na adesão ao tratamento 
das doença, evitando que  os pacientes fiquem horas e horas inertes em seus leitos mergulhados em seus 
pensamentos e preocupações, proporcionando-lhes algum tipo de lazer (SEITZ, 2008). 

Observou-se que as atividades trouxeram resultados positivos, as crianças participaram das atividades 
assim como os seus acompanhantes e profissionais do próprio hospital que estiveram presentes, 
demonstrando que a utilização da terapia lúdica tornou o ambiente mais humanizado e propício para 
receptividade de novas ações e melhoria na excelência das atividades propostas. 

As ações eram avaliadas rotineiramente após sua realização com pesquisas dirigidas às crianças, 
acompanhantes e profissionais da instituição com objetivo de balizar as atividades desenvolvidas pelos 
discentes.  

Os resultados apontaram que há receptividade das crianças, pais, familiares, responsáveis e profissionais 
da saúde com muita interatividade aliadas a brincadeiras, que são mais uma das possibilidades de 
enfrentamento para o processo saúde doença, e podem proporcionar momentos de prazer, alegria e 
descontração na promoção do  bem-estar humano. 

 

4.CONCLUSÃO. 

Observou-se que o uso da ludoterapia para fazer atividades educativas ajudaram a criança a entender a 
importância dos procedimentos médicos e de enfermagem realizados com elas, possibilitando uma melhor 
interação com a equipe. Concluiu-se assim, que a brincadeira, de fato, ameniza os traumas da internação, 
portanto, não deve ser considerada como uma atividade de tempo livre, mas sim como parte do 
tratamento, otimizando a intervenção e diminuindo o tempo de internação. 
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Capítulo 11 
 

O lúdico na prática pedagógica do professor 
envolvendo o desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças: Estado da arte 
 

Carliani Portela do Carmo 

Rosana Carla Gonçalves Gomes Cintra 

 

Resumo: O presente estudo tem por objetivo a elaboração do estado da arte em relação 

ao objeto de pesquisa, ludicidade, no qual aborda manifestação do lúdico na prática 

pedagógica do docente e a sua relevância para a aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças. O presente estudo iniciou-se a partir do levantamento de palavras-chaves 

(pratica docente; ludicidade e aprendizagem), seleção e posterior análise de 13 

dissertações e 02 teses cadastradas e defendidas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações-  e posteriormente seleção e análise de 11 dissertações e 04 teses no 

Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES).Verificamos que ao decorrer da pesquisa que os temas aparecem de 

formas variadas, porém a ludicidade sempre esta presente de forma significativa, a  

metodologia das pesquisas é ressaltada pela abordagem qualitativa e as técnicas de 

coletas são as entrevistas semiestruturadas, observação, depoimentos, algumas utilizam 

a fenomenologia e a psicologia histórico cultural.  

 

Palavras-chave: Prática Docente; Ludicidade; Aprendizagem. 

 

 

 

Artigo publicado na Revista Observatório, Palmas/TO, v. 4, n.6, p.636-637, out-dez. 2018. 
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1 INTRODUÇÃO 

O estado da arte é um método de pesquisa que se realiza por meio de uma revisão bibliográfica sobre a 
produção de determinada temática de uma área de conhecimento específica. Essa revisão busca identificar 
que teorias estão sendo construídas, quais procedimentos de pesquisas são empregados para essa 
construção, o que não está em discussão e precisa ser trabalhado, que referencias teóricos, se utilizam 
para embasas as pesquisas e qual sua contribuição científica e social. Portanto, o objetivo ao utilizar esse 
método é fazer um levantamento, mapeamento e análise do que se produz considerando áreas de 
conhecimento, períodos cronológicos, espaços, formas e condições de produção. (FERREIRA, 2002; 
ROMANOWKI e ENS, 2006). 

O estado da arte é um método de pesquisa que possui muitas características e o pesquisador deve se 
atentar a elas, umas delas é o tempo e o espaço, pois essas características são determinantes na hora das 
analises. Os catálogos também são fundamentais, pois comprem o papel de orientar o leitor a ter contato 
com a pesquisa bibliográfica acerca do tema que o pesquisador quer investigar, eles trazem o título das 
dissertações de mestrado e teses de doutorado, nomes do autor, local, data da defesa e área em que foi 
produzido. 

Os catálogos são organizados pela idéia de acumulação – reunir tudo o que se 
tem de avanço da ciência em um único lugar; pelo fascínio de se ter a 
totalidade de informações – dominar um campo de produção de um 
conhecimento, visão absoluta de poder; pela possibilidade de otimização da 
pesquisa – ganhar tempo, recuperar velozmente informações, com menor 
esforço físico; pelo mito da originalidade do conhecimento – pesquisar o  que 
não se conseguiu ainda, fazer o que ainda não foi feito;(FERREIRA,2002, 
p.260). 

Ferreira (2002) aborda que o estado da arte é de caráter bibliográfico e o seu desafio é mapear e discutir 
produções acadêmicas de diferentes campos do conhecimento, com o objetivo de responder alguns 
aspectos e dimensões presentes em  diferentes épocas e lugares. Para a autora, os pesquisadores buscam o 
estado da arte por conta do não conhecimento acerca da totalidade de estudos e pesquisas em 
determinada área do conhecimento. 

 

2 PROCEDIMENTOS 

A presente pesquisa surgiu a partir de questionamentos relacionados à área da Educação Infantil, de como 
a ludicidade de manifesta na prática do professor com foco na aprendizagem e desenvolvimentos das 
crianças. A escrita e análise deste estado da arte permitirá percorrer o caminho que desejamos 
relacionados ao tema, responder questionamentos e preencher lacunas nessa área da pesquisa.   

As pesquisas foram feitas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e no Portal da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal em Nível Superior (CAPES). 

A ludicidade na fase do desenvolvimento e aprendizagem da criança utilizado como recurso metodológico 
no preparo de uma atividade educativa é muito importante, pois auxilia na formação do sujeito de uma 
forma mais prazerosa dando-lhe contribuições significativas. 

O ato de brincar é acessível a qualquer ser humano, independente da faixa etária e da classe social, o 
brincar é uma ação prazerosa, livre, exploratória e que contribui para a formação e construção do sujeito, 
quando a criança brinca ela expressa sentimentos e explora suas habilidades físicas e mentais, reproduz as 
relações existentes nas relações sociais do seu cotidiano. 

O objetivo desta investigação bibliográfica é saber quais as relevâncias da ludicidade na prática do 
professor da Educação Infantil com foco na aprendizagem e desenvolvimento das crianças, o mesmo é 
composto sobre o enfoque de identificar as lacunas sobre o tema investigado, buscando preencher essa 
demanda.  

3 RESULTADOS DA PESQUISA NA BTDB – BIBLIOTECA DIGITAL BRTASILEIRA DE TESES E 
DISSERTAÇÕESS 

A seleção das dissertações e teses no Banco Digital de Teses e Dissertações – BDTD ocorreu no mês de 
Agosto do ano de 2017. Os trabalhos científicos foram selecionados a partir das seguintes palavras-chave: 
prática docente, ludicidade e aprendizagem, temas que norteiam a nossa pesquisa de mestrado, o recorte 
temporal utilizado foi o ano de 2011 à 2016. 
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Com as palavras chaves prática docente, ludicidade e aprendizagem, houve um resultado de 568 trabalhos, 
após foi realizado a filtragem (ano de 2011 a 2016) o resultado foi de 261 trabalhos, então foram 
selecionados 13 dissertações e 2 teses. Ao todo foram selecionados 15 trabalhos no BDTD.  Após a seleção 
dos trabalhos foram feitas as análises das pesquisas selecionadas para a construção do Estado do 
Conhecimento.  

 

Tabela I referente à quantidade de trabalhos acadêmicos selecionados pelas palavras-chave – BDTD 

Palavra chave Dissertações Teses Total 

Prática docente; Ludicidade e 
Aprendizagem. 

13 02 15 

 

TOTAL: 15 TRABALHOS 

Fonte: Banco Digital de Teses e Dissertações – BDTD 

 

A seguir o quadro com a relação dos trabalhos selecionados, sua origem, programa e ano de publicação. 

 

Quadro I referente à origem dos trabalhos acadêmicos selecionados - BDTD 

IES de Origem Programa Quantidade Ano 
Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul 
Educação 01 2011 

Universidade Federal do Mato Grosso do 
Sul 

Educação 01 2011 

Universidade do Estado do  Pará Educação 01 2011 
Universidade Federal de São João Del 

Rei 
Educação 01 2011 

Universidade Federal do Maranhão Educação 01 2013 
Universidade Federal do Mato Grosso do 

Sul 
Educação 01 2013 

Centro Universitário La Salle Educação 01 2013 
Universidade Federal do Mato Grosso Educação 01 2014 

Universidade Federal do Amazonas Educação 01 2014 
Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo 
Língua Portuguesa 01 2014 

Universidade Federal de Santa Maria Educação 01 2014 
Faculdade Vale do Cricaré Gestão Social, Educação e 

Desenvolvimento Regional 
01 2016 

Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho/ Bauru 

Docência para a Educação 
Básica 

01 2016 

Universidade de Brasília Educação 01 2016 
Universidade Nove de Julho- UNINOVE Educação 01 2016 

Fonte: Banco Digital de Teses e Dissertações – BDTD 

 

4 TRABALHOS SELECIONADOS – BDTD 

Neste tópico serão analisados os trabalhos selecionados, foram feitas leitura do resumo e das palavras-
chave e transcrevemos os dados relevantes relacionando a trabalhos que se assemelham com o objetivo de 
encontrar pesquisas que se aproximam ao nosso foco e as lacunas encontradas nessa área.  

Os trabalhos a seguir dão enfoque a ludicidade na educação infantil no contexto da pratica docente, quais 
são as relevâncias desse processo para a aprendizagem e desenvolvimento das crianças na Educação 
Infantil.   

Proença (2011) desenvolveu sua pesquisa evidenciando a manifestação da ludicidade a partir da 
mediação do professor, para a pesquisa ela usa o referencial teórico e metodológico a Psicologia Histórico 
Cultural de Vygotski. Durante a pesquisa ela investigou docentes e crianças do nível IV em um Ceinf na 
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cidade de Coxim-MS. Em sua pesquisa notamos a importância da mediação do professor com relação a 
elaboração a atividades lúdicas para a aprendizagem das crianças de uma forma prática e vantajosa. 

Silva (2011) dissertou sobre como as professoras da Educação Infantil trabalham o lúdico no seu cotidiano 
escolar e quais as dificuldades e possibilidades que expressavam no corpo das docentes influenciando nas 
vivencias e não vivencias do lúdico. Sua pesquisa trabalhou com abordagem qualitativa do tipo Estudo de 
Caso Múltiplos, foi realizada em uma escola público municipal, localizada na cidade de Lavras(Minhas 
Gerais), com duas professoras que atuavam na Educação Infantil, primeiro período, como relatado na 
pesquisa. 

O referencial teórico utilizado na pesquisa foi em dois campos, o primeiro campo referente à 
expressividade corporal das professoras da Educação Infantil e utilizou-se os referencias os textos de 
Reich (1991; 1995; 1998) e de autores que abordam seus estudos, Keleman (1992), Lowen (1983), Mota 
(1999), Pereira (2005), entre outros. O segundo campo relacionado à questão propriamente dita da 
Ludicidade, foram utilizado os teóricos Luckesi (2002), Pereira (2005), e Rego (1995).  

Durante a pesquisa a autora chegou aos resultados que a professora que vivencia o lúdico em seu 
cotidiano escolar juntamente com as crianças proporciona o lúdico de uma forma abrangente por fazer 
parte dos momentos lúdicos junto com as crianças, já a professora que não vivencia o lúdico colocando 
como um empecilho as suas dificuldade corporais e valoriza o lúdico apenas como um fim pedagógico e 
que não gosta de brincar com as crianças,  não vivenciara o lúdico e nem promove uma vivência lúdica 
para os alunos, no segundo caso chega-se a conclusão que a ludicidade não se manifesta. 

Gouvêa (2011) em sua dissertação analisou como as crianças expressam, vivenciam e manifestam a 
dinâmica da cultura lúdica. A metodologia de estudo adotada foi de caráter qualitativo com pesquisa 
bibliografia e de campo. Durante a pesquisa a autora abordou as brincadeiras da cultura lúdica e sua 
relação com as estratégias, táticas de controle e resistências presentes sobre crianças na escola. 

 Como resultado verificou- se que as brincadeiras surgem nos momentos de permissão e quando o 
momento de permissão termina as crianças tentam continuar com as brincadeiras de maneira encoberta. 
Verificou-se um grande controle com relação às brincadeiras fazendo com que as crianças não as 
vivenciassem livremente, perdendo a autonomia e liberdade, a escola acaba se tornando um espaço de 
resistência em vez de libertadora. 

Fortuna (2011) em sua tese investigou como e por que alguns professores tornam-se capazes de brincar 
em suas práticas pedagógicas e qual a contribuição da universidade mediante esse fator. Os participantes 
desta pesquisa foram oito professores, onde a brincadeira se fazia presente em suas práticas pedagógicas. 
A metodologia da pesquisa foi (auto) biográfica em educação e a partir da ludobiografia (Gianfranco 
Staccioli). Possuí como base teórica a abordagem da hermenêutica de Hans Geog Gadame. Durante a 
investigação os professores contaram como são as suas práticas pedagógicas com a brincadeira inserida e 
como foi a sua formação acadêmica. Os resultados destacados na pesquisa foi a importância das atividades 
lúdicas na prática docente, como elas contribuem para a aprendizagem e desenvolvimento das crianças e 
como este professor deve ser formado antes de ser inserido nas instituições de ensino. 

 Nunes (2013) faz um estudo a cerca da ludicidade a produção de sentido nas práticas educativas dos 
educadores. Foi realizado um estudo de caso qualitativo com professores em uma escola municipal da 
grande Porto Alegre. Foram realizadas entrevistas de campo semiestruturadas. Por meio do estudo de 
caso a pesquisa chegou no resultado que a pratica da ludicidade encontra-se fracassada na sua 
manifestação porque muitos professores encontram-se despreparados para enfrentar situações do 
ambiente escolar  no sentido de que fizeram uma escolha errada da profissão ou os enfrentamentos que 
hierárquicas que enfrentam no ambiente de trabalho. 

Marques(2013) em sua dissertação buscou compreender  as expressões simbólicas presentes nas 
atividades lúdicas desenvolvidas em uma brinquedoteca escola municipal de São Luís- MA, a pesquisa teve 
como abordagem e Teoria Antropológica do Imaginário de Gilbert Durant(2002). Utilizou-se como coleta 
de dados entrevistas semiestruturadas com o brinquedista e o coordenador da Secretaria Municipal de 
Educação. Com as crianças foram realizadas observação e registros das atividades, comportamentos e 
falas e a aplicação da heurística nos quatro cantos da biblioteca (faz de conta, leitura, jogos e brinquedos). 

Como resultado identificou-se que o simbolismo vivenciado na escola através da brinquedoteca e das 
atividades lúdicas envolvidas, permite que as crianças compreendam a realidade, o outro e a si mesmas, de 
uma maneira sensível, lúdica e dialógica. 
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 Silva (2013) analisou em seus estudos o efeito de sentido da ludicidade na prática do professor de 
infância a partir de uma leitura simbólica em Fenomenologia.  O referencial teórico utilizado foram 
autores que fizeram reflexões, análises e discussões sobre as especificidades da prática docente na 
Educação Infantil, acerca da ludicidade e a Fenomenologia. A parte metodológica da pesquisa foi através 
de depoimento de seis professores atuantes na educação infantil e posteriormente análise desses 
depoimentos, como resultado verificou-se a sensibilidade dos professores quanto ao brincar, mas ao 
mesmo tempo os equívocos ocasionados pelo desconhecimento amplo do que seja a ludicidade. 

Carvalho (2014) investigou sobre a ressignificação da formação do professor focando na ludicidade e na 
amorosidade. O espaço investigado duas salas de aula de uma escola Pública da cidade de Santa Maria –RS. 
No decorrer da pesquisa verificaram-se algumas possibilidades da ludicidade e da amorosidade presentes 
na prática pedagógica do professor como fundamental importância para a formação da visão de mundo da 
criança, aprendizagem e desenvolvimento, concluiu-se também que é necessário o professor ter 
conhecimento teórico e prático a respeito dos jogos, brinquedos e brincadeiras para poder dinamizá-los. 

Silva (2014) em sua dissertação buscou compreender de que modo os professores estabelecem suas 
práticas pedagógicas envolvendo o lúdico nas relações sociais e culturais. O lócus de investigação foi uma 
escola Municipal da cidade de Manaus, os sujeitos investigados os foram 147 crianças e seus respectivos 
professores, como metodologia utilizou-se de observação participante, registros etnográficos e sessões de 
formação de debate com os professores que buscavam discutir a escola enquanto espaço de brincadeiras; 
o espaço enquanto estratégia educacional e as vivências das brincadeiras entre crianças e professores.  

Concluiu-se que apesar dos professores ter um compreensão sobre o lúdico e as sua representações sobre 
o trabalho pedagógico, priorizam e investem muito nas produções nos cadernos escolares, envio de 
atividades ou tarefas e avaliações de aprendizagem, pois para eles isso é exigência da configuração do 
sistema de ensino e dos pais/responsáveis, dificultando assim a flexibilização da prática pedagógica 
focada na ludicidade  e a valorização das culturas infantis. 

Bressan (2014) analisou como as concepções de professores que atuam na primeira etapa da educação 
básica acerca do lúdico interferindo e ou afetando os mesmo em suas práticas educativas. As abordagens 
da pesquisa foi qualitativa e  utilizou-se o método interpretativo. O referencial escolhido fundamentou-se 
em Bogdan e Biklen (1994), Flick (1999), Vianna (2003) Richardson (1999). Como metodologia analisou-
se o conteúdo dos de três professoras, acerca do lúdico e sua importância no processo de ensino-
aprendizagem, além de observações e entrevistas. Concluiu-se que o lúdico encontra-se nas relações de 
ensinar e aprender porém, ocorrem fragilidades acerca da compreensão teórica, demonstrando assim 
conflitos na prática pedagógica. 

Joia (2014) em sua Tese pesquisou a respeito do lugar e da presença que a ludicidade ocupa nas 
instituições de educação infantil, buscou compreender como e se de fato as crianças estão brincando e 
como e quando ocorrem essas brincadeiras mediadas pelo professor em sua prática pedagógica. A 
metodologia utilizada foi o estudo de caso, observação participante, entrevista semiestruturada com 
educadores com professores e análise dos dados. Ao final da pesquisa verificou-se uma complexidade com 
relação as práticas autoritárias e dicotomizadas pois há uma lacuna entre as orientações da Secretaria de 
Educação e o que é desenvolvido pelos profissionais no pedagógico, pois para eles não está claro e 
transparente a proposta que é enviada  pela secretaria, tornando a instituição um cenário onde apenas a 
aparência é lúdica, pois existem profissionais que  são leigos e necessitam de formação. 

Barroso (2016) em seus estudos analisou os comportamentos manifestados nas relações entre os 
educandos da educação infantil durante a prática pedagógica do professor na utilização de jogos 
cooperativos. O lócus deste estudo foi uma escola pública do distrito federal, com uma turma de 14 
crianças no segundo período da educação infantil. Durante a pesquisa Barroso esclarece o significado dos 
jogos de cooperação como uma prática de ensinar e explica que os processos de aprendizagem podem ser 
prazerosos. Alguns teóricos presentes na pesquisa são Huizinga (2012), Kishimoto (2011,2013), Palmeiri 
e Branco (2004, 2007) e Vygotski (2008,2011).  

A metodologia foi de cunho qualitativo, os instrumentos utilizados foram observação dos participantes, 
entrevistas semiestruturadas, rodas de conversas guiadas por grupo focal, diário de campo e aplicação de 
jogos cooperativos. Como resultado evidenciou-se que os sujeitos participantes da pesquisa que tiveram 
contato com os jogos cooperativos demonstraram satisfação e vivenciaram relações sociais significativas 
por meio da mediação, houve também durante esse processo de socialização conflitos e desentendimentos 
os quais provocaram sentimento de tristeza entre os indivíduos, com os jogos foram identificados 
possibilidades de ação educativa lúdica para a integração entre as crianças e para a promoção de 
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experiências a aprendizagens afetivas, sociais, cognitivas e metocognitivas, todas colaborando para o 
desenvolvimento de um sujeito que produzirá mudanças na sociedade. 

Araújo (2016) em sua dissertação analisa como os dissentes se apropriam dos espaços lúdicos no intuito 
de transformá-los em elementos formadores, a pesquisa se preocupou em saber o que os discentes 
entendiam por espaços lúdicos na creche. O espaço escolhido pela pesquisadora é um creche  do Municipio 
de Santo André que atende 210 bebês com até três anos de idade, além dos bebês foram escolhidos quatro 
professoras. A metodologia é de cunho qualitativo, os instrumentos utilizados para a coleta de dados 
foram observação, rodas e conversas nas reuniões pedagógicas e entrevistas.  Utilizou alguns teóricos que 
embasam sobre a ludicidade e sobre a criança como Kishimoto (2012), Oliveira(2012), Vygotski(1998), e  
Kramer e Leite(1994). 

 Ao final da pesquisa é possível verificar que reconhecem como sua postura mediante o reconhecimento 
dos espaços lúdicos e a interação desses espaços entre elas com os bebês são significantes devido ao 
processo de desenvolvimentos deles durante o período que estão ali na creche, contribuem umas com as 
outras as estratégias mais apropriadas para o acontecimento de atividades lúdicas e reconhecem o 
potencial dos bebês e o quanto esses espaços lúdicos que são desenvolvidos por elas são elementos 
formadores para os pequenos.  

 Silva (2016) disserta a respeito das ações lúdicas e artísticas na educação infantil no processo de 
socialização e apropriação das praticas sociais do letramento na primeira infância. A pesquisa foi de cunho 
qualitativo, foi apresentado, desenvolvido e analisado um estudo de caso, os sujeitos da pesquisa foram 
oito professores de uma escola municipal. Com as analises dos dados da pesquisa verificou-se que existe 
um trabalho que atende as especificidades na criança na educação infantil, porém se faz necessário ainda 
um aporte teórico para uma melhor sustentação e uma menor vulnerabilidades dos profissionais. 

Arruda (2016) em sua pesquisa investigou o lúdico enquanto artefato da prática pedagógica dos 
professores e enfatizando a importância do brincar na vida das crianças. O objetivo da pesquisa foi 
analisar a prática pedagógica do professor quanto ao uso lúdico nos jogos e brincadeiras, durante a 
pesquisa o pesquisador buscou compreender a dinâmica dessas atividades lúdicas aplicadas e quais eram 
os seus resultados no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças. A pesquisa é de cunho 
bibliográfico e de campo, utilizou-se como coleta de dados observação e entrevistas com educadores da 
instituição participante da pesquisa(Centro de Educação Infantil Carmelina Rios). Evidenciou-se que o 
lúdico esta ligado na prática pedagógica do professor, pois ele é o responsável por programar as 
atividades das crianças na instituição e é exigido deste profissional habilidades e comprometimento com o 
lúdico, pois trabalhar com o lúdico é mais que brincar ou se distrair com uma brincadeira, tem que ter 
significado e fundamentação. 

 

5 ANÁLISES DOS TRABALHOS ENCONTRADOS NA BDTD 

Nos trabalhos analisados verificou-se a predominância da pesquisa qualitativa e também a pesquisa 
colaborativa, pois estas duas pesquisas abraçam um campo transdisciplinar que envolve tanto a ciência 
humanas como a social. 

O termo qualitativo implica um partilha densa com pessoas, fatos e locais que 
constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados 
visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível e, após 
este tirocínio, o autor interpreta e traduz um texto zelosamente escrito, com 
perspicácia e competência científicas, os significados patentes ou ocultos do seu 
objeto de pesquisa. (CHIZZOTTI, 2003, p. 02). 

A técnica de coleta de dados mais utilizada que foi a entrevista semiestruturada. A metodologia de 
pesquisa predominante foi do tipo descritiva, os pesquisadores fizeram analises dos documentos, das 
entrevistas e das observações. O que nos chamou atenção foi de como o pesquisador deve ter uma atenção 
sensível para descrever em sua metodologia os fatos e os significados do seu objeto, como ele é visto, 
reconhecido e representado por diferentes pessoas? A maioria das pesquisas foram desenvolvidas no 
ambiente escolar, principalmente com crianças da Educação Infantil e de escolas publicas brasileiras. 

Dentre os autores pesquisados observamos que ressaltam a importância do lúdico na formação das 
crianças, no seu desenvolvimento e aprendizagem, no ensinar e no aprender, na mediação do professor e 
dentro outros esses são os aspectos positivos evidenciados nas dissertações e teses deste estado da arte. 
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 Os aspectos negativos também são apontados e são as dificuldades que os profissionais da educação tem 
para desenvolvê-lo seja por falta de conhecimento do próprio professor que não está qualificado ou que 
não tem consciência da dimensão e dos benefícios do lúdico para as crianças, o próprio sistema de ensino 
que o limita diversas vezes a prática docente lúdica pois o professor tem que cumprir um prazo curto para 
determinada atividade “alfabetizadora” e o lúdico fica a desejar. 

 

6 RESULTADOS DA PESQUISA NA CAPES- COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 
NÍVEL SUPERIOR. 

Para analisar os trabalhos que foram publicados sobre o tema estudado fizemos uma busca no banco de 
teses e dissertações da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). Foram 
utilizadas as palavras-chave  pratica docente, ludicidade e aprendizagem e foram identificados 208. 686. 
Posteriormente foi realizada a filtragem por programa, ano, dissertações e teses defendidas de 2004 a 
2016 e selecionamos 11 dissertações e 04 teses. 

Tabela II referente à quantidade de trabalhos acadêmicos selecionados pelas palavras-chave - CAPES 

Palavras chave Dissertações Teses 

Prática docente; 
Ludicidade; 

Aprendizagem; 
Desenvolvimento 

11 04 

 TOTAL: 15  

Fonte: CAPES- Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

A seguir o quadro com a relação dos trabalhos selecionados, sua origem, programa e ano de publicação. 

Quadro II referente à origem dos trabalhos acadêmicos selecionados - CAPES 

IES DE ORIGEM PROGRAMA QUANTIDADE ANO 

Universidade Federal da Bahia Educação 01 2004 

Universidade Estadual Paulista Educação 01 2006 

Universidade Federal de Uberlândia Educação 01 2008 

Universidade Federal de Uberlândia Educação 01 2009 

Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul 

Educação 01 2012 

Universidade Estadual Paulista “Júlio 
de Mesquita Filho” 

Educação 01 2014 

Universidade Federal de Santa 
Catarina 

Educação 01 2014 

Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul 

Educação 01 2014 

Universidade Federal de Santa 
Catarina 

Educação 01 2015 

Universidade Federal de São Carlos Educação 01 2015 

Universidade de Taubaté 
Linguística 

Aplicada 
01 2016 

Universidade Estadual de Maringá Educação 01 2016 

Universidade de Brasília Educação 01 2016 

Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro 

Educação 01 2016 

Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul 

Educação 01 2016 

Fonte: CAPES- Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
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Santos (2016) dissertou sobre “O lúdico no processo formativo de professores e no exercício da docência” 
em sua pesquisa buscou verificar a importância do lúdico na formação inicial do docente em uma 
instituição superior do Distrito Federal e no exercício da docência abrangendo a educação infantil e os 
anos iniciais do ensino fundamental. A pesquisa foi de abordagem qualitativa, como instrumento de coleta 
de dados foram utilizadas entrevistas semiestruturadas com oito professoras que recentemente tinham 
entrado no curso de pedagogia e entrevistas com professoras que estavam em docência com uma turma 
no terceiro ano do ensino fundamental, outros instrumentos foram a observação e analises documentais. 
Verificou-se então que o lúdico na visão dos pesquisados é importante para a formação da criança e  na 
prática ele é um elemento fundamental para despertar a curiosidade do estudante e o interesse pelo saber, 
quanto aos aspectos negativos evidenciaram que nos IES geralmente não abrem espaços para que o lúdico 
seja uma premissa fundamental de aprimoramento profissional. 

Silva (2015) desenvolveu sua pesquisa como o título “Aprendizagens nas brincadeiras de crianças de dois 
anos na educação infantil: análises dos processos de desenvolvimento cultural”. A pesquisa teve como 
propósito de investigação o desenvolvimento cultural das crianças com dois anos de idade, por intermédio 
das brincadeiras. A pesquisa é de natureza qualitativa, foi desenvolvida em uma instituição de educação 
infantil na cidade de São Paulo, como instrumento de coleta utilizou-se vídeos e observações, análise dos 
dados foi realizada por meio da abordagem microgenética de Vygotski. Como resultado a pesquisadora 
considerou que enquanto brincam as crianças se apropriam dos conhecimentos e da cultura e essa 
apropriação começa muito cedo, mesmo pequenas as crianças são capazes de aprender e o processo de 
mediação do professor é muito relevante nesse processo de aprendizagem. 

La Banca (2014) pesquisou “O professor de Educação Infantil: uma análise das concepções de docência na 
produção acadêmica”, o objetivo da pesquisa foi investigar a gênese e as concepções que fundamentam 
contemporaneamente o trabalho do professor na educação das crianças menores de seis anos. A pesquisa 
se fundamentou no materialismo histórico dialética e é de natureza teórico-bibliográfica. Como resultado 
da pesquisa evidenciou que  existem dois aspectos relevantes nas concepções da docência que são a 
formação docente e aspectos que caracterizam essa  docência e  que ambos devem ser reivindicados e 
discutidos para um aprimoramento. Com relação à atuação do professor na educação infantil evidenciou-
se a forma de priorizar a brincadeira; pensar em propostas que promovam o desenvolvimento das 
crianças em todas as suas dimensões, permitindo-as expressar suas múltiplas linguagens. 

Mardones (2016) analisou a “Oralidade na Educação Infantil: propostas lúdicas para o desenvolvimento 
de competências linguísticas” a ideia da pesquisa surgiu de resultados obtidos diante análise dos 
planejamentos, de professores dessa faixa etária, que evidenciou o pouco investimento realizado na 
oralidade. O objetivo da pesquisa era analisar e discutir a oralidade evidenciando a ludicidades, das 
crianças na Educação Infantil, com faixa etária de quatro a cinco anos que chegam com dificuldades na 
oralidade.  A fundamentação teórica baseia-se nos estudos sobre linguagem e teóricos que conceituaram 
sobre oralidade e sobre ludicidade característica. A pesquisa foi de abordagem bibliográfica com temas de 
oralidade e infância. No fim a pesquisa indicou resultados de que a oralidade deve ser valorizada na 
educação infantil focalizando no lúdico devido à faixa etária, pois as crianças são sujeito que falam, 
interagem, organizam as ideias e resolvem conflitos. 

Ferreira (2014) pesquisou “A cultura lúdica na formação do professor: uma leitura em fenomenologia”, em 
sua tese buscou compreender os sentidos e significados dos aspectos da cultura lúdica existentes na 
prática pedagógicas dos professores e em instituições onde havia diversidades culturais, evidenciou  o 
trabalho da cultura regional presente na ação dos docentes. Esta pesquisa é de abordagem 
fenomenológica, os instrumentos da pesquisa foram observação, depoimentos e recolhimento de falas dos 
professores. A pesquisa evidenciou que as questões culturais enriquecem e aprimoram o ensino e 
aprendizagem das crianças, pois a cultura também é lúdica e isso desperta a curiosidade e o entusiasmo. 

Herbertz (2016) investigou “Práticas pedagógicas em educação infantil: princípios e propostas, o que não 
pode faltar?” o foco da pesquisa foi responder as lacunas referente  aos princípios e propostas da educação 
infantil que não podem faltar e de que formas os professores estão organizando junto com as crianças de 
quatro a cinco anos de idade, considerando o ensino, aprendizagem e avaliação. A pesquisa é de 
abordagem qualitativa, participaram duas turmas da educação infantil (nível III e nível IV). Os 
instrumentos utilizados para a coleta de dados foram observações, entrevistas semiestruturadas e diários 
de aula. Como resultado a pesquisa considerou que o trabalho pedagógico deve se alinhar e se atentar aos 
interesses das crianças, o projeto pedagógico da instituição deve ser relevante e abranger todas as áreas 
de conhecimento e por fim o docente deve ser reflexivo em relação a sua prática pedagógica, pois ele esta 
comprometido com o processo educativo de diversas crianças. 
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Ottoni (2016) analisou “Aprendizagem cultural na Educação Infantil” a pesquisa teve como objetivo 
identificar ações educativas que favoreciam a aprendizagem conceitual na educação pré- escolar. Foi uma 
pesquisa de abordagem qualitativa e de campo, os sujeitos participantes foram dezenove crianças de 
quatro a cinco anos de idade que frequentavam um Centro de Educação Infantil localizado no Norte do 
Paraná. Como instrumento de pesquisa foram utilizados, diário de bordo, observação e entrevista 
semiestruturada. Como método de análise a pesquisa considerou a especificidade da faixa etária das 
crianças da pré-escola, articulando conteúdo cientifico com a ludicidade e com as diversas situações que a 
criança vivência. A pesquisa considerou que os conhecimentos produzidos nesta etapa da educação básica 
para as crianças são favoráveis para o desenvolvimento e aprendizagem, pois existem diversas maneiras 
das crianças se relacionarem e aprender com seus pares num mesmo ambiente e o professor coloca o 
espaço da sala de aula em prol da aprendizagem. 

Rivero (2015) elaborou a tese intitulada “O brincar e a constituição social das crianças e suas infâncias em 
um contexto da educação infantil”. O objetivo da tese foi investigar a constituição social das crianças e suas 
infâncias em contexto de Educação Infantil e em contexto familiar nos espaços- tempo do brincar. A 
pesquisa foi realizada  em uma instituição de Educação Infantil pública, com um grupo de dezessete 
crianças com idade de quatro a seis anos, também participaram da pesquisa  duas professoras atuantes. A 
pesquisa foi de abordagem etnográfica e participativa, com relação aos procedimentos metodológicos 
empregou-se  anotações, observações, entrevistas, registros fotográficos, vídeos e áudios. A pesquisa 
verificou que ao brincar as crianças evidenciam situações de seus contentos familiares e culturais, 
reproduzindo-os interpretativamente. 

Neitzel (2012) sua pesquisa teve como título “Brincadeira e Aprendizagem: concepções docentes na 
educação infantil”. A pesquisa investigou concepções de professoras de Educação Infantil sobre as relações 
estabelecidas entre a brincadeira e a aprendizagem. A pesquisa foi de abordagem qualitativa, utilizou-se 
com o instrumento de pesquisa entrevistas semiestruturada com seis professores, foi observado também 
as práticas pedagógicas dos professores e analisadas juntamente com as falas dos mesmos. A pesquisa 
evidenciou que os docentes relacionaram a brincadeira e a aprendizagem sob duas formas, a primeira se 
da pelo ensino de conteúdos através de jogos com regras estruturadas e a segunda caracteriza-se pela 
aprendizagem de boas condutas, socialização e compartilhamento de brinquedos, que ocorreria através 
das brincadeiras livres, sem intervenção docente, ou seja, infelizmente a brincadeira ocupou um lugar 
fragmentado na rotina escolar. 

Conceição (2004) elaborou um estudo sobre “O lúdico no currículo da educação infantil: debates e 
proposições contemporâneos”. O objetivo da dissertação foi argumentar e compreender as proposições e 
os debates teóricos sobre a presença do lúdico no Currículo da educação infantil. Foi uma pesquisa 
bibliográfica, teve como base teórica autores como Huizinga (1993), Kramer (1989), Kishimoto (1994) e 
dentre outros. Como resultado de analise da pesquisa verificou-se que a interação, os jogos  e as 
brincadeiras são evidentes nos currículos e no planejamentos dos professores, porém cabe aos 
profissionais da educação reconhecerem e refletirem sobre isso em suas ações pedagógicas. 

Pereira (2008) analisou “O lúdico e a constituição de sujeitos no cotidiano de uma escola de Educação 
Infantil”. A pesquisa buscou compreender o processo de organização cotidiana do lúdico em uma escola de 
educação infantil e a relação desse processo com o jeito de ser dos alunos e professores (comportamentos 
marcados por significados e sentidos). Foi uma investigação de abordagem qualitativa e orientação 
etnográfica, com utilização de entrevistas semiestruturadas com professores, equipe pedagógica, 
observações e análises documentais. Como resultado evidenciou-se que as atividades lúdicas presentes na 
escola se configuram em espaço-tempo de aprendizagens, existe sim algumas limitações, porém o lúdico é 
uma ferramenta indispensável para a promoção da aprendizagem e para as relações sociais com um 
melhor aproveitamento pedagógico. 

Mariano (2009) dissertou sobre “Brincadeiras e Jogos na Educação Infantil: o lúdico e o processo de 
constituição de sujeitos numa turma de crianças de 4 e 5 anos”. O objetivo da pesquisa foi conhecer e 
analisar como e quando ocorriam atividades lúdicas no cotidiano de uma turma de crianças na educação 
infantil e em que medidas tais ações influenciavam no processo de constituição dos sujeitos. Como 
instrumentos de pesquisa foram utilizados entrevistas semiestruturadas, observações, analises dos 
documentos escolares, planejamento das professoras, atividades elaboradas por elas, vídeos e fotografias. 
A pesquisa foi realizada em uma Escola Municipal de Educação Infantil do município de Uberlândia- MG. O 
trabalho de pesquisa evidenciou que as atividades lúdicas são momentos riquíssimos em que as crianças 
se relacionam e se constituem como sujeitos criativos, apensa das mesmas não serem tão bem planejadas 
e realizadas pelas docentes e o brincar muitas vezes é interrompidos por atividades alfabetizadoras e não 
lúdicas.  
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Afonso (2006) elaborou sua dissertação sobre “O professor e o lúdico na educação infantil: um estudo das 
concepções sobre o brincar em história de vida” com o objetivo de investigas as concepções que as 
docentes que trabalhavam na Educação Infantil têm sobre o lúdico, verificando os aspectos da historia de 
vida dessas docentes que influenciaram suas concepções sobre o brincar. A pesquisa é de caráter 
qualitativo, como coleta de dados utilizou-se a busca da historia da vidas de sete docentes participantes, a 
pesquisa seguiu com entrevistas semiestruturadas e observações em dois centros públicos de Educação 
Infantil , de duas cidades no interior do Estado da Paraná. A pesquisa conclui que para algumas 
professoras é evidenciado como um recurso pedagógico, onde a criança de expressa aprende e desenvolve, 
já para outras professoras percebem o brincar como uma função secundaria, servindo apenas para um 
descanso das atividades alfabetizadoras. 

Marco (2014) dissertou sobre “Percepções de professoras de escolas públicas de educação infantil acerca 
de sua formação e prática educativa: a caso de medianeira/PR” na pesquisa buscou investigar as 
percepções das professoras de Educação Infantil acerca da dos descompassos entre sua formação inicial e 
continuada com relação a sua prática efetivamente realizada. A pesquisa se realizou em um levantamento 
bibliográfico em  estudos da Teoria Histórico Cultural, como instrumento foram utilizados entrevistas 
semiestruturadas com participação de oito professoras da Educação Infantil e observações das situações 
pedagógicas das mesmas. A pesquisa evidenciou que o curso de formação de professores não contempla 
conteúdos necessários para um boa prática pedagógica, lúdica e te interação com as crianças, visto que o 
tempo de estágio são bem limitados, já as formações continuadas são possibilidade que os docentes 
buscam para estabelecer um vinculo maior entre a pratica com a teoria que ainda esta sendo 
compreendida na pratica, pois ao lidar com as crianças exige um reconhecimento de infância e 
reconhecimento de necessidades individuais, respeitando as diferenças sociais e historias tanto dos alunos 
como dos docentes. 

 

7 ANÁLISES DOS TRABALHOS – CAPES 

A maior parte das pesquisas demonstraram ser de abordagem qualitativa, utilizando como instrumento de 
coleta de dados entrevistas semiestruturadas, observações, registros por fotografias e vídeos. Os 
participantes foram professores atuantes em Instituições públicas da Educação Infantil que possuem 
concepções sobre o lúdico, o brincar e como esses processos são relevantes para o desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças, sejam em seus aspectos culturais, cognitivos, motores, desenvolvimento da 
oralidade e dentre outros. 

Durante o processo de analises dos trabalhos evidenciou-se que todas ressaltaram que aas crianças são 
seres que estão em constante desenvolvimento e mesmo pequenas são capazes de aprender e a mediação 
do professor é muito significante nesta etapa.  Porém verificou-se ainda que atuação dos professores 
necessita de um aprimoramento, apesar de discursarem a respeito do lúdico, devem se atentar aos 
interesses das crianças, refletirem sobre suas praticas pedagógicas que geralmente são comprometidas 
desde o momento de sua formação, logo essas docente buscam um tipo de aperfeiçoamento em cursos 
para entenderam suas práticas em salas de aula. 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos levantamentos dos trabalhos levantados acima a respeitos das palavras chaves “prática 
docente, ludicidade e aprendizagem” para a construção deste estado da arte, é possível observar diversas 
pesquisas que vem sendo produzidos no âmbito da manifestação do lúdico na prática docente, esses dois 
processos estão presentes nas Instituições de Educação Infantil que é um espaço de aprendizagem, que 
emerge concepções de desenvolvimento e aprendizagem das crianças e o professor ali presente se torna 
um mediador e promotor de novos conhecimentos. 

O papel do docente é refletir sobre a sua pratica pois ele é o responsável em ofertar recursos no processo 
de ensino e aprendizagem das crianças que sofrem influência do lúdico, pois é por meio do jogo que a 
criança aprenda interagir, estimula sua curiosidade, pensamento, linguagem, concentração, descobre 
regras e dentre outros.  

Por fim consideramos que o campo de pesquisa vem se ampliando ao decorrer dos anos e as atividades 
lúdicas estão perdendo o estereótipo de somente diversão, apesar de ainda haver falhas no planejamento 
e execução das mesmas por muitos docentes ela se faz necessária para a construção de novos 
conhecimentos, facilitando a comunicação, socialização das crianças com o mundo e com os seus pares, ela 
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está presente nas escolas e a sua valorização depende dos professores que devem estar seguros e bem 
amparados desta concepção de ensino.  
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Capítulo 12 
 

Pesquisando com bebês, crianças e infâncias em 
UUEI’S 
 

Cláudia Vianna de Melo 

Flávia Maria Menezes 

Érica Cristian Reis dos Santos 

 

Resumo: O presente artigo traduz os processos de pesquisa, envolvendo o levantamento 

de dados, análises e escritura, desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa Infância e Saber 

Docente, no Programa de Pós-Graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 

PROPED, sob a coordenação da profª Dra. Ligia Motta Leão de Aquino. Trata-se de 

pesquisas que se debruçam em investigar a produção de conhecimento que se desdobra 

a partir do trabalho dos pesquisadores e pesquisadoras da infância nos diferentes 

contextos em que estes se encontram: crianças/infância/pesquisa. Assim, propomos 

uma arquitetônica diferenciada, tecida nos encontros já encontrados pelos sujeitos da 

pesquisa, já narrados e divulgados em espaços diversos, em que a produção acadêmica 

se faz circular. Optamos pelas Unidades de Educação Infantil Universitárias como o 

contexto em que os encontros entre pesquisadoras(es), as crianças e a infância se 

traduzem em produção de conhecimento acadêmica, sendo nesses espaços que o GPISD 

se debruça em suas investigações. Cabe ressaltar que realizar um estudo dessa natureza 

representa, nesse momento, a possibilidade para reafirmar o valoroso trabalho realizado 

por estudantes e pesquisadores nas universidades, uma forma de enfrentamento aos 

duros golpes que as universidades e seus centros de pesquisa estão sofrendo com as 

políticas do atual governo de ataque à autonomia destas instituições e de seus 

estudantes e profissionais. 

  

Palavras-chave: UUEI’s. Metodologia de pesquisa. Crianças e infâncias. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Grupo de Pesquisa Infância e Saber Docente (GPISD) do Programa de Pós-Graduação da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (ProPED/UERJ), sob a coordenação da profª drª Ligia Maria Leão de Aquino 
desde o ano de 2010 tem desenvolvido investigações em Unidades Universitárias de Educação Infantil 
(UUEI’s), realizando diversas pesquisas que se debruçam na produção do conhecimento sobre crianças e 
infâncias, as quais têm analisado como essas produções têm se relacionado com as funções de ensino-
pesquisa-extensão, próprias da universidade (AQUINO, 2015, p.1).  

O GPISD considera os estudos de Raupp (2002; 2004), Faria Filho, Silva e Luz (2008) dentre outros, a fim 
de compreender o lugar das crianças e infâncias nas pesquisas realizadas a partir das UUEI’s. Para esse 
fim, elaboramos planilhas com os levantamentos das produções de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas nessas unidades, com o objetivo de que esses materiais ofereçam suporte para pensarmos 
os contextos das nossas pesquisas de mestrado e doutorado, em uma compreensão das UUEI’s em sua 
singularidade e identidade acadêmica. Mas, principalmente, os diversos levantamentos das muitas 
produções dos (as) pesquisadores (as) têm contribuído para a construção do acervo institucional dessas 
unidades, os quais podem ser compreendidos como patrimônio da humanidade.  

Muitos estudos sobre “patrimônio da humanidade” têm sido desenvolvidos e alguns marcos definidos 
desde 1972 com a Conferência Geral da Unesco que passou a considerá-los como pertencentes a todos os 
povos do mundo (idem, p.14). Compreendemos que a cultura universitária desenvolvida pelo tripé 
acadêmico das UUEI’s são criações científicas, artísticas e tecnológicas protegidas pela Constituição 
Federal em seu Artigo 216 “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I. as formas de 
expressão; II. Os modos de criar, fazer e viver; III. as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV. as 
obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V. os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagismo, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico” (BRASIL, 1988).  

 

2. METODOLOGIA 

Para tal caminho metodológico do Grupo de Pesquisa realizamos um registro dos trabalhos científicos 
encontrados nos sites institucionais, em sítios como ANPEd, CAPES, Scielo, dentre outros.  

Ainda nos debruçamos na busca que se realiza em bibliotecas universitárias, em seus depositários, em 
Plataforma Lattes, na Base Minerva,  nos currículos da equipe pedagógica, Escavador, Google Acadêmico, e 
quando necessário, também levantamos trabalhos acadêmicos da equipe de técnicos e  realizamos um 
levantamento presencial nas unidades, com o registro de pôsteres e materiais pedagógicos, como 
cadernos de campo e relatórios de equipe, os quais contribuem para o desenvolvimento das nossas 
investigações. O GPISD já desenvolveu na Creche UFF uma planilha com 196 produções acadêmicas que 
deram suporte a quatro pesquisas, três de mestrado e uma de doutorado, respectivamente: “A Biblioteca 
infantil em uma Unidade Universitária de educação Infantil e a produção do conhecimento”; “O brincar nas 
produções do conhecimento na Creche UFF”; “Os projetos de trabalho na Creche UFF: articulação entre 
proposta pedagógica e a produção das crianças”. O GPISD também desenvolveu uma pesquisa de mestrado 
intitulada: “Onde estão as crianças da Carochinha? Uma investigação na relação pesquisador/criança na 
produção do conhecimento de uma creche universitária”.  

Atualmente o Grupo de Pesquisa está com uma investigação de doutorado na Creche Carochinha, uma 
creche universitária vinculada à Universidade de São Paulo – USP, e três – duas de doutorado e uma de 
mestrado- na Escola de Educação Infantil da Universidade Federal do Rio de Janeiro (EEI/UFRJ). Nessa 
mesma unidade, também foi recentemente defendida uma pesquisa de mestrado com o título: “Negritude 
nas práticas pedagógicas da EEI-UFRJ”.  

 

3. RESULTADOS 

Todas as investigações até a presente data trazem resultados que afirmam o compromisso social e 
acadêmico dessas UUEI’s, em suas funções de ensino, pesquisa e extensão, guardadas as especificidades de 
cada uma delas. Cada uma das pesquisas desenvolvidas pelos integrantes do GPISD trouxe diferentes 
dimensões do trabalho pedagógico na Creche UFF na compreensão da especificidade dessa unidade, o que 
contribuiu significativamente para a construção da nossa metodologia de pesquisa sobre as produções do 
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conhecimento sobre crianças e infância, como identidade do GPISD. Ou seja, a planilha guarda-chuva de 
196 produções tornou-se o caminho inicial que possibilitou diferentes investigações, com diferentes 
lógicas de seleção, resultando tanto na formação de vários pesquisadores da infância integrantes do 
Grupo, como na nossa metodologia de pesquisa.  A pesquisa de mestrado “Onde estão as crianças da 
Carochinha? Uma investigação na relação pesquisador/criança na produção do conhecimento de uma 
creche universitária” realizou uma investigação nas relações de alteridade entre pesquisador e crianças, a 
partir da tradução dos encontros de pesquisa e produção de conhecimento que aconteceram no decorrer 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão envolvendo pesquisadores e profissionais das universidades 
estaduais paulistas, em especial a Universidade de São Paulo, e a Creche Carochinha, uma instituição de 
educação infantil vinculada à USP, funcionando no campus Ribeirão Preto desta universidade. Trata-se de 
uma pesquisa que trouxe os “encontros” bakhtinianos como objeto de investigação. Porém, não foram 
encontros protagonizados por nós, pesquisadoras/autoras deste texto, já que não vivemos em corpo as 
experiências que investigamos, mas sim, encontros de conhecimento, de produção de saberes, que 
colocam em questão um encontro que é muito caro para os grupos de pesquisa que investigam a infância: 
o encontro desta com a universidade.  

Uma grande parte dos tesouros da Carochinha, forma amorosa como nos referimos ao corpus desta 
pesquisa, foi criada a partir de encontros, e nosso interesse esteve nos encontros entre pesquisadores e as 
crianças da Creche, ou seja, nos textos em que as crianças foram os sujeitos encontrados (ou pelo menos 
procurados) na pesquisa. Sabemos que as crianças e a infância não estão ausentes nestas escritas, já que 
são narrativas de pesquisa que tratam dessas temáticas em diferentes abordagens. O diálogo com Bakhtin 
(2009) tornou-se a fundação de nossas ideias, pois o olhar exotópico se traduziu em uma estratégia 
fundamental no trabalho de leitura e análise dos textos, já que é no nosso ato contemplativo do 
pensamento do outro que se debruçam os contornos éticos e estéticos que a nossa escrita deve abarcar. 
Assim, nossa escrita abarcou a estética e a ética naquilo que os textos trouxeram em seu conteúdo e na 
nossa postura alteritária diante deles (os textos, os pensamentos, os sentidos).   

No trabalho de produção do corpus da pesquisa foram encontrados 107 documentos relacionados às 
atividades de ensino, pesquisa e extensão envolvendo a Creche Carochinha, suas crianças, famílias e 
funcionários (profissionais, pesquisadoras, demais trabalhadoras), que identificamos como Os tesouros da 
Carochinha. Todos esses documentos foram organizados em uma planilha Excel, agrupados em 
quinquênios, no período de 1989 a 2012, e representam o material documental deste trabalho de 
investigação. Embarcamos navegando em sítios na internet, utilizando as palavras Creche Carochinha e 
creche universitária como bússolas, orientando nossa navegação ao encontro do conhecimento desejado. 
Como na web a navegação não se dá em uma direção linear, muitas possibilidades de caminhos se 
colocaram neste processo, como por exemplo, a Plataforma Lattes e o site do Scientific Eletronic Library 
Online – SciELO que também contribuíram nesta pesquisa, pois nestes locais foram encontrados trabalhos 
de extrema relevância na produção acadêmica que tratava a Creche Carochinha e seus contextos como 
objeto de investigação.  

Como a pesquisa que desenvolvemos não contemplou a relação direta com o espaço/tempo do campo e os 
sujeitos, nossa investigação esteve centrada no corpus, ou melhor, nos tesouros da Carochinha. Foram com 
esses tesouros que dialogamos; foram eles que nos interrogaram, nos inquietaram e nos trouxeram 
revelações, possibilidades para nutrir o objeto da pesquisa, mapeando nossos caminhos. Foi através da 
leitura contemplativa e da tradução responsiva que se deu a relação com o objeto da pesquisa, processos 
estes nos quais nos atravessamos com as ideias de Bakhtin. O presente trabalho, parte integrante do 
projeto de pesquisa intitulado Infância e Diversidade, tem como escopo principal apresentar a 
metodologia de pesquisa do GPISD, e a forma como essa metodologia oferece suporte para as pesquisas de 
mestrado e doutorado dos integrantes do grupo, com esse mesmo objetivo, exemplificamos com as 
seguintes pesquisas em andamento: i) “Onde estão as contradições que não me deixaram dormir? O lugar da 
militância na produção de conhecimento das creches universitárias uspianas”; ii) “A dimensão corporal, o 
uso do corpo e do movimento nas práticas pedagógicas da Escola de Educação Infantil da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (EEI-UFRJ)”; e, iii) “A Pedagogia da Infância na Escola de Educação Infantil da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (EEI-UFRJ)”.  

A primeira pesquisa de autora Flávia Maria Menezes, propõe debruçar-se na relação infância, militância e 
pesquisa nos contextos das creches universitárias paulistanas. A palavra militância e seus tantos sentidos 
vão se constituir na base para pensar a pesquisa com a infância; a infância pela pesquisa e essas 
experiências como potência na luta que, atualmente, as creches universitárias, suas crianças, educadoras e 
familiares travam pela permanência como espaços de educação infantil no território da universidade.  
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A segunda pesquisa da autora Erica Cristian tem influência de Ivaldo Bertazzo que trabalha com a 
reeducação do movimento, de Helenita Sá Earp fundadora do curso de dança da UFRJ, reside em estudar a 
concepção de infância que qualifica a criança como produto da cultura (AQUINO, 2007, 2005; CAMPOS, 
1990, 1994; ROSEMBERG, 1994; KISHIMOTO,1998; KRAMER, 1982; BAKHTIN, 2010, 2015; VYGOTSKY, 
1979). Por isso, os autores citados apontam por uma prática educativa ao domínio da relação intrínseca 
entre cultura e corpo.  

Para fins deste estudo, a dança é uma forma de conhecimento, de estética e de expressão do ser humano. 
Nesse sentido, representa importante elemento de educação social de autodescoberta (MARQUES, 1999). 
Ainda, o corpo é entendido como um dado provisório, portanto, considerado como algo mutável e mutante 
e que interage com o ato pedagógico. (GOELLER, 2003, p.28). Esta segunda pesquisa citada contemplou 
tanto uma metodologia qualitativa, a qual é entendida como uma busca de uma subjetividade, sem 
verdades absolutas e de cunho descritivo-interpretativo, quanto uma pesquisa-ação que em (BARBIER, 
2004) apresenta em seu âmago pensamento e ação, sujeito e subjetividade.  

A pesquisa da terceira autora Cláudia Vianna de Melo tem como objeto a Pedagogia Infantil, a qual 
defendemos ser uma identidade das UUEI’s na articulação entre as ações pedagógicas e aos trabalhos de 
ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos nessas unidades, tendo as crianças e suas infâncias como 
protagonistas desse cenário. Este conceito de Pedagogia Infantil tem como inspiração os estudos da 
Pesquisa Infantil da autora Olarieta (2015) que apontam a aproximação do pesquisador com a infância 
para o desenvolvimento de suas investigações, considerando uma diferente temporalidade neste tipo de 
pesquisa. Isto porque, segundo essa autora, a principal característica dessa Pesquisa Infantil é “uma zona 
de cruzamento onde a própria pesquisa se depara com uma infância que modifica qualitativamente seu 
caráter.  

Nessa zona, a pesquisa para ser tal não pode perder a infância como rasgo fundamental” (OLARIETA, op. 
cit., p. 29, 30). Para desenvolvimento desta pesquisa, fundamentamo-nos em autores que são referência 
em diversas áreas inerentes ao tema, tais como: Abramowicz, Levcovitz e Rodrigues (2009); Aquino e 
Menezes (2016); Aquino e Vasconcellos (2012); Arroyo (2009); Benjamin (1987a, b, 2002); Buss-Simão, 
Rocha e Gonçalves (2015); Campos et al. (2011), Campos (2013); Faria, Macedo e Santos (2013); Ginzburg 
(1989); Guimarães (2011); Kishimoto e Oliveira-Formosinho (2013); Kohan (2004); Larrosa (2014, 
2016); Richter e Barbosa (2013); Rocha (1999, 2001, 2008); Sarmento (2005); Vasconcellos (2008). 
Assim, investigamos como se apresenta a Pedagogia Infantil na EEI/UFRJ quando interrogada pelos (as) 
pesquisadores (as) das diferentes áreas do conhecimento em suas experiências com a infância, para o 
desenvolvimento de suas pesquisas.  

Embora o trabalho de campo ainda não tenha iniciado, já começamos a elaborar uma primeira planilha 
Excel com 38 trabalhos acadêmicos desenvolvidos pela equipe da EEI/UFRJ encontrados no site 
institucional e na busca realizada nos currículos lattes de cada integrante da EEI/UFRJ, além da busca até 
mesmo no Escavador. Essa planilha será ampliada com o trabalho de campo, após aprovação do projeto no 
Conselho Deliberativo da unidade, quando estaremos buscando em lócus os trabalhos desenvolvidos por 
outras áreas de conhecimento que tiveram a EEI/UFRJ como campo de investigação. A ampliação dessa 
planilha também se dará no acompanhamento de uma pesquisa na área da Educação, de um Projeto de 
Ensino na área da Dança e outro Projeto de Extensão na área da Química, o acompanhamento desses 
projetos contribuirão para a análise desta pesquisa.  

Uma segunda planilha também está sendo elaborada com os trabalhos acadêmicos encontrados nos sítios 
da SciELO, ANPEd, dentre outros, os quais foram trabalhos de pesquisa e artigos acadêmicos 
desenvolvidos por diversos pesquisadores, e de diferentes áreas de conhecimento, os quais têm como 
tema a Pedagogia da Infância. Contudo, em uma primeira observação da planilha, já encontramos uma 
valiosa contribuição para a metodologia de pesquisa desenvolvida pelo GPISD.  

Diferentemente da planilha realizada na Creche UFF, a EEI/UFRJ apresenta investigações sobre bebês, isto 
porque a unidade oferece atendimento as crianças desde os quatro meses de idade. Com o 
desenvolvimento das investigações realizadas pelo GPISD na EEI/UFRJ e na Creche Carochinha, teremos a 
possibilidade de conhecer como os pesquisadores se aproximaram das infâncias de crianças na mais tenra 
idade e ampliar os instrumentos metodológicos do GPISD, um grupo de pesquisa com apenas oito anos de 
existência no programa, podemos dizer que relativamente novo na ProPEd/UERJ. Mas, como um ato 
responsivo em Bakthin, nos propomos a contribuir com a divulgação de diferentes resultados de pesquisa, 
ensino e extensão realizados em UUEI’s, em um momento político brasileiro que necessita de afirmação da 
educação infantil na esfera federal e da afirmação do compromisso acadêmico e social de nossas 
universidades públicas.      
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Resumo: O objetivo do artigo consiste em demonstrar as fragilidades e fortalezas entre 

os resultados alcançados na Autoavaliação Institucional (AAI) e a construção do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) no contexto da UNEMAT. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, descritiva, bibliográfica e documental, onde por meio do método 

hermenêutico, com a contribuição da técnica de análise de conteúdo e triangulação foi 

possível proceder a interpretação dos resultados alcançados no levantamento de dados. 

Os resultados apontaram que é uma prática institucional a utilização dos resultados da 

AAI na construção do PDI, bem como, a avaliação do PDI para a propositura de novo 

projeto de AAI. Na interação entre “avaliação - planejamento” na UNEMAT destacaram-

se fragilidades ligadas à gestão da AAI e do PDI como: descompromisso e não adesão da 

comunidade acadêmica no processo avaliativo, e, dificuldades no desenvolvimento do 

processo avaliativo dado a estrutura organizacional multicampi. Já, como fortaleza 

destacaram a realização do processo avaliativo e sua contribuição no processo de 

construção do PDI. Logo, conclui-se que embora a AAI seja utilizada para a construção do 

PDI, existe a necessidade de um alinhamento desses instrumentos de gestão para o 

alcance do desenvolvimento institucional. 

 

Palavras-chave: Gestão Universitária, AAI, PDI. 
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1.INTRODUÇÃO 

Sabe-se que a AAI é uma exigência legal para a universidade, e com esta, surgem novas estratégias para 
um repensar administrativo pedagógico. Com o raio x institucional se destacam as fraquezas e as ameaças, 
e, a partir destas os gestores podem propor políticas, programas, metas e atividades a serem executados a 
curto, médio e longo prazo, primando pelo desenvolvimento institucional.  

Neste contexto, considerando o potencial da UNEMAT no processo de formação profissional que alavanca 
um diferencial no Estado de Mato Grosso, espera-se que o processo de autoavaliação acrescido às demais 
avaliações externas sejam utilizadas na construção do PDI como determina os aparatos legais. 

Logo, o processo de AAI na UNEMAT pode contribuir para a reestruturação e ressignificação da 
universidade, levando em conta os preceitos legais de qualidade no ensino superior e o papel social da 
instituição.  

Pois, é neste repensar universitário que novas políticas são desencadeadas, com a finalidade da 
“construção e consolidação da Instituição como universidade pública, democrática, autônoma e de 
qualidade, com intervenção na sociedade por meio de atividades indissociáveis de ensino, pesquisa e 
extensão” (UNEMAT, 2010).  

A AAI embora muito discutida atualmente no Brasil, como ferramenta para o planejamento institucional, 
ainda se observa que pontos divergentes entre o diagnóstico sistematizado a partir da AAI e a construção 
do PDI constituem lacunas que comprometem a trilogia: interesses sociais, legislação e planejamento.  

Assim, o objetivo deste estudo consiste em demonstrar o processo de autoavaliação da UNEMAT com 
ênfase nas fragilidades e fortalezas na construção do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

 

2.MARCO TEÓRICO 

A autoavaliação institucional é parte integrante da avaliação institucional proposta pelo Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (SINAES) implantado pela Lei n. 10.861/2004 no Brasil.  

Lopes (2001) acentua que a AAI é de responsabilidade da gestão pública e contribui para a elaboração do 
diagnóstico institucional, o que possibilita o estabelecimento de planos gerenciais para o desenvolvimento 
institucional.  

Neste prisma, cabe destacar a finalidade da autoavaliação determinada pelo Ministério da Educação e 
Cultura (MEC): produzir conhecimento, destacar as atividades e finalidades desenvolvidas na IES, levantar 
causas dos problemas e deficiências, despertar para consciência pedagógica e administrativa, fomentar 
interação entre atores, vincular a IES à comunidade, destacar a relevância científica e prestar contas à 
sociedade como previsto (BRASIL, 2004). 

As finalidades da autoavaliação quando alcançadas desenvolvem uma rede de informações que 
interligadas envolvem a comunidade acadêmica, produzem conhecimentos e promovem o despertar 
crítico pela busca da superação dos problemas. Andrade (2009) acrescenta que passa a ser possível a 
propositura de um instrumento de gestão norteador para o desenvolvimento institucional com foco não só 
na prestação de contas à sociedade e sim na ressignificação do ensino superior brasileiro.  

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) assegura que os 
processos de avaliação institucional “devem constituir um sistema que permita a integração das diversas 
dimensões da realidade avaliada, assegurando as coerências conceitual, epistemológica e prática, bem 
como o alcance dos objetivos dos diversos instrumentos e modalidades” (BRASIL, 2014, p. 01).  

Acrescenta-se que a avaliação universitária engloba uma série de variáveis passíveis de quantificação, 
considerando tanto a diversidade de opiniões, sujeitos, estruturas e contextos quanto as incoerências. A 
qual segundo Hintz (2013) permite o autoconhecimento e melhor compreensão das atividades a serem 
desenvolvidas que, consequentemente afetarão de modo positivo a qualidade educacional e o valor social.  

Já Ribeiro (2011) conclui que o processo avaliativo institucional é uma forma de prestação de contas dos 
integrantes institucionais para a sociedade civil. Além de ser considerado um espaço que oportuniza 
análise crítica a respeito da satisfação e do papel da instituição de modo integral, considerando seus 
objetivos e perspectivas nas esferas, social, econômica, política, cultural e ética; pode ser utilizada como 
ferramenta de otimização e consolidação da qualidade institucional.  

Logo, a AAI traz à tona o autoconhecimento da instituição, e, apresenta base para planejamento 
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estratégico institucional por meio do conhecimento de suas fragilidades e potencialidades. Assim, orienta 
a gestão da Instituição de Educação Superior (IES) em prol da qualidade, fornecendo dados para a 
construção do Plano de Desenvolvimento Institucional.  

 

3.MARCO METODOLÓGICO 

Classifica-se como pesquisa qualitativa, descrita por Silveira in Gerhrdt (2009, p. 31) como àquela que “[...] 
não se preocupa com a representatividade numérica, mas, sim com o aprofundamento da compreensão de 
um grupo social, de uma organização, etc.”.  

Trata-se ainda de uma pesquisa bibliográfica na medida e que se utiliza de materiais já publicados como 
livros, revistas, artigos como explica Silva Junior (2005, p. 21).  

Ressalta-se que foi aplicado o método hermenêutico, onde os dados qualitativos foram interpretados e 
analisados por meio da análise de conteúdo apresentada por Campos (2004), a partir de um conjunto de 
procedimentos sistemáticos e objetivos buscando a descrição do conteúdo em análise com a utilização da 
semântica para compreensão do sentido textual.  

 

4.RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados apresentam fragilidades correspondente às influencias que interferem nas vantagens 
competitivas da instituição. Carecendo assim, serem estudadas e superadas convertendo-as em forças.  

Neste contexto, as afirmativas dos respondentes organizadas em unidades de significados, permitiram 
afirmar que: o descompromisso dos autoavaliadores promovem respostas fragilizadas e, por conseguinte 
não apontam a realidade da UNEMAT, ficando ausente ações “pilares” da universidade.  

Estes resultados coadunam com as considerações de Hintz (2013) quando exalta que não existe avaliação 
neutra e imparcial, uma vez que vem carregada de valores e crenças que se configuram na concepção 
ideológica de cada indivíduo que a conduz. Logo, sempre haverá a preocupação com a fidedignidade das 
informações prestadas. 

O que gera dificuldade em apontar as deficiências da instituição, por conseguinte comprometendo a 
construção do PDI, para o alcance do desenvolvimento institucional como se pretende e se espera atingir.  

Por outro lado, registram-se as fragilidades advindas da gestão da AAI e elaboração do PDI no tocante à 
metodologia dos processos: pouco diálogo, falta de divulgação das ações, má interligação e utilização dos 
dados na construção do PDI, ausência de correspondência entre PDI e AAI, processo não desenvolvido de 
forma orgânica, métodos tradicionais, ciclo avaliativo não avaliado e falta de monitoramento. 

Pontos estes que contrariam o apresentado por Nicoletti (2015) onde afirma que a gestão deve se 
caracterizar pelo reconhecimento da importância da participação consciente e esclarecida, onde todo e 
qualquer cidadão possa contribuir para a tomada de decisão. Levando a IES a primar sempre pelo maior 
envolvimento de todos, exercendo sua capacidade de gerenciar as relações sociais, pessoais e econômicas 
em prol do bem comum.  

Ainda cabe destacar a fragilidade frente a organização multicampi da UNEMAT, com campus alocados em 
diferentes municípios do estado de Mato Grosso, onde as questões culturais, ambientais e gerencial se 
alternam, sobretudo por envolver três biomas distintos que acabam por direcionar a escolha de cursos e 
formas de gestão diferenciadas na UNEMAT. Estes fatores podem interferir diretamente na “não” 
expressão da realidade na AAI e na construção do PDI.  

Uma universidade com 13 câmpus e uma sede administrativa, operacionalizado em ambiente diferentes 
tem limitações para se propor um único PDI, sobretudo, pela diversidade de níveis de desenvolvimento de 
cada campus. Para esta realidade Nicoletti (2015) destaca a alternativa para que cada unidade regional, 
elabore seus planos de gestão, visando assim um instrumento intermediário de gestão compatível com os 
fundamentos da administração estratégica. Prática utilizada e comprovada neste estudo quando da 
elaboração do último PDI - UNEMAT 2017-2021. 

Assim, foi possível destacar três fragilidades distintas: uma ligada à gestão da AAI e do PDI; o 
descompromisso e não adesão da comunidade acadêmica; e, a estrutura organizacional espacial da 
UNEMAT. Neste sentido é pertinente sugerir que estes sejam avaliados e reavaliados na dinâmica do 
“avaliar-planejar-avaliar”, buscando assim corrigir as distorções neste processo e enfim promover o 
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desenvolvimento institucional.  

A partir da premissa apresentada por Rousseau (2005) onde a avaliação precisa ser de maneira consciente 
e emancipatória; e, ainda em Duarte; Alvim (2015) quando afirma que os participantes do processo 
avaliativo avaliam o interesse comum, cabe refletir que para superar estes estraves destacados pelos 
pesquisados, há que se estabelecer uma comunicação dialógica. Na busca do que Freire (2001) aponta 
como “participação corresponde à conquista”, tornando todos os segmentos esclarecidos de seus papeis 
nesta construção.  

Ao que se percebe, foram enfáticas as afirmativas quanto a baixa participação e não se evidenciou durante 
a interação com os gestores ou mesmo nos discursos registrados nos questionários uma política 
emancipatória de envolvimento para a superação da baixa participação no processo de autoavaliação na 
UNEMAT.  

Quanto às fortalezas, as unidades de significados extraídas dos discursos dos gestores se fundamentam 
nas competências marcantes, destacando as vantagens internas e o potencial competitivo.  

As expressões extraídas dos relatos dos entrevistados permitiram reconhecer em primeiro momento que 
existe um forte potencial que abrange a relação AAI x PDI na UNEMAT, pois a primeira evoluiu nos três 
segmentos nos últimos anos e garante a liberdade de expressão, numa ação participativa, onde permite 
que o sujeito do processo se manifeste diretamente.  

Embora os resultados apontem fragilidades procedimentais nos processos e nesta relação, não se pode 
olvidar que a AAI tenha ganhado corpo na IES, pois ao que se apresenta sempre foi aberta à comunidade 
acadêmica, ratificando assim o exposto por Hintz (2013) quanto ao seu potencial para explicação da 
realidade, numa dinâmica reflexiva e resignificativa.  

Para os gestores pesquisados as características e contribuições da AAI refletem na qualidade do PDI a ser 
elaborado. Isto porque, compreende uma ferramenta para acompanhar todo processo educacional e 
organizacional, representando um esforço para reconhecer as ações realizadas e buscar nas lacunas ou 
carências elementos para planejar.  

Assim, a AAI contribui para o PDI no sentido de direcionar as ações para as áreas mais deficientes, 
permitindo o desenvolvimento de um plano pautado nas demandas acadêmicas, com proposituras de 
ações inovadoras e estudos de problemas sociais. Percebe-se que os resultados não fogem à literatura 
nacional, coadunando com Silva (2014), Scremin (2014), Sousa (2014), e outros.  

Logo, a necessidade de levar em conta a AAI na construção do PDI, onde num panorama qualitativo, o PDI 
consolida formas democráticas do papel da universidade qualidade do ensino, autonomia, fruto a 
multiplicidade que favorece as diversas perspectivas. Afirmativa esta que vem ao encontro do afirmado 
por Hintz (2013) quanto a este movimento que oportuniza sujeitos procederem análise e refletirem sobre 
a IES, numa compreensão entre a proposta do PDI e as ações desenvolvidas e vivenciadas. 

Foram três fortalezas destacadas nesta relação: AAI fortalecida na UNEMAT; AAI contribui 
significativamente na construção do PDI; e, a presença da AAI neste processo. Demonstrando que a AAI, 
mesmo intrinsecamente acaba por criar uma atmosfera investigativa como assegura Hintz (2013) 
garantindo à comunidade acadêmica espaço de discussões quanto a identidade institucional e sua 
responsabilidade social.  

Cabe aqui acrescentar que a identidade institucional deve ser fruto de uma política construtiva, onde por 
meio de uma construção social se obtenha o norteamento de desenvolvimento institucional, onde a IES 
dentro de suas prerrogativas se constrói para atender à sociedade.  

Quanto as fortalezas foram possíveis construir o que se segue: A autoavaliação permite um processo de 
plano de ações educacional denominado PDI o qual visa o desenvolvimento institucional. Assim, os signos 
expressos pelos gestores coadunam com as considerações de Nicoletti (2015) e Duarte; Alvim (2015).  

Quando se refere ao desenvolvimento institucional, corresponde a dizer, que a IES deve enfrentar de modo 
coerente os desafios gerenciais, primando por uma gestão democrática na construção de um modelo de 
gestão compatível com sua realidade, coadunando com Sousa (2012), Silva (2014). 

 

5.CONCLUSÃO  

Em síntese restou demonstrado que existe uma forte relação entre a AAI e PDI na UNEMAT, onde ambos 
processos primam pela legalidade, publicidade, totalidade dentre outros princípios de norteiam a 
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educação superior no Brasil.  

Ambos são construídos com a finalidade prima não só de caráter regulador, mas sim emancipatório, 
provocando aos atores institucionais reconhecer a IES e torná-la reconhecida no âmbito social. 

Porém, apresentam fragilidades que requerem superações para que seja possível a partir da identidade 
institucional fidedigna elaborar e executar o plano de desenvolvimento institucional. E, a partir dele se 
avaliar o alcance dos objetivos propostos com resultados significativos na dinâmica da atualidade.  
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Antônio Romário do Nascimento Lima  

Peter Stephen Frota Willians 

Domingos Antônio Fernandes Vicente  

Ildo Domingos Ufala  

Constantino Francisco Vasconcelos   

Cinthia Marques Magalhães Paschoal  

 

Resumo: A educação inclusiva é fundamental para que todos tenham acesso à 

informação, o que está assegurado por lei nacional e internacionalmente, garantindo a 

educação por direito sem distinções. Este trabalho tem como objetivo mostrar os relatos 

de experiências de uma turma de Licenciatura em Física em uma atividade de educação 

inclusiva para deficientes visuais e elucidar a importância da popularização do ensino 

inclusivo. As atividades foram desenvolvidas durante uma disciplina de Instrumentação 

para o Ensino de Física da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira-UNILAB. Para isso, foram desenvolvidas maquetes táteis visuais que 

abordaram os conceitos de Estados da Matéria e Ondas, com materiais simples e de fácil 

acesso. As maquetes foram apresentadas para um aluno cego do ensino superior e para 

uma turma do 9º em que havia alunos com baixa visão, com boa visão e totalmente 

invisuais. Com a apresentação das atividades, foram ensinados aos alunos conceitos 

ainda não vistos por eles, o que ocasionou a aquisição de novos conhecimentos sobre a 

natureza, elucidando a relevância em discutir a problemática da educação inclusiva para 

deficientes visuais nas escolas. Para os futuros docentes, a experiência mostrou a 

importância de que os cursos de licenciatura possibilitem atividades como esta e gerou 

nos discentes o desejo de proporcionar um ensino de Física em que todos sejam 

contemplados, de forma igualitária e inclusiva.  

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva, Ensino de Física, Deficiência Visual, Maquetes. 
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1.INTRODUÇÃO 

Os profissionais de educação muitas vezes não estão preparados para receber, de forma adequada, alunos 
com algum tipo de deficiência. Para que o processo de inclusão ocorra nas escolas, é preciso que os 
professores sejam capacitados para atender qualquer diferença e que as escolas ofereçam mecanismos de 
aprendizagens que corroborem para o aprendizado dos estudantes de tal forma que haja uma integração e 
que nenhum aluno se sinta excluído. Além disso, é fundamental que haja acessibilidade adequada no 
ambiente escolar.  

Pessoas com deficiências visuais na sociedade lidam com diversos obstáculos, alguns deles são as 
dificuldades no acesso à escola e à informação. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
(IBGE), apenas no Brasil há mais de 4,5 milhões de pessoas com deficiência visual, que podem ser baixa 
visão ou totalmente invisuais. Independente da complexidade do processo inclusivo de pessoas com 
deficiências nas escolas, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/96) assegura o 
atendimento aos educandos com necessidades especiais. 

Para incluir alunos com deficiências visuais no ambiente social da sala de aula, as atividades educacionais 
devem ser adequadas no sentido da heterogeneidade humana, o que deve implicar na aceitação coletiva e 
individual de todos os alunos de acordo com suas condições pessoais (CARVALHO; MONTE, 1995). Há a 
necessidade de existir métodos de ensino nos quais todos os alunos se sintam inseridos sem quaisquer 
condições de limitação do seu direito. O uso de maquetes para o ensino de Física é um método que auxilia 
o entendimento para deficientes visuais, já que na Física descrever fenômenos sem olhar diretamente para 
eles é desafiador para o professor. 

Um dos desafios do professor de Ciências Exatas é ensinar as leis fundamentais que governam a natureza, 
independentemente das diferenças dos alunos. O presente trabalho aborda a problemática da 
popularização do ensino de Física inclusivo com o foco em pessoas com deficiências visuais. O objetivo 
principal é apresentar os relatos de experiência de alunos de licenciatura em Física da Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) em uma atividade de inclusão num 
instituto de deficientes visuais do Estado do Ceará e elucidar a importância da educação inclusiva no 
ensino de Física. 

A metodologia utilizada consistiu na elaboração e apresentação de maquetes que abordassem conceitos de 
Física para deficientes visuais. Foi construída uma que tratava dos estados físicos da matéria (Sólido, 
Liquido, Gasoso) e outra que representava a propagação de uma onda. Nas maquetes foram adicionadas 
palavras em braile para facilitar a compreensão dos estudantes. Antes da ida ao Instituto, foi realizada 
uma apresentação a um aluno não vidente do curso de Administração da UNILAB, com o intuito de se ter a 
primeira experiência de ensinar para deficientes visuais e também para pedir orientações de qual a 
melhor forma de apresentar e abordar o conteúdo. Os resultados foram bastante satisfatórios, o aluno não 
vidente da UNILAB foi fundamental para que a turma chegasse no Instituto mais preparada. No Instituto, a 
apresentação das maquetes foi muito proveitosa, os alunos interagiram muito, mostraram que 
entenderam os novos conceitos físicos apresentados e relataram da alegria e importância de atividade 
como esta. Além disso, houve por parte dos estudantes do instituto o desejo que os alunos da UNILAB 
voltassem outras vezes para realizar outra atividade. Esta atividade deixou clara a necessidade de divulgar 
a educação inclusiva no ensino de Física e mostrou para os futuros docentes a importância de se ter 
experiências desta natureza na sua formação. Ficou perceptível que o professor como educador deve estar 
preparado para ensinar a todos os alunos, independentemente das possíveis diferenças. 

  

2.METODOLOGIA  

As atividades desenvolvidas podem ser divididas em três momentos: o primeiro foi a confecção das 
maquetes táteis na universidade; o segundo foi apresentação destas para um discente deficiente visual do 
curso de administração da própria universidade; e o terceiro foi a visita ao Instituto Hélio Góes, escola 
Inclusiva filantrópica que trabalha com deficiência visual.  

Inicialmente foram confeccionadas duas maquetes, cuja construção foi idealizada na disciplina de 
Instrumentação para o Ensino de Física, com intuito de desenvolver algum material tátil para o ensino de 
Física inclusivo. A confecção foi realizada por dois grupos de licenciados, um com dois e outro com três 
discentes. Uma maquete retratava conceitos relativos ao estudo de ondas e outra que abordava os Estados 
Físicos da Matéria (Sólido, Liquido e Gasoso). Para a que abordava o estudo de Ondas, foram utilizados 
materiais de baixo custo, como, madeira, arame, tinta guache, fita crepe e canudos. Nela foram 
caracterizadas duas ondas transversais de constantes de fases diferentes e foram destacadasas 
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amplitudes, comprimentos de onda, cristas, vales e as direções de propagação. Para a maquete sobre os 
Estados Físicos da Matéria, foram utilizados isopôres, cola de isopor e tinta guache para caraterizar os 
arranjos das moléculas quando estas estão nos diferentes estados: sólido, líquido e gasoso. A maquete foi 
dividida em três partes, em que cada parte representava um arranjo, no qual as bolas de isopôr assumiam 
o papel das moléculas. Foram inseridas setas de transformações, que indicavam os processos de fusão, 
liquefação, solidificação, vaporização e sublimação. Vale constar que as duas maquetes continham 
palavras em Braile, para facilitar a assimilação dos estudantes. 

No segundo momento, concluída a confecção das maquetes táteis visuais, foi convidado um aluno 
deficiente visual do curso de administração da graduação da UNILAB, com intuito de ter uma primeira 
experiência com pessoas não videntes.  

Por último, foi feita a visita ao Instituto Hélio Góes, de educação infantil e ensino Fundamental, para 
apresentar os trabalhos realizados pelos licenciandos em Física da UNILAB. O foco foi na turma do 9° ano 
do ensino fundamental, série em que se inicia o estudo sobre Física no Ensino Fundamental. Estavam 
presentesdez estudantes no dia da visita, sendo alguns com baixa visão, outros sem visão, e alguns que 
enxergavam normalmente. As apresentações ocorreram no dia e horário da aula de Ciências, conforme 
acertado com a Direção da escola. Para cada maquete, ficaram responsáveis três universitários e os alunos 
do instituto foram divididos de tal forma que todos pudessem participar das apresentações. Ao final, foi 
feito um questionário oral com os alunos para saber o que aprenderam e o que acharam das 
apresentações. 

 

3.DESENVOLVIMENTO 

A Física é uma ciência em que o uso da visão para a observação é comumente utilizada por professores, 
seja na observação de um fenômeno mecânico ou na descrição matemática do problema. Tal abordagem 
minimiza a atuação de alunos com deficiências visuais, já que conceitos físicos estabelecem uma relação 
direta com a observação ocular do aluno, tornando-se um desafio para o professor que se depara com essa 
demanda em sala de aula.  Como diz Camargo e Silva (2003), 

[…] é compreensível que os estudantes com deficiência visual tenham grandes 
dificuldades com a sistemática do Ensino de Física atual visto que o mesmo 
invariavelmente fundamenta-se em referências funcionais visuais. (CAMARGO 
& SILVA, 2003. p.1218) 

Através disso surge a indagação: como o professor pode minimizar ou solucionar esses problemas de 
inclusão na escola?  

Constata-se que o ensino de Física nas escolas está alicerçado em aulas expositivas que utiliza 
integralmente de uma estrutura audiovisual onde se observa o fenômeno e depois o procura descrever. 
Essa abordagem usada de forma intensa, sem a busca de metodologias de ensino que abranjam qualquer 
estudante dentro de sala de aula, é questionada por inúmeros trabalhos (CAMARGO, 2003; CAMARGO, 
2005; NEVES, 2000; WEEMS 1977).  

Para ensinar a descrever ou a entender determinados fenômenos da natureza é preciso visualizar de 
alguma forma o que está acontecendo. Uma alternativa, de representar o evento regido pela natureza, é 
explorar representações desses fenômenos por meio do tato, daí surge a necessidade da implantação de 
maquetes para o ensino de Física. Esta ideia corrobora a percepção de Sevilla e colaboradores: 

Não devemos concluir disto que  estudantes  cegos  não  podem  estuda Física, 
mas  ao  contrário,  eles  devem  ser  assistidos  por  métodos  de ensino  e  
auxílios   adaptados  às  suas  próprias  capacidades  de percepção. (SEVILLA et 
al.,  1991, p.227) 

O uso das maquetes no estudo da Física pode auxiliar na compreensão das leis básicas que regem o 
universo. Ainda segundo Sevilla e colaboradores (1991), “estudantes cegos podem ter acesso a toda 
informação necessária via tato, dado que  “objetos tocáveis” convenientes estejam à disposição deles”. 

Apesar de saber que um deficiente visual enfrenta diversos obstáculos na assimilação de conceitos físicos, 
é possível, por exemplo, ao abordar conceitos de Óptica representar uma onda e suas grandezas 
associadas utilizando materiais de baixo custo, como feito por Buzza e colaboradores (2018). 
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Maquetes são materiais pedagógicos de natureza inclusiva que auxilia no ensino e aprendizado dos alunos 
com deficiências visuais, com esse método de inclusão é possível o entrosamento de todos e permitir que 
haja uma integração mais eficiente do não vidente no ambiente escolar. 

4.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Figura 1 mostra o momento do desenvolvimento das maquetes pelos dois grupos de alunos na UNILAB. 

 

Figura 1: Fotos da construção das maquetes: sobre estados Físicos da matéria (esquerda) e sobre ondas 
(direita). 

Fonte: Acervo dos autores. 

 

A confecção das maquetes trouxe um momento diferenciado para os licenciados, em que puderam 
desenvolver e exercitar outras habilidades, diferentemente da de trabalhar com equações. 

Na apresentação das maquetes ao estudante de Administração da UNILAB que tinha deficiência visual, foi 
pedido que o aluno relatasse qual era a sua relação com a Física do no ensino médio. O discente, 
estrangeiro Moçambique, relatou que não teve contato com a Física antes de ingressar no ensino superior. 
Por isso, ele falou que qualquer tema que fosse abordado nas maquetes seria um conhecimento novo. Foi 
solicitado também que ele orientasse a turma sobre a melhor maneira de abordar as atividades. A Figura 2 
mostra o momento da apresentação. 

 
Figura 2: Apresentação das maquetes a um estudante com deficiência visual da universidade. 

Fonte: Acervo dos autores. 

 

Logo no início da apresentação, como solicitado, o estudante fez alguns comentários sobre a forma mais 
adequada de comunicação com um deficiente visual. Sugeriu que, pelo fato dos deficientes visuais não 



Educação no Século XXI – Volume 49 – Gestão, Inclusão Educacional 

 
 

 
 

109 

enxergarem, é importante que na apresentação nominal fossem detalhadas as características corporais de 
cada um, por exemplo, cor da pele, altura, cor do cabelo, se tinha barba, se usava óculos, como estava 
vestido. Comentou também que na apresentação das maquetes, era importante deixar o estudante tocás-
las inicialmente, para ter uma noção do todo, antes de falar sobre o conteúdo. Após essas orientações, 
foram apresentados ao estudante os conceitos estados da matéria e de ondas. Esse momento foi muito 
valioso para todos, pois, para a turma, possibilitou o primeiro contato com um deficiente visual e o 
aprendizado de como se comportar com alunos sem visão; e, para o aluno, pois permitiu ter o acesso a 
conteúdos novos e o fez se sentir incluído, especialmente ao perceber que havia Braille nas maquetes, 
conforme relatado por ele. 

A Figura 3 mostra o momento da visita ao Instituto Hélio Góes, para a turma do 9ª ano do Ensino 
Fundamental, em que havia alunos com baixa visão, sem visão e com visão, totalizando 10 alunos. 

 
Figura 3: Apresentação das maquetes no Instituto Hélio Góes para alunos com e sem deficiência visual do 

9º ano do Ensino Fundamental. 

Fonte: Acervo dos autores 

 

Para alguns dos alunos a experiência de tentar entender a Física sem o uso da visão além de fascinante, foi 
também desafiadora, já que nunca estudaram o assunto. Apesar das dificuldades, ao participar das 
atividades os estudantes asseguraram que gostaram da experiência e ficaram admirados como, conteúdos 
de uma matéria tida como complexa, foram explicados de forma tão simples, facilitando o entendimento. A 
seguir, são apresentadas algumas falas dos alunos que serão representados por letras, para manter o sigilo 
da identificação. Para a pergunta: “o que aprendeu com a atividade?”: 

Aluno A (cego): “Aprendi que devo me interessar mais por Ciências. Aprendi sobre ondas, sobre o estados 
da matéria e suas transformações” 

Aluno B (sem deficiência): “Aprendi sobre os diversos tipos de onda, mecânica e eletromagnética, que a 
onda mecânica precisa de um meio para se propagar” 

Aluno C (cego): “Aprendi sobre os estados Físicos da Matéria. Entendi que o sólido de transforma em 
líquido, compreendi o processo de solidificação”. 

A seguir seguem algumas respostas para a pergunta: “O que achou da atividade e da visita”? 

Aluno D (baixa visão): “Achei legal e interessante, achei isso porque a gente vai aprendendo mais coisas”. 

Alunos E (baixa visão): “Achei muito interessante e a visita muito importante. Espero que vocês voltem 
mais vezes” 

Aluno F (cego): “As maquetes estavam muito detalhadas e estavam muito bem preparadas. Tudo muito 
interessante”. 

Aluno G (cego): “Achei bem interessante, vocês pensam nas pessoas deficientes. Trouxeram materiais 
táteis que é muito bom para a gente”. 
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A partir das falas, é perceptível o quanto atividades com estas são importantes para o ensino de alunos 
com deficiência visual e que contemplam também alunos sem deficiência. 

Após a realização das atividades, foi realizada uma reflexão com a turma dos licenciando em Física sobre a 
importância da mesma na formação dos futuros professores. Para todos, sem exceção, a atividade foi 
muito valiosa e a experiência foi bastante importante pelo fato de terem tido o contato concreto com 
alunos com deficência visual. Disseram também que a atividade trouxe uma nova visão sobre o que é 
ensinar, sobre a necessidade de se adequar ao ritmo e as limitações do aluno, de forma a fazer uma sala de 
aula inclusiva, onde todos são iguais e as diferenças são suprimidas. Ademais, os licenciando sentiram-se 
sensibilizados em buscar metodologias que possibilitem a inclusão de todos em uma sala de aula. A seguir 
segue a fala de um dos alunos da turma: 

Conviver com alunos deficientes foi uma experiência nova e muito gratificante, 
pois trouxe motivação para buscar formas de ensiná-los e de fazerem se 
sentirem iguais aos outros, o que de fato são. A experiência de vida desses 
alunos, suas motivações e as suas dedicações às aulas e às atividades 
extraclasses superaram as nossas expectativas. (Fala de um licenciando da 
turma) 

De modo geral, percebe-se que o trabalho desenvolvido buscou atender às duas origens do problema o 
ensino inclusivo em Física, conforme Camargo (2016): 

(1) na negligência que os cursos de formação dos professores de Física 
estabelecem com a questão da observação e da perpepção multissensorial e (2) 
na dificuldade metodológica que licenciandos enfrentam ao se depararem 
explicitamente com as múltiplas diferenças. (CARMARGO, 2016, p. 17) 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As atividades desenvolvidas mostraram a importância da temática e da vivência sobre educação inclusiva 
nos cursos de formação. Para os alunos videntes e não videntes envolvidos, a experiência possibilitou que 
conceitos ainda não estudados pudessem ser vistos e aprendidos, mostrando a relevância do uso de 
maquetes táteis para o ensino de Física. Para os futuros de professores, eles descobriram como se deve 
abordar um deficiente visual, como se apresentar e como apresentar uma maquete tátil, marcando a 
trajetória acadêmica dos licenciados. Isso mostra que atividades como estas são fundamentais a 
divulgação da educação inclusiva e para auxiliar na formação de profissionais aptos a receber e lidar com 
as diferenças em sala de aula e que busquem o ensino para todos, sem distinção.  
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Capítulo 15 
 

Estudo sobre pediculose usando como estratégia 
problematizadora o caso motivador 
 

Maria de Fátima de Souza  

 

Resumo: A doença determinada pelo P. capitis é a pediculose de cabeça, cujo sintoma 

objetivo mais frequente é o prurido, em decorrência do qual pode haver escoriações, o 

que se constitui porta de entrada para infecções secundárias. A despeito da importância 

dos piolhos para a saúde humana, a pediculose não é considerada doença entre a 

população em geral e também entre os profisisonais de saúde. Em função disso, para 

estudá-la é importante utlizar estratégias que visem aproximar o estudante da realidade 

social e ao mesmo tempo em que permita inserir a problematização. Existem várias 

estratégias problematizadoras para o desenvolvimento dos processos de ensinar e 

aprender, dentre as quais o caso motivador. De qualquer modo, a problematização está 

associada à abordagem de um assunto já vivenciado, pois a ideia é reconstruir a teoria a 

partir da prática. Nesse contexto, o problema é a oportunidade para se refletir e 

modificar a realidade encontrada. O objetivo deste trabalho é relatar resultados da 

utilização do caso motivador, como da estratégia problematizadora para o estudo de 

pediculose com alunos da área de saúde. A estratégia proposta para que os alunos 

estudassem esse assunto mostrou-se bastante rica. Permitindo a percepção do problema 

por diversas perspectivas, inclusive desvelar a falsa impressão de que a população já 

conhece o problema e o domina. Pelo contrário, observaram-se falhas exatamente no 

momento da solução para as infestações; e, ainda, as pessoas chegam a correr riscos de 

intoxicação em meio a essa busca. A contribuição dessa estratégia para esses futuros 

profissionais se faz no sentido de que eles compreendam que a pediculose é doença, que 

ainda é um problema não resolvido e que as pessoas não sabem lidar plenamente com 

sua resolução. Portanto, esse é um assunto que deve ser abordado tanto nas instituições 

escolares, quanto entre os profissionais de saúde. 

 

Palavras Chave: Pediculose de cabeça. Pediculus capitis. Piolho. Deltametrina. 

Problematização. 
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1.INTRODUÇÃO 

Os piolhos sugadores (Insecta: Phthiraptera, Pediculidae) são ectoparasitos que se alimentam de sangue 
de mamíferos placentários, incluindo humanos. Três espécies parasitam unicamente os seres humanos, 
que são: Pediculus capitis (o piolho da cabeça), Pediculus humanus (o piolho do corpo) e Pthirus pubis (o 
piolho pubiano, também conhecido como chato) (BONILLA et al., 2013).  

Os piolhos apresentam um ciclo de vida com metamorfose incompleta, apresentando ao longo do mesmo 
as formas adultas do parasito (macho e fêmea), ovos (conhecidos como lêndeas), dos quais emergem os 
jovens, chamados de ninfas que passam por três estádios. As ninfas são semelhantes aos adultos, exceto 
por serem menores e imaturas sexualmente. A transmissão de qualquer dessas espécies de piolho se dá, 
preferencialmente, pelo contato direto entre as pessoas. 

A transmissão do P. capitis também pode ocorrer através de objetos, tais como, escovas de cabelo, pentes, 
bonés, prendedores de cabelo, dentre outros, compartilhados entre a pessoa infestada e outras pessoas. A 
doença determinada pelo P. capitis é a pediculose de cabeça, cujo sintoma objetivo mais frequente é o 
prurido, em decorrência do qual pode haver escoriações, o que se constitui porta de entrada para 
infecções secundárias.  

Além disso, se uma pessoa apresentar carga parasitária alta e, ao mesmo tempo, apresentar deficiência 
nutricional, a infestação por piolhos de cabeça pode contribuir para a ocorrência de anemia. Outro aspecto 
que deve ser levado em consideração é o psicológico, visto que o parasitismo por P. capitis tem sido 
motivo de constrangimento para pais e filhos.   

A pediculose de cabeça tem ampla distribuição geográfica, atingindo todas as faixas etárias, mesmo que 
seja muito frequente em crianças. A prevalência varia também em função de outros fatores, tais como: 
sexo, condições e modos de vida, características fenotípicas do cabelo e susceptibilidade ou resistência dos 
piolhos às substâncias piolhicidas (BORGES-MORONI et al., 2011; LINARDI et al., 1995; NUNES et al., 
2014). 

O piolho do corpo pode ser encontrado nas dobras e costuras, bem como nos buracos dos botões das 
roupas, isso tanto os ovos, quanto às ninfas e adultos. Portanto, podem ser controlados por lavagem e 
tratamento térmico das roupas (ex. passar a ferro) ou pela impregnação das roupas com piolhicidas, como 
permetrina.  

Atualmente os mais susceptíveis a essa parasitose são os moradores de rua, refugiados, prisioneiros e 
outros grupos humanos que vivam aglomerados, sem condições de trocar roupas com frequência e nem de 
manter uma higiene corporal adequada. O P. humanus tem destaque no contexto epidemiológico, em 
particular, porque é vetor dos agentes causadores de três doenças humanas importantes: o tifo epidêmico, 
a febre das trincheiras e a febre recidivante, causadas por bactérias das espécies Rickettsia prowazekii, 
Bartonella quintana e Borrelia recurrentis, respectivamente (BONILLA et al., 2013). 

O P. pubis habita o pêlo da região púbica, mas ocasionalmente pode ser encontrado na barba, nos cílios, 
nos pêlos axilares e até no couro cabeludo. Um fator importante para a transmissão deste parasito é o 
contato sexual. A transmissão via contato com fômites, tais como roupas e toalhas, também deve ocorrer; 
mas, deve ser bem menos comum. A infecção por esse parasito determina a doença chamada de ftiríase, 
sobre a qual faltam estudos epidemiológicos no Brasil (HEUKELBACH; OLIVEIRA; FELDMEIER, 2003).  

O estudo desse assunto nos cursos da área saúde é de fundamental importância e, para isso, é importante 
utlizar estratégias que visem aproximar o estudante da realidade social e ao mesmo tempo em que 
permita inserir a problematização. Isso porque, a despeito do impacto dos piolhos para a saúde humana, 
conforme referido nos parágrafos anteriores, a pediculose não é considerada doença entre a população em 
geral e também entre os profisisonais de saúde. 

Existem várias estratégias problematizadoras para o desenvolvimento dos processos de ensinar e 
aprender, dentre as quais o caso motivador. De qualquer modo, a problematização está associada à 
abordagem de um assunto já vivenciado, pois a ideia é reconstruir a teoria a partir da prática. Nesse 
contexto, o problema é a oportunidade para se refletir e modificar a realidade encontrada. 

O caso motivador pode ser emanado do senso comum ou de notícias, por exemplo, é retirado da realidade 
social; sendo assim, é de fácil acesso a qualquer pessoa, não necessitando conter uma visão absoluta ou um 
tema por completo. O seu objetivo é a integração do conteúdo teórico com a realidade (HOKAMA; 
HOKAMA; BATISTA, 2018). 
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O objetivo deste trabalho é relatar resultados da utilização do caso motivador, como da estratégia 
problematizadora para o estudo de pediculose com alunos da área de saúde. 

 

2.PERCURSO METODOLÓGICO 

A estratégia do caso motivador vem sendo aplicada com turmas do curso de Enfermagem, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), na disciplina de Parasitologia, desde o ano de 2017. Na realidade, 
a referida estratégia é aplicada ao estudo de ectoparasitoses e inclui as pediculoses e a tungíase. Mas no 
presente relato, está sendo focado apenas a pediculose capilar. 

Essa estratégia é trabalhada em grupo e consiste primeiramente na busca por relatos de casos da doença, 
por parte dos alunos. Nas orientações para essa busca constam aspectos éticos como o de manter em sigilo 
a identidade da pessoa com quem ocorreu a doença; também são abordados aspectos epidemiológicos, 
como idade da pessoa quando ocorreu a infestação, circunstâncias em que se deu a infestação, a base sob a 
qual se firmou o diagnóstico, sinais e sintomas apresentados pela pessoa parasitada; quais as medidas 
tomadas para solução do caso; o que funcionou ou não; e o que mais a comunidade (na qual o paciente 
está ou estava inserido) recomenda para casos semelhantes. 

Adicionalmente, são feitas perguntas no roteiro de estudo para os alunos sobre a biologia do parasito, a 
patogenia, epidemiologia e controle da parasitose; bem como perguntas que visam comparar o que foi 
utilizado para a resolução da parasitose na comunidade, e o que está proposto na literatura especializada; 
além dos possíveis riscos decorrentes de medidas que foram adotadas que estão fora do padrão técnico. 
Em uma data combinada, os grupos apresentam um seminário em sala, onde relatam alguns casos e 
discutem as demais questões.   

Os registros dessas atividades ficaram arquivados no Laboratório de Helmintologia, do Centro de 
Biociências, da UFRN. A partir desses registros foram analisados os relatos dos casos, utilizando-se para 
isso elementos da análise de conteúdo proposto por Bardin (2010). As categorias emergentes relativas à 
solução que foi relatada para cada um dos casos e as recomendações de tratamento de pediculose pelas 
comunidades onde estavam inseridas as pessoas que os relataram, foram assim sistematizadas. Esses 
dados são discutidos à luz da literatura, bem como a importância dessa estratégia para o ensino e 
aprendizagem desse conteúdo. 

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O total de 20 relatos de casos foi analisado. A idade de 80% das pessoas relativas aos casos estava entre 
três e 11 anos; e os 20% restantes, entre 16 e 29 anos.  Sendo 85% do sexo feminino e 15% do sexo 
masculino.  

A forma de transmissão foi referida corretamente em todos os casos. O contato direto com pessoas 
infestadas foi preponderante (95%) nas respostas, mas os fômites também foram mencionados (10%). O 
período letivo foi referido como principal fator de risco para ocorrência de pediculose (30%), seguido pelo 
calor (15%). 

Quanto às medidas de controle da pediculose recomendadas pela comunidade, foram encontradas as 
seguintes: melhoria da higiene pessoal e capilar; cuidados com o cabelo, tais como, prender, fazer trança e 
cortar; evitar o contato com as pessoas infestadas; lavar as roupas das pessoas infestadas, separadamente; 
proceder à remoção das formas parasitárias usando pente fino; retirada manual das lêndeas; e usar spray 
de citronela. Para a lavagem da cabeça com o intuito de debelar a infestação foram mencionados: 
detergente, chá de arruda e vinagre. Em um dos relatos foi registrada a preocupação sobre a existência ou 
não de orientações de combate à pediculose para os agentes comunitários de saúde e para diretores de 
escolas e professores. 

As categorias emergentes relativas à solução para os casos foram assim agrupadas: procedimentos 
mecânicos, receitas caseiras, produtos farmacêuticos e outros tipos de substância química (Quadro 1). 
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Quadro 1 – Medidas para o enfrentamento da pediculose capilar extraídas dos casos relatados (n=20) 

Procedimentos 
mecânicos 

Receitas caseiras Produtos farmacêuticos 
Outras substâncias 

químicas 

Tipo % Tipo % 
Tipo 

(concentração) 
Princípio ativo % Tipo % 

Catação 
manual 

45 Água com sal 10 
Comprimidos 
(200 mcg/kg) 

Ivermectina 5 Neocid 5 

Corte ou 
raspagem 
do cabelo 

10 
Aplicação de 
óleos no cabelo 

10 
Emulsão (250 
mg/mL) 
 

Benzoato de 
benzila 

5 Carrapaticida 5 

Escova com 
ar quente 

5 Cachaça 5 Loção (5%) Permetrina 15 - - 

Pente fino 75 Chá de arruda 5 
Medicamento 
por via oral 

Não 
especificado 

5 - - 

- - Condicionador 5 
Xampu (0,2 
mg/mL) 

Deltametrina 30 - - 

- - 
Condicionador 
com vinagre 

5 
Xampu (10 
mg/g) 

Permetrina 10 - - 

- - 
Detergente 
incolor 

5 Xampu 
Não 
especificado 

20 - - 

- - 
Vinagre por uma 
hora 

25 - - - - - 

- - Vinagre morno 5 - - - - - 
Nota: Os percentuais em cada coluna podem ultrapassar 100%, pois mais de uma medida pode ser adotada em cada 

caso 

(-) Ausência de dados 

 

Conforme pode ser visto no Quadro 1, o uso do pente fino e a catação manual foram as medidas, de caráter 
mecânico, mais utilizadas para a resolução dos casos de pediculose, em apreço. Nesse sentido, concordam 
com os achados de Gabani, MAebara e Ferrari (2010) em um estudo realizado em Centro de Educação 
Infantil, em Londrina, no estado do Paraná; em que essas duas estratégias juntas representaram 42,4% 
das práticas de combate à pediculose.  

Com relação às receitas caseiras, observa-se uma variedade de substâncias, produtos e formas de uso dos 
mesmos. Nesse contexto, destaca-se o vinagre que foi indicado para uso em temperatura ambiente ou 
morno; sozinho ou adicionado ao condicionador. O fato é que uma das pessoas que relatou um dos casos 
sistematizados nesse estudo declarou que essa medida não é eficaz.  

Além disso, é comum se aplicar vinagre na cabeça de uma pessoa infestada por piolhos e, em seguida, lavar 
os cabelos com xampu e fazer uso de pente fino (Silva, R. M., com. pess). Ou seja, a contribuição do vinagre 
deve ser considerada, levando em conta a consorciação com outras medidas. 

Com relação aos produtos farmacêuticos, os piretroides (deltametrina e permetrina) se destacaram; sejam 
como xampus ou loção. Naturalmente, os piretroides são obtidos a partir do Chrysanthemum 
cinerariaefolium, sendo mais abundantes nas flores. Mas, desde os meados do século XX, foram feitos 
investimentos para a produção de piretroides sintéticos, dentre os quais a deltametrina e a permetrina. 
Ambos, por contato ou ingestão podem afetar o sistema nervoso dos insetos, uma vez que atuam como 
moduladores dos canais de sódio (FIGUEIREDO, 2014).  

Outras substâncias químicas citadas nos casos foram neocid, cujo ingrediente ativo é o carbaril de classe 
toxicológica II (que significa altamente tóxico). Trata-se de um inseticida para uso agrícola e 
domissanitário (termo utilizado para identificar os saneantes destinados à higienização, desinfecção ou 
desinfestação domiciliar). E também um carrapaticida que não foi devidamente especificado. Ainda que 
em baixa frequência, nota-se que a busca de alternativa para o combate aos piolhos de cabeça, chegam a 
ser apelativas. 

Se por um lado, as pessoas que relataram os casos demonstraram ter conhecimento adequado sobre o 
modo de transmissão, fatores de risco e até formas de evitar a infestação. Por outro lado, demonstraram 
que o combate à pediculose ainda está fora do alcance das mesmas. Isso quer se leve em consideração o 
uso de substâncias como o carbaril ou por adotar medidas caseiras cuja eficácia não é atestada pelos 
órgãos de controle da saúde, como a Anvisa. Isso inclui os inseticidas considerados naturais, à base de 
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citronela, andiroba e óleo de cravo. De acordo com informações constantes no site dessa agência 
reguladora existem produtos que se encontram atualmente regularizados pela mesma com tais 
componentes, mas que esses possuem sempre outra substância como princípio ativo (BRASIL, 2017).  

Nesse contexto, vale também ressaltar que a eficácia da arruda como piolhicida foi testada em crianças de 
uma creche da periferia de Rio Grande, no Rio Grande do Sul e conforme os autores relatam o tratamento 
mostrou eficácia em apenas 11,5% das crianças (GOMES; RODRIGUES; VAZ, 1999). 

A estratégia do caso motivador proposta para que os alunos estudassem o assunto sobre pediculose 
mostrou-se bastante enriquecedora no sentido de ter permitido aos alunos ampliarem a percepção do 
problema por diversas perspectivas, inclusive desvelando a falsa impressão de que a população já conhece 
o problema e o domina. Pelo contrário, observaram-se falhas exatamente no momento da busca de solução 
para as infestações; e, ainda, as pessoas chegam a correr riscos de intoxicação em meio a essa busca.  

O uso de estratégias de ensino que proponham ações desafiadoras ou que possibilitem o desenvolvimento 
de operações mentais por parte dos alunos, de modo a atingir os objetivos do trabalho docente em relação 
a conteúdos específicos, vem sendo realizado na disciplina de Parasitologia, no decorrer do tempo 
(SOUZA, 2017; SOUZA; ARAÚJO-DE-ALMEIDA, 2019).  

Acredita-se que esse é um caminho que possibilita aos estudantes experienciarem vivências renovadoras e 
que contribui para que eles atinjam níveis de profundidade nos conhecimentos adquiridos que 
ultrapassem os limites das informações prontas. Isso porque o uso dessa estratégia lhes tem permitido se 
aproximar da realidade epidemiológica local, a qual não é contemplada nos livros didáticos de 
Parasitologia.  

A contribuição dessa estratégia de ensino para esses futuros profissionais se faz no sentido de 
compreenderem que a pediculose é uma doença, é um problema ainda não resolvido e que as pessoas não 
sabem lidar plenamente com sua resolução. Portanto, esse é um assunto que deve ser abordado nas 
instituições escolares e entre os profissionais de saúde. 
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Capítulo 16 
 

O artesão da ARTEZA e sua produção: História, processos 
e mudanças  
 

Mariana Santana de Oliveira 

Ingrid Moura Wanderley 

 
 

Resumo: O artigo pretende analisar a trajetória da produção artesanal da cooperativa 

ARTEZA, em Cabaceiras-PB, avaliando sua relação com o artesão e como seu 

desenvolvimento afeta quem participa de seus processos. O artigo faz parte de uma 

pesquisa de mestrado em sua fase inicial, e teve como metodologia a pesquisa 

bibliográfica, com estudo da literatura pertinente ao tema. Este trabalho mostra a forte 

ligação entre o artesão e a atividade artesanal que ele realiza, considerando que as 

mudanças que ocorrem em um dos dois, irá afetar o outro. 

 

Palavras Chave: Produção; Artesão; Design. 
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1.INTRODUÇÃO 

Em tempos onde a tecnologia torna possível saber o que se passa nos bastidores e na vida de qualquer 
pessoa, tentar visualizar as histórias e processos por trás das coisas virou uma constante nos dias atuais. O 
interesse se volta para o que está além do que é divulgado, o que é mostrado nas prateleiras, incitando o 
reconhecimento do caminho que levou para os produtos chegarem até o seu público.  

Quando trazemos essa reflexão para o artesanato, vemos que a proximidade da sua produção com o 
artesão, assimila de forma mais clara essa necessidade de se ver o que está por trás do produto, e para 
isto, é necessário conhecer a história e características de cada processo, entendendo as mudanças que os 
fizeram ser o que são atualmente.  

Buscando compreender melhor tal dinâmica, este artigo aborda a produção da cooperativa ARTEZA, 
localizada no distrito de Ribeira, em Cabaceiras-PB, cuja produção artesanal em couro caprino passou por 
diversas modificações ao longo de seu desenvolvimento, desde as primeiras peças produzidas pelos 
artesãos pioneiros, passando por momentos de declínio do artesanato, até a volta dos processos, com a 
criação de uma cooperativa que incentivou a organização da produção e cursos de capacitação para os 
artesãos. 

Como parte inicial de uma pesquisa de mestrado, o objetivo deste estudo foi analisar a produção artesanal 
em sua história, processos e relação com o artesão, utilizando-se de revisão bibliográfica referente ao tema 
para se construir o estudo. 

 

2.RESGATE HISTÓRICO: O FAZER À MÃO 

Ao longo da história, percebemos que a necessidade torna possível as mudanças acontecerem. Quando o 
homem precisava de algo, essa deficiência impulsionava de alguma forma o avanço de suas técnicas. Na 
história da produção artesanal, por exemplo, obter mais conforto e facilitar as tarefas cotidianas, 
direcionou a atividade para o mundo do trabalho, como afirma Riul (2015). Por muito tempo ela 
permaneceu como a principal forma de se produzir artefatos e constituir patrimônio, deixando uma 
importante herança para as formas atuais de se produzir.  

Este legado, se iniciou mais precisamente quando o homem criou seu primeiro instrumento de pedra 
lascada, que de acordo com Kubrusly e Imbroisi (2011), tornou o fazer a mão a única forma de construir 
tudo o que o homem precisava. Ferramentas e habilidades foram se aperfeiçoando, tornando os artesãos 
os sujeitos responsáveis pela fabricação de todos os objetos. A criação desse ofício promoveu um fator de 
distinção e representatividade política e social na sociedade em que viviam. 

Os mesmos autores explicam que esse padrão na relação de trabalho se repetiu quase que 
ininterruptamente até meados do século XVIII, quando ocorreu a invenção de máquinas que substituíram 
mãos e ferramentas, em uma das maiores transformações na estrutura da civilização ocidental 
considerada até os dias atuais: a Revolução Industrial, que se iniciou no setor têxtil da Inglaterra. 

Tal acontecimento histórico alterou a configuração que a produção artesanal possuía até então, passando 
do único meio de fabricação para uma forma alternativa de produção. A industrialização trouxe a nova 
habilitação profissional do Industrial design (desenho industrial), como ruptura entre criação e produção. 
Enquanto os artesãos criavam o que produziam, os operários das fábricas não desenvolviam ou eram 
estimulados a desenvolver essa atividade criativa, limitando seu trabalho a operar as máquinas que 
dariam origem a objetos anteriormente projetados por outras pessoas (KUBRUSLY e IMBROISI, 2011). 

 No Brasil, a industrialização se desenvolveu de forma tardia, quando comparada com o Velho Mundo. 
Moraes (2006), desenvolve a ideia de que nosso país colonizador dificultou a difusão dos primeiros 
modelos de manufaturas (que sucederam as organizações artesanais no Brasil colonial, chamadas 
corporações). A principal causa dessa restrição seria um acordo entre Portugal e a Inglaterra que consistia 
na proibição do desenvolvimento do processo de industrialização em Portugal, incluindo suas colônias, o 
que mostra que a mudança do artesanal para o industrial enfrentou dificuldades não apenas nos países 
subordinados a suas metrópoles, mas também para países hoje considerados parte ativamente importante 
do mundo industrializado.  

O autor acrescenta que a situação restritiva não demorou muito para ser abandonada tanto por Portugal, 
quanto pelo Brasil. A industrialização se mostrava um negócio cada vez mais vantajoso em sua rapidez e 
capacidade produtiva, e quanto mais demorava a se concretizar, mais capital o país perdia. Quando 
finalmente foi introduzida no nosso país, veio acompanhada do desejo de abolir o fazer à mão em 
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detrimento dos produtos feitos à máquina, seguido da ideia de que a manualidade pertencia ao passado, 
ao atraso do subdesenvolvimento e pobreza, e que o futuro estaria na industrialização, como descreve 
Borges (2011). 

Os artesãos brasileiros, descendentes de índios e negros começaram a ser enxergados como em 
descompasso com o tempo e espaço, diante da crescente economia de mercado e industrialização que se 
formava, tornando-se assim uma ideia de retrocesso, como descrito por Marinho (2014). 

A partir disso, Cardoso (2008) explica que distinguir design e atividades como artesanato, artes plásticas e 
artes gráficas tem sido uma preocupação constante, numa busca dos designers de se distanciarem do fazer 
artesanal ou artístico, podendo gerar prescrições rígidas e preconceituosos. O autor defende que a ideia 
que fazemos atualmente de artesanato como um tipo de trabalho diferenciado provém da mentalidade da 
industrialização, mas que não necessariamente condiz com a realidade da atividade atual. Essa distância 
entre artesanato e design passou a se modificar no final do século XX, pois, segundo Cavalcanti, Fernandes 
e Serafim (2015), a aproximação no Brasil dessas duas atividades, em diferentes contextos sociais, foi 
incentivada por designers e outros profissionais, como Lina Bo Bardi, Aloísio Magalhães e Janete Costa. 

Assim, a introdução do design no mundo do artesanato, iniciou o surgimento de um novo cenário, que 
visava a valorização da tradicional através de um olhar contemporâneo. França (2005) descreve a volta da 
valorização do artesanato, quando no Brasil, entidades como o SEBRAE, ONGs e designers começaram a 
promover o revigoramento do artesanato baseado em nossas tradições culturais introduzindo o design, 
com a intenção de abrir novos mercados para produtos artesanais, enaltecendo a cultura de cada local e a 
criatividade dos profissionais. 

Keller (2014) explica que as referidas mudanças surgiram devido a diversos fatores, como o maior contato 
com o mercado, a relação com turismo, a crescente interação com ideias do mundo econômico capitalista e 
o impacto de ações de intervenção de políticas públicas e de agências de fomento no artesanato 

No entanto, é preciso questionar esse processo. As vantagens e desvantagens que trazem essas novas 
relações incitam a ideia de Fachone e Merlo (2010), que apresentam a necessidade de se trazer à tona a 
fragilidade do discurso que utiliza o artesanato como um objeto direcionado apenas ao consumo para o 
turista, desprezando a relação complexa e abrangente entre identidade e artesanato, na sociedade em que 
estão inseridas. 

 

3.O ARTESÃO EM MEIO À PRODUÇÃO ARTESANAL 

Diante dessa preocupação, é coerente uma reflexão que apela para a complexidade da produção artesanal 
e todas as esferas que ela abrange. O primeiro passo para conhecer determinada produção artesanal é 
imergir na história humana e reconhecê-la como estratégia de sobrevivência, formas de dominação e 
divisão do trabalho. Ou seja, é preciso analisar os elementos que delinearam os contornos e as mudanças 
que as práticas culturais provocaram nessa produção ao longo da história, segundo Fachone e Merlo 
(2010).  

Podemos iniciar esse estudo quando nos voltamos para aquele que produz o trabalho artesanal: o artesão. 
Segundo Morin (2001), o significado do trabalho, reside na ideia de que, ao trabalhar, as pessoas 
produzem interpretações acerca de seu fazer, dos propósitos de sua ação, dos objetivos que pretendem 
alcançar.  

Visto que tais interpretações possuem alicerce na atribuição de significados, conhecer os mecanismos 
pelos quais a atividade e o contexto de trabalho adquirem (ou perdem) sentido se torna uma questão 
relevante na tentativa de explicar a identidade relacionada à produção artesanal e a representações para 
quem a faz.  

Perguntar sobre os saberes técnicos e estéticos dos artesãos(as) representa buscar seus sentidos, 
compreender os estímulos sensoriais mais primitivos, básicos: o tato, o olfato, a audição e a visão. Em 
resumo, tentar captar a essência do trabalhador para compreender sua produção (Corrêa, 2012). 
Metaforicamente, as mãos dos artesãos contam as histórias, narram as formas e padrões, objetualizam em 
esculturas as práticas sociais vivenciadas.  

Assim, o artesão possui a capacidade de executar tradição e inovação para produzir objetos necessários 
para si e para o seu grupo social, sintetizando as técnicas e padrões tradicionais. Com inteligência e 
destreza nas mãos, ele usa seus conhecimentos do ambiente e dos recursos locais para refletir a memória 
sociocultural do seu contexto através da história (RIUL, 2015).  
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Esse “capital cultural” é transmitido por meio de aparelhos da sociedade, internalizando-se nos indivíduos, 
gerando hábitos e práticas que constroem a estrutura da nossa vida cotidiana (CANCLINI, 1989). Dessa 
forma, Mendes (2012) reflete que ao aprender a complexidade e a dinamicidade de uma produção 
artesanal devemos objetivar os aspectos principais que a cerca, sendo estes: 

 

1. A existência da matéria como ato potencial (matérias-primas, plantio e extração e 

transformação); 

2. Ato da criação - projeto e desenho- mediado por planejadores (designers); 

3. A transformação da matéria em objeto - processo de materialização - pelos Trabalhadores 

em processos tecnológicos; 

4. A comunicação e circulação de significados – mídias; 

5. As visualidades e circulação em espaços lojas feiras e mostras em museus, as relações de 

consumo; 

6. Performatização de usos e ressignificados em práticas cotidianas, dialogando (ou não) com a identidade 
estilos de vida; 

 

Assim, podemos considerar a atividade como uma expressão da capacidade humana de criar e 
desenvolver artefatos para garantir sua sobrevivência e bem-estar utilizando as próprias mãos (FACHONE 
E MERLO, 2010). Na ação de objetualizar qualquer coisa, homens e mulheres utilizam diferentes 
procedimentos, desde o desenho, a garatuja, o modelo, a narrativa oral, o corpo. Corrêa (2012) afirma que 
as várias formas de desenhar/ manifestar a imaginação, podem ser entendidas como forma de vivenciar a 
produção de coisas, criando alegorias sobre o mundo social, inventando pequenas histórias ou suas 
versões sobre suas vivências.  

O mesmo autor explica que o processo desde tocar a matéria-prima, manusear os instrumentos, realizar as 
técnicas e recriar os modelos, representa um movimento do artesão de se entregar a uma espécie de 
“escritura-com-não-palavras de histórias passadas, presentes e futuras”, os seja expressar de forma não-
verbal o que ele é, o que deseja transmitir. Assim, é possível entender por alguns instantes, ou por meio da 
matéria das coisas, o sentido do que foi vivido por esse trabalhador.  

Segundo Keller (2014), a tradição do artesanato carrega a história de quem o faz, principalmente por ser 
passada de pai para filho nas famílias, tornando a hereditariedade do ofício um importante aspecto nesse 
processo, criando uma forma de pensar e manusear a matéria-prima a partir de elementos sociais que 
fazem parte de um patrimônio sócio-histórico e cultural coletivo, um saber tradicional compartilhado por 
determinado grupo. 

 Munari (2008) define os segredos do ofício como “fórmulas químicas e mágicas elaboradas durante anos” 
muitas vezes cercado pelo segredo do laboratório oficina do mestre. Krucken (2009) complementa tal 
pensamento, deixando claro que, a configuração final de um produto provém de uma série de decisões e 
escolhas projetuais, conscientes ou não, do artesão. 

 
Figura 1 – Matéria-prima da produção artesanal em couro caprino. Cabaceiras-PB 

Fonte: o autor (2016) 
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A atenção que devemos dedicar a tais aspectos do fazer artesanal nos leva a reflexão de que o lado prático 
da produção é apenas a primeira instância de algo muito maior. Como defendido por Mendes (2012), 
artefatos são indissociáveis de processos culturais e as relações sociais que estes proporcionam 
constroem um universo inteligível formado por materialidade, aspectos simbólicos e imaginários sociais. 

 Isso só reforça a ideia de que o significado e a função da atividade artesanal são totalmente ligados às 
pessoas que fazem parte dela. Canclini (1989) diferencia os objetos funcionais, que só existem no presente 
e esgotam-se em seu uso, dos objetos antigos ou artesanais, que trazem consigo as marcas da passagem do 
tempo, e de sua origem, das mãos pelas quais ele passou, perpetuando significados para além da 
materialidade.  Conhecer as etapas de uma produção, participar do cotidiano de trabalho dos artesãos, 
conhecer tecnologias e modos de fazer, permite pensar no processo de forma sistêmica respeitando os 
saberes, práticas e adequando produtos projetados (MENDES, 2012). 

 

4.O ARTESÃO DA ARTEZA E SUA PRODUÇÃO 

As características do artesanato descritas anteriormente podem ser observadas em toda a variedade de 
manifestações artesanais em nosso país. Elas acompanham a diversidade cultural em cada local, utilizando 
insumos diversos como palha, barro, fios, madeira, até chegar no couro, material indispensável quando 
tratamos da história do Nordeste. 

Esta região, que iniciou sua formação econômica com a atividade canavieira em seu litoral, viu na pecuária, 
sobretudo bovina, a expansão de sua ocupação, explorando o interior nordestino, em uma tomada 
extensiva das terras (FURTADO, 1987). A partir desse processo, foi natural a utilização de animais na 
alimentação e confecção de objetos do local. 

O couro, que era utilizado desde a Idade da Pedra Lascada (500.000 a.C. - 8.000 a.C.) como vestimenta, 
proteção de entrada das cavernas, velas de embarcações, armazenamento de água, armas, etc. (COUTO 
FILHO, 1999), foi aproveitado no interior nordestino para materializar a indumentária local. De acordo 
com Zuim et al. (2014), o vaqueiro, personagem típico do lugar, que coordenava a boiada munido da ponta 
do ferrão, era figura presente nos interiores e fazendas do Nordeste, e usava o couro na composição de sua 
roupa do dia-a-dia e acessórios de trabalho. 

O traje do vaqueiro sempre foi feito artesanalmente pelos artistas do couro, e mesmo com as modificações 
que ocorreram ao longo dos anos, ainda mantém a tradição em diversas localidades da região, como no 
caso da produção abordada aqui, no interior do estado da Paraíba. 

Na cidade de Cabaceiras, no Cariri paraibano, considerada um dos lugares mais secos do Brasil, é possível 
encontrar o distrito Ribeira de Cabaceiras, onde a principal atividade econômica do local, a pecuária 
caprina, serve de matéria-prima para o artesanato em couro. O desenvolvimento desta prática deve-se à 
fácil adaptação dos caprinos ao clima semiárido, que de acordo com Leal, Rocha e Rocha Júnior (2017), 
fazem do animal uma excelente opção para a criação de animais no bioma local, a caatinga, criando uma 
economia que aproveita carne, leite, vísceras e pele das cabras e bodes. 

Assim, Souza (2016) afirma que a prática coureira do lugar remonta ao final do século XIX na região de 
Ribeira, mas foi na década de 1990 que a ARTEZA - Cooperativa dos curtidores e artesãos em couro de 
Ribeira, começou a surgir. De acordo com Oliveira (2016), a cooperativa foi criada devido a uma 
necessidade do mercado, detectada pelos próprios artesãos. O trabalho realizado até então era rústico, 
com um cheiro forte e desagradável, para um homem do campo que andava a cavalo. “O cliente da cidade” 
não queria mais esse produto e o trabalhador local que consumia aquele artesanato, o vaqueiro, deixou de 
andar a cavalo e de utilizar os apetrechos de couro para essa atividade. A produção caiu e a profissão que 
havia sido passada de pai para filho durante gerações corria riscos de extinção. 

Diante disso, Castro (2014) explica que um grupo de artesãos decidiu se reunir para buscar apoio e 
parcerias. Eis que surge a Cooperativa dos Artesãos em Couro de Ribeira de Cabaceiras – ARTEZA, que 
hoje conta com 75 sócios. Oliveira (2016) afirma que esse processo de formação da cooperativa demorou 
cerca de dez anos, até que em 1998 começaram as parcerias com instituições como o SEBRAE, a 
Universidade Federal de Campina Grande, Universidade Federal da Paraíba, e o SENAI (Centro de 
Tecnologia do Couro e Calçado Albano Franco). 

As modificações na produção surgiram por meio de consultoria de designers e outros profissionais; pela 
capacitação dos artesãos para produção de itens como calçados, sandálias, bonés, chapéus, e outros itens 
destinados ao público urbano; e as modificações no beneficiamento do couro. 
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5.O ASPECTO MUTÁVEL DO ARTESÃO E PRODUÇÃO ARTESANAL  

Torna-se possível então, observar que transformações como as que a ARTEZA foi submetida afetam a 
conexão entre o artesão e sua produção de forma direta. A relação de dependência entre a fabricação de 
objetos e a representatividade dos indivíduos que a produz se evidencia quando um dos dois agentes 
adquire novos contornos diante de uma mudança, afetando quase instantaneamente o outro. 

Assim, percebemos que o processo de representar e atribuir significados às coisas, seja no trabalho ou em 
outra esfera, infere na construção de uma identidade do sujeito. Na concepção sociológica descrita por Hall 
(2006), identidade seria aquilo que “preenche o espaço entre o ‘interior’ e o ‘exterior’ – entre o mundo 
pessoal e o mundo público” onde “O sujeito é formado por um ‘eu real’, mas este é formado e modificado 
em um diálogo contínuo com os mundos culturais ‘exteriores’ e as identidades que esses mundos 
oferecem.” 

Essa reflexão pode ser interpretada no âmbito da produção de objetos, quando entendemos que 
representar é materializar, e os hábitos definidos ao longo do tempo, inserem o indivíduo em práticas 
sociais e culturais coletivas, cercadas por um sistema simbólico de valores. (CARACAS et. al, 2016), 
tornando o ato de produzir um objeto, uma forma de materializar as representações individuais e 
coletivas vividas por uma pessoa. 

Compreendendo que a modificação na realidade estimula e aciona o processo de definições de identidade, 
o artesão da ARTEZA, assim como em outros casos em comunidades artesãs que passaram por 
movimentos similares de transformação, se inseriu em um diferente contexto, que difere da produção 
ensinada por seus antepassados e tão próxima à sua história de vida e de seu lugar de origem, sendo 
submetidos à novos paradigmas. 

Sintetizando essa proximidade da produção artesanal com o artesão, entendemos a ligação da atividade 
não somente como trabalho e produção, mas também aspectos da vida social. Quando algo muda na vida 
do artesão, seu ofício também é afetado, e vice-versa, permitindo identificarmos que quando velhas 
representações, que por tantos anos foram as mesmas, encontram-se em um declínio, seja com o 
trabalhador ou com seu trabalho, são incitadas novas identidades que fragmentam o indivíduo moderno 
em suas referências. 

A “crise de identidade”, como definida por Hall (2006) faz parte de uma mudança, que altera estruturas e 
processos centrais das sociedades modernas e desloca a identidade, antes unificada, para um conceito de 
múltiplas identidades, muitas vezes contraditórias e não resolvidas. A mobilidade das coisas passa por 
estratégias de reconversão por possibilidades e deslocamentos em diferentes campos, como respaldado 
por MENDES (2012). A atividade artesanal também se inclui nesse processo de mudança, e permite a 
reconversão, promovendo diferentes dinâmicas em artefatos, em novas práticas ou projetos de vida. 

Sobre este processo, Munari (2008) explica que uma metodologia projetual não é absoluta nem definitiva; 
podendo ser modificada caso ele encontre outros valores objetivos que melhorem o desenvolvimento do 
produto, incentivando a criatividade de quem projeta. Segundo Morin (2001), nesse tipo de trabalho, 
novas formas de organização aparecem, a natureza se modifica, desaparecem empregos permanentes e, ao 
mesmo tempo, criam-se novas tecnologias e formas inovadoras de organização. 

 
Figura 1 – Artesão da produção artesanal em couro caprino. Cabaceiras-PB 

Fonte: portalcorreio.com.br/especial/poder-do-couro/ (2018) 
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Diante da referida conjuntura, o sentimento de mudança permanente atinge esferas da produção em que 
tradicionalmente não se espera encontrar variações. Essa situação aconteceu na ARTEZA, que passou pelo 
auge da sua produção e recuperou-se alterando sua forma de produzir, e consequentemente, as pessoas 
que a envolve. Mendes (2011) descreve tal fenômeno como um momento em que as fronteiras entre o 
culto e o popular, o antigo e o novo, o local e o estrangeiro não podem mais serem associadas à tradição 
como algo que remete apenas ao passado, em configurações intactas. 

Dessa forma, como respaldado por Cavalcanti, Serafim e Fernandes (2015), a história do artesanato se 
relaciona com o processo de adaptação do ser humano à natureza. Os primeiros artefatos criados pelo ser 
humano que interferem no espaço natural deram início à manifestação da cultura material, que passaria 
por modificações várias vezes. 

Esses artefatos geraram comunicação e passaram a fazer parte das relações sociais entre os indivíduos. O 
ser humano, por meio da sua atividade de criação e produção, vem continuamente modificando seu 
ambiente natural. O artesanato é a prática de conformação de artefatos por meio do fazer manual. 

Dessa maneira, assim como a história e representação dos artesãos se altera durante sua vida, a produção 
artesanal segue se modificando, talvez de forma mais lenta que o homem, mas ainda com grande 
proximidade. O percurso dos objetos nos apresentam transações, normas e diferentes regimes de valor em 
que circulam, de acordo com processos dinâmicos de produção e reprodução social. Trajetórias, rotas e 
desvios em contextos e temporalidades distintas nos mostram como ocorrem transformações na 
materialidade (MENDES, 2012). 

 

6.CONCLUSÃO 

A trajetória artesanal é cercada de pessoas, processos, materiais e significados diversos.  Analisando todo 
o percurso que a produção artesanal passou, iniciando-se como a primeira forma de se produzir, em 
seguida sendo substituída pela produção industrial, e mais recentemente, resgatada como algo a ser 
valorizado, nos indica as mudanças pelas quais ela passou e a importância de se associar sua evolução com 
aqueles que participam dela, no caso, os artesãos. Buscar compreender o que está além do produto final é 
valorizar toda a cadeia produtiva e principalmente quem está por trás dela, assumindo que além da 
materialidade das coisas, existe vidas que a envolvem. 

Dessa mesma maneira, podemos ver o desenvolvimento da ARTEZA nos mostra que as histórias, 
memórias e identidades atribuídas aos artesãos sugerem um vínculo extremamente forte com seu 
trabalho, tornando ainda mais necessária a análise cuidadosa de seu ofício. Uma história como esta, 
representa a força de uma comunidade que se propõe afirmar seu trabalho artesanal, sua produção, e 
principalmente, sua história de vida em um mundo que valoriza o industrial, a rapidez das relações.  

Ainda que em conclusões parciais, vemos que estudar a trajetória desse local e dessas pessoas com 
atenção,  evidencia que as modificações do artesanato cabaceirense não levaram a essência inicial do 
projeto da cooperativa, que era revigorar a produção e trazer melhorias para a vida dos artesãos, além 
afirmar suas histórias de vida por meio de seus objetos fabricados.  

A razão de se entender mais sobre os processos por trás de um produto podem auxiliar futuras ações de 
consultoria, capacitações dos artesãos e demais pesquisas que se proponham a modificar com coerência 
produções artesanais não apenas da ARTEZA, mas das diversas situações similares que vemos ao longo do 
território brasileiro. 
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Capítulo 17 
 

Produções científicas sobre o ensino superior inclusivo 
das universidades públicas brasileiras 
 

Ana Lidia Penteado Urban 

Luci Pastor Manzoli 

Roberto Antônio Alves 
 

Resumo: As legislações brasileiras apontam para o acesso e permanência de pessoas 

com deficiência em todos as etapas de escolarização básica e no ensino superior. O 

presente trabalho teve por objetivo realizar um estudo de teses e dissertações 

defendidas nas universidades públicas do Brasil que abordam a temática da inclusão no 

ensino superior e os resultados alcançados. Os procedimentos metodológicos 

constituíram-se na busca dessas produções no Banco de Teses da Capes e nas bibliotecas 

digitais dos programas de pós-graduação das universidades públicas. Foram 

encontradas 30 produções, sendo 13 teses e 17 dissertações. Os resultados mostraram 

que faltam recursos pedagógicos de comunicação, didáticas e práticas adequadas que 

contemplem as necessidades educacionais especiais dos alunos com deficiência no 

ensino superior. 

 

Palavras-chave: Pessoas com deficiência; Ensino Superior; Inclusão. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os movimentos sociais e políticos impulsionaram os paradigmas inclusivistas que vieram assegurar o 
direito à educação a todos no sistema regular de ensino. Dentre eles a Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988), Declaração de Salamanca (BRASIL,1994),  LDB 9394/96 Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, (BRASIL, 1996) e a Política Nacional De Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva  (BRASIL, 2008), dentre outros que asseguram o direito de acessibilidade ás pessoas com 
deficiência desde a educação infantil até o ensino superior. 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) havia estabelecido que a educação é direito de todos, em 
seu parágrafo I no artigo 206º, previu que o ensino será ministrado com igualdade de condições de acesso 
e permanência na escola.    

No ano de 1994, foi realizada na Espanha em Salamanca, a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educacionais Especiais, resultando na Declaração de Salamanca que influenciou o Brasil, sendo este 
signatário na definição de metas e colaborou para o aprofundamento nos debates sobre a educação 
inclusiva. 

As principais diretrizes da inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais contidas 
nesta Declaração  (BRASIL,1994) são que os sistemas educacionais devem garantir o acesso e 
permanência das pessoas com deficiência, levando em conta a diversidade e especificidades de cada aluno.  

A LDB 9394/96 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, trouxe um capitulo exclusivo sobre 
educação especial. No Capítulo V, no artigo 58º, a educação especial é definida como a modalidade de 
educação escolar, oferecida para educandos com necessidades especiais. O parágrafo 1º deste artigo 
estabelece que haja, quando necessário, serviços de apoio especializado, para atender às peculiaridades da 
clientela de educação especial. (BRASIL, 1996), 

No Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, de 2007, dentre as ações programáticas para o 
ensino superior, destaca-se a de nº 18: “Desenvolver políticas de estratégia de ações afirmativas nas IES 
que possibilitem a inclusão, o acesso e a permanência de pessoas com deficiência” (BRASIL, 2007). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, dispõe sobre ações no 
ensino superior: 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a 
permanência e a participação dos alunos. Estas ações envolvem o planejamento e a organização de 
recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de 
informação, nos materiais didáticos e pedagógicos (BRASIL, 2008, p. 17).  

Com todo esse aparato legal, do acesso e permanência de pessoas com deficiência no ensino superior, tem 
sido questionado se estes alunos estão no ensino superior, o Censo do Ensino Superior aponta que as 
matrículas passaram de 5.078 em 2003 para 23.250 em 2011, indicando um crescimento de 358%. Desse 
total de alunos com deficiência, matriculados no Ensino Superior em 2011, 72% pertencia às Instituições 
privadas da Educação Superior (BRASIL, 2013). 

Diante do exposto, surge a necessidade de se avaliar como os alunos estão inseridos nesse ensino, e como 
estão sendo realizadas as adequações, acessibilidades, dentre outros fatores importantes para o 
aprendizado e o atendimento de suas necessidades.  

Este Trabalho teve por objetivo realizar um estudo de teses e dissertações que abordam a temática da 
inclusão no ensino superior, que foram defendidas nas universidades publicas do Brasil, procurando 
trazer à tona o que dizem esses estudos a respeito da temática abordada.    

 

2 METODOLOGIA 

Os procedimentos para a coleta de dados constituíram-se na busca de teses e dissertações, inicialmente no 
banco de teses do Portal da Capes utilizando os seguintes descritores: educação especial, inclusão, pessoa 
com deficiência e ensino superior, e posteriormente as publicações na integra nas bibliotecas digitais dos 
programas de pós-graduação das universidades publicas do Brasil. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados mostraram que foram encontrados ao todo 30 produções, dentre elas 13 dissertações e 17 
teses. Esses dados foram colocados em forma de gráfico, mostrando o numero de publicações por ano, no 
período de 2008, período em que começam a surgir estes estudos, até agosto de 2014 conforme ilustra o 
Gráfico1.  

Esses trabalhos estão distribuídos nas seguintes áreas do conhecimento: um na de Ciência da Informação, 
dois na psicologia, dois em Planejamento e Políticas Publicas, três na área de educação especial e vinte e 
dois na Educação. 

Esses dados foram organizados em gráficos, visando oferecer uma maior visualização dos resultados, 
conforme apontados nos gráficos abaixo.  

Nota-se que os estudos datam a partir de 2008, mostrando que este é um tema recente, observando-se que 
é a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, LDB 9394/96 que começa-se a discutir a 
inclusão da pessoa com deficiência em todas as modalidades de ensino. 

Ao analisar essas produções verificamos várias temáticas abordadas: 

A visão dos alunos da universidade em relação aos colegas com deficiência e a percepção a respeito do 
processo de inclusão. Os resultados mostraram a importância da relação social com o outro, como parte do 
sucesso acadêmico. 

A percepção de professores em relação ao aluno com deficiência e quais são as atitudes perante a este 
aluno. Os resultados mostraram que estes são a favor da inclusão, mas que muitas vezes não sabem como 
agir frente à esses alunos, e que na medida do possível fazem as adaptações necessárias para a plena 
participação em sala de aula. 

A Percepção do próprio aluno com deficiência no ensino superior. Segundo os resultados as principais 
barreiras são as de didática e metodologia, pois muitos professores não fazem as adaptações necessárias 
para atenderem suas necessidades. Outros se referem a recursos como interprete de Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), mostrando que são bem aceitos por professores e colegas. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho mostrou que ainda é insipiente o numero de estudos a respeito da inclusão do aluno com 
deficiência no ensino superior e denotou que um dos pontos positivos é que esses são bem aceitos, pela 
demais comunidade acadêmica. Um dos negativos é a questões de acesso físico, mas já acontecem 
discussões e mudanças sobre a acessibilidade arquitetônica. Porém a questão mais emergente é o acesso 
ao conteúdo, pois faltam recursos pedagógicos, comunicação, didáticas e práticas adequadas que 
contemplem as necessidades educacionais especiais dos alunos com deficiência no ensino superior.  

Torna-se necessário que as instituições de ensino superior reflitam sobre as condições de acessibilidade 
para atender o aluno com deficiência e como poderão contribuir para oferecer as boas condições de 
acessibilidade, para que tenham uma formação acadêmica de qualidade, conforme proposto pelas políticas 
públicas de inclusão. 
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Brasileira de Sinais. Atualmente no grupo de pesquisa: Filologia e Modernidades, do(a) 
Universidade Federal de Rondônia. 

ANTÔNIO ROMÁRIO DO NASCIMENTO LIMA 

Graduando em Física pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira-
UNILAB. Desenvolve junto ao Grupo de Ensino Pesquisa e Popularização da Astronomia e 
Astrofísica-GEPPAA, atividades de caráter científico nas áreas de Ensino, Pesquisa e Extensão. Tem 
como objetivo seguir na área de Teoria Quântica de Campos. 

CARLIANE PORTELA DO CARMO 

Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (2016). 
Mestrado em Educação pela Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. 

CINTHIA MARQUES MAGALHÃES PASCHOAL 

Professora do Instituto de Ciência Exatas e da Natureza (ICEN) da Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). Licenciada em Física e Bacharel em Física 
Médica pela Universidade Federal de Sergipe (UFS); Mestre em Tecnologias Energéticas e 
Nucleares pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); e Doutora em Física pela UFS. Atua 
na área de Física Médica e Ensino de Física. 
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CLÁUDIA VIANNA DE MELO 

Professora da Carreira do Magistério da Educação Básica Técnica e Tecnológica da Universidade 
Federal Fluminense (UFF) possui Graduação em Pedagogia pela UFF, Especialização em Educação 
Infantil pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Mestrado e Doutorado em 
Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (CAPES 7). Integrante do Grupo de Pesquisa Infância e Saber Docente sob a coordenação da 
professora doutora Ligia Maria Leão de Aquino. Especialização em Música na Educação Infantil 
pelo Conservatório Brasileiro de Música, em andamento. 

CLERES CARVALHO DO NASCIMENTO SILVA 

Doutoranda em História pela UNISINOS. Mestre em Desenvolvimento Regional, pela UNIALFA-GO. 
Mestre em Ciências da Educação UA–PARAGUAI Especialista em Gestão Escolar. AMPARO/SP 
Graduada em Letras e Pedagogia, pela UEMA/CESI-MA. Especialista em Políticas Públicas do 
Ensino Superior, pela FEST/ITZ-MA. Docente do Curso de Pedagogia FACIMP WYDEN. Atua 
atualmente como Coordenadora da Assessoria Pedagógica/ SEMED. 

CONSTANTINO FRANCISCO VASCONCELOS 

Graduando em Licenciatura em Física pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB). 

DANIELA FREY 

Doutoranda em Ensino em Biociências e Saúde pela Fundação Oswaldo Cruz, onde realizou 
também seu Mestrado Acadêmico. É graduada em Licenciatura em Ciências Biológicas pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro e possui Pós-Graduação Lato Sensu em Anatomia. 
Leciona Biologia desde 1992., tendo atuado em colégios da iniciativa privada e públicos, em 
Petrópolis. É professora de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) no CEFET/RJ, campus 
Petrópolis, desde 2015, lecionando Biologia no Curso Técnico em Telecomunicações Integrado ao 
Ensino Médio e Cinema, Saúde e Viagens na graduação de Turismo. 

DÉBORA DE JESUS CONCEIÇÃO 

Possui graduação em Letras pela Universidade Federal da Bahia (2009).Especialização em 
Metodologia do Ensino de Língua Inglesa (2014) e possui Mestrado em Estudos de Linguagens pela 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB) no biênio 2014-2015. Tem experiência na área de Letras, 
com ênfase em Línguas Estrangeiras Modernas. Tem interesse por trabalhos nas áreas de análise 
do discurso, identidades e interculturalidade. Atualmente é docente EBTT do IFBA (Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia) 

DOMINGOS ANTÓNIO FERNANDES VICENTE 

Graduando em Licenciatura em Física pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB). 

ELIS DENISE LÉLIS DOS SANTOS 

Cursando Psicologia na Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Mestre em Literatura Brasileira 
(2008) , Especialista em Estudos Literários e Culturais (2004) e Graduação em Letras (2002) pela 
Universidade Federal do Ceará (UFC). Professora da Rede Estadual de Ensino do Estado do Ceará . 
Tem experiência na área de Letras, com ênfase em Literatura Brasileira, principalmente no estudo 
da obra do poeta João Cabral de Melo Neto e ex-Conselheira do Conselho Cearense de Direitos da 
Mulher (CCDM). Atualmente trabalha como Superintendente Central na Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará. 
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ELISANGELA DE OLIVEIRA SILVA 

Possui graduação em Direito pela Universidade do Estado de Mato Grosso (2009). Especialista em 
Direito Público pela Universidade Anhanguera - Uniderp (2011). Tem experiência na área de 
Direto Criminal e Cível. 

ELISÂNGELA VIANA BRITO 

Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade de Educação Santa Terezinha (2014). Tem 
experiência na área de Educação, com ênfase em alfabetização e letramento.  

ELLEN OLIVEIRA DE MENEZES 

Mestra em Gestão e Estratégia (UFRRJ). Pós-graduada em Gestão de Recursos Humanos 
(UNINTER). Especialista em Gestão do Meio Ambiente (UFJF) e em Psicopedagogia Clínica e 
Institucional (UNIFOA). Graduada em Pedagogia (UNINTER) e em Ciências Biológicas (UGB). Como 
professora atuou nas redes públicas e privadas de ensino. Leciona em cursos de Pós-Graduação. 
Atuou como Professora Formadora no IFRJ e como Coordenadora Regional (Polo Resende) no 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Pela Secretaria de Estado de Educação RJ, 
exerceu a função de Agente de Acompanhamento de Gestão Escolar para a implementação da 
Gestão Integrada da Escola. Exerceu também a função de Formadora Interna (área Gestão) na atual 
UniverSeeduc para a proposta da Educação Integral em parceria com o Instituto Ayrton Senna. 
Atualmente exerce a função de Formadora Interna na Superintendência de Desenvolvimento de 
Pessoas (SEEDUC). E Redatora de Ciências da Natureza pelo PROBNCC - ENSINO MÉDIO. 

ENOS FIGUEREDO DE FREITAS 

Mestre em Educação e Diversidade pela UNEB em 2018, especialista em Libras pela UNICID em 
2013 e graduado em Letras-Libras pela UFSC em 2010, atualmente é professor de Libras nas 
licenciaturas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano de Senhor do Bonfim - 
BA. Também já atuou no Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, o 
PARFOR da UNEB nos campi IV e VII. Pesquisa o ensino de Libras como segunda língua e é autor do 
livro digital Link Libras: aprenda do básico ao intermediário. 

ERICA CRISTIAN REIS DOS SANTOS 

Mestre pelo Programa de Pós-graduação em Educação - PROPED/UERJ, onde atua como 
pesquisadora na Linha de pesquisa Infância, Juventude e Educação, docente de Educação Física e 
das Séries Iniciais da rede pública de ensino, graduada em Educação Física e Dança pela UFRJ e 
Pedagogia pela UERJ. 

FELIPE DA SILVA FERREIRA 

Licenciado em Letras e especialista em Linguística Aplicada pela Faculdade de Filosofia Santa 
Dorotéia. Mestre em Educação (Linguagem, Práticas e Tecnologia) pela UNIRIO e doutorando em 
Educação (Didática e Formação de Professores) pela UFRJ. Tendo atuado na Educação Básica, nas 
redes pública e privada e no Ensino Superior, é professor do CEFET-RJ em regime de dedicação 
exclusiva desde 2015. 

FLÁVIA MARIA MENEZES 

Graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Pós-graduada em 
Informática pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Mestre em Educação pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Doutoranda em Educação na Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Professora aposentada do Colégio Pedro II. 
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FLORIACY STABNOW SANTOS 

Doutora em Ciências pelo Programa de Pós-Graduação da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo, Mestre em Liderança pela Universidade de Santo Amaro-UNISA 
(2005), Especialista em Nefrologia Multidisciplinar (UFMA - 2015), Especialista em Educação a 
Distância (FAR - 2012), Especialista em Gestão de Sistemas e Serviços de Saúde (UFMA - 2011), 
Especialista em Enfermagem Obstétrica e Neonatal (INESUL - 2009), Especialista em Saúde 
Pública: Saúde da Família (UFMA - 2003), Especialista em Metodologia do Ensino Superior (UFMA - 
2000), Graduação em Enfermagem e Obstetrícia pelo Centro Universitário Adventista São Paulo 
(1982). Com atuação profissional na área hospitalar, na Atenção Básica e no Magistério. Atuou 
como Enfermeira no Hospital Regional Materno Infantil de Imperatriz - MA por 22 anos. 
Atualmente é Professora Adjunta da Universidade Federal do Maranhão - CCSST. Atua na 
Graduação em Enfermagem e na Pós-graduação no Mestrado em Saúde e Tecnologia da 
Universidade Federal do Maranhão - CCSST. 

GIOVANA CONSORTE DE SOUZA 

Bailarina, professora e coreógrafa. Mestra em Educação Ambiental pela FURG. Especialista em 
Metodologia do Ensino de Artes pela UNINTER. Graduada em Educação Física pela Universidade 
Federal do Rio Grande em 2009. Coreografou e produziu espetáculos e diversas performances 
atuando desde 2003. Professora do curso de Licenciatura em Dança do IFG. É pesquisadora do 
núcleo (In)Comum: grupo de pesquisa em Arte, Educação, Profissionalização e Comunidades – 
Cnpq 

GRACIELLI DA CRUZ SILVEIRA ROCHA 

Especializada em Educação Básica: Gestão Escolar pela Faculdade de Educação da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro - UERJ/FFP (2018). Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal 
Fluminense - UFF (2011). Atuei como professora do município de São Gonçalo/RJ. Atualmente, 
professora do município de Niterói/RJ. Pesquiso principalmente as seguintes áreas: Violência 
Escolar, Transformação social e Gestão Democrática. Apresentação e publicação nos Anais do 
Congresso Nacional de Educação - CONEDU (2017). 

HÁVILA SÂMUA OLIVEIRA SANTOS 

Graduação em Letras/Português. Especialista em Libras e Língua Portuguesa. Atua na esfera 
municipal, estadual e particular como Tradutor/ Intérprete de Libras. Aprovada no Exame 
Nacional de Proficiência em Libras (PROLIBRAS) em Tradução/ Interpretação e no Uso e Ensino 
(2010 e 2014) respectivamente. 

ILDO DOMINGOS UFALA 

Graduando em Licenciatura em Física pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB). 

INGRID MOURA WANDERLEY 

Designer pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pesquisadora e professora 
colaboradora do PPGDesign UFCG, professora do Unibra; professora visitante do Programa de Pós-
graduação em Design da Unidade Acadêmica de Design da Universidade Federal de Campina 
Grande de agosto de 2016 a julho de 2018; doutora em Arquitetura e Urbanismo pela FAU/USP 
(Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo), 2013; professora do curso 
de design da FACAMP (Faculdades de Campinas), 2010, mestre em Arquitetura e Urbanismo pela 
EESC/USP (Departamento de Arquitetura e Urbanismo, atual IAU, da Escola de Engenharia de São 
Carlos, Universidade de São Paulo). 
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JAQUELINE VALOIS RIOS SENA. 

Mestra em Educação e Diversidade pelo Mestrado Profissional - (MPED), da Universidade do 
Estado da Bahia-UNEB/ Campus-IV (2018), Jacobina- BA. Especialista em História, Cultura Urbana 
e Memória pela UNEB, Campus-IV (2012). Graduada em Língua Portuguesa e Literaturas de Língua 
Portuguesa pela UNEB, Campus-IV (2004). Atua na Rede Municipal de Ensino em Jacobina-BA. 
Desenvolve estudos na área da Educação Básica sobre práticas docentes de Letramento Científico. 
É integrante do grupo de pesquisa em Cultura Visual, Educação e Linguagem- Cult-Vi. 

JÉSSICA GOMES DOS SANTOS ASSENCIO 

Doutoranda em Educação em Ensino de Ciências e Matemática PPGECEM/REAMEC/UFMT. Mestra 
em Educação pela Universidade Federal de Rondônia, pesquisadora na linha de Formação Docente. 
Professora EBTT de Pedagogia no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 
- IFRO. Graduada em Pedagogia pela Faculdade de Educação de Colorado do Oeste. Especialista em 
Metodologia e Didática do Ensino Superior pela Faculdade de Rolim de Moura; Psicopedagogia 
Clínica e Institucional; Gestão, Orientação e Supervisão Escolar pela Faculdade Integrada de Várzea 
Grande. Experiência docente em Educação Básica e Superior. Experiência como gestora escolar no 
período de dois anos. 

KELLI CARVALHO DE OLIVEIRA 

Possui graduação em ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS pela Universidade Estadual do Maranhão 
(2006). Tem conhecimento na área de Administração, com ênfase em Administração de Empresas, 
atuando principalmente nos seguintes temas: recursos humanos, gestão da qualidade, 
atendimento, motivação e elaboração de projetos. Atualmente cursa Enfermagem na Universidade 
Federal do Maranhão.  

LAISE SOUSA SIQUEIRA 

Enfermeira Graduada pelo Centro Universitário do Maranhão (UNICEUMA) e Especialista em 
Programa de Saúde da Família pelo UNICEUMA. Tem experiência profissional como enfermeira 
Assistente e Auditora no Hospital São Domingos (São Luís) e como docente ministrou disciplinas 
na Escola de Formação Profissional Magnífica, tais como: Saúde Pública, Ética Profissional, UTI 
Adulto, Saúde da Criança, Fundamentos de Enfermagem, Higiene e Profilaxia e Primeiros Socorros 
(São Luís). Desde 2011 é concursada como Enfermeira da Prefeitura Municipal de Imperatriz onde 
atuou como Coordenadora da ESF João Castelo na UBS da Vila Cafeteira e atualmente trabalha no 
Setor UTI Adulto do Hospital Municipal de Imperatriz, docente na Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA) e Mestranda no Programa de Pós-graduação em Saúde e Tecnologia-PPGST 
(UFMA) 

LÍVIA FERNANDA SIQUEIRA SANTOS 

Possui graduação em Enfermagem pela Universidade CEUMA (2007) e especialização em Saúde da 
Família pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA) (2011). Mestranda do Programa de Pós 
Graduação em Saúde e Tecnologia (PPGST) do Centro de Ciências Sociais, Saúde e Tecnologia 
(CCSST) - UFMA, Campus Imperatriz. Tem experiência na área de Hospitalar como Enfermeira 
Assistencialista, tendo atuado em Hospital Geral/Urgência/Emergência (Hospital Municipal de 
Imperatriz) e na Atenção Primária à Saúde como membro da Estratégia Saúde da Família dos 
municípios de Amarante-MA e Imperatriz-MA. Possui ainda experiência didática como docente do 
Curso de Técnico em Enfermagem. Atualmente é Enfermeira do Hospital Regional Materno Infantil 
de Imperatriz-MA. 

LUCI PASTOR MANZOLI 

Docente do Programa de Pós Graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras 
UNESP de Araraquara e aposentada do Dep. de Didática. Linha de Pesquisa: Formação do 
Professor, Trabalho Docente e Práticas Pedagógicas. Área de Atuação: Educação Especial 
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LUCIANO NERY FERREIRA FILHO 

Professor Efetivo da Rede Pública Estadual do Ceará. Especialista em Gestão Escolar pela 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Especialista em Gestão e Avaliação da Educação Pública 
pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Mestre em Gestão e Avaliação da Educação 
Pública pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Coordenador da Coordenadoria de 
Avaliação e Acompanhamento da Educação (COAVE) 

MARA JEKSIANE ALMEIDA OLIVEIRA 

Acadêmica do 8° período do curso de Licenciatura em Pedagogia na Faculdade Facimp Widen no 
município de Imperatriz Maranhão. 

MARCELINO SANTOS NETO 

Doutor em Ciências - Saúde Pública pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo (EERP/USP)(2014). Mestre em Gestão, Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologia 
Farmacêutica pela Universidade Católica de Goiás (UCG-GO)(2009). Especialista em Educação a 
Distância pela Faculdade Reunida de Ilha Solteira- FAR (2012), Gestão em Sistemas e Serviços de 
Saúde pela Universidade Federal do Maranhão - UFMA/NEAD (2011), Citologia Clínica pela 
Sociedade Brasileira de Citologia Clínica - SBCC (2003) e Saúde da Família pela Faculdade Atenas 
Maranhense - FAMA (2007). Licenciatura ( Esquema I - Formação Pedagógica de Docentes) em 
Química/Biologia pelo CEFET/UNEDI (2001). Graduado em Farmácia e Habilitado em Análises 
Clínicas (Bioquímica) pela Universidade Federal do Pará - UFPA (1997). Possui experiência nas 
áreas de Saúde Pública, Epidemiologia, Assistência Farmacêutica, Diagnóstico Laboratorial e EAD. 
Foi tutor/orientador de TCC dos Cursos de Especialização em Saúde Materno Infantil, Saúde da 
Família, Atenção Básica - Mais Médicos/PROVAB e Nefrologia Multidisciplinar da Universidade 
Aberta do Sistema Único de Saúde (UNASUS/UFMA). Atualmente é Professor Adjunto III do Curso 
de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão - CCSST Imperatriz-MA, Professor 
Permanente dos Cursos de Pós Graduação em Enfermagem (PGENF/UFMA - Mestrado) e Pós 
Graduação em Saúde e Tecnologia (PPGST/UFMA - Mestrado) , Coordenador de Projeto de 
Pesquisa financiado pela FAPEMA, Orientador de Mestrado e Iniciação Científica 
PIBIC/UFMA(CNPq, FAPEMA e Voluntário). É membro do Grupo de Altos Estudos de Avaliação de 
Processos e Práticas da Atenção Primária à Saúde e Enfermagem (GAAPS) da EERP/USP e do 
Grupo de Estudos sobre os Cuidados de Enfermagem Sistematizados (GECES) do CCSST/UFMA. 

MÁRCIA EMÍLIA RODRIGUES NEVES 

Professora Associada da Universidade Federal da Paraíba - UFPB. Pesquisadora Líder do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Serviço Social e Política Social na Contemporaneidade (GEPSS-PPGSS-
UFPB) 

MÁRCIA REGINA MOCELIN 

AVALIADORA do MEC (2018 - atual). Pós Doutora Em Educação - Derechos Humanos Y Desafios En 
La Socioeducacion pela Universidad Nacional de Educación a Distância - UNED - Madrid - Espanha 
(2018 - 2019). Supervisora: Drª. Esther Lopez Martin. Pós Doutora em Educação - Políticas 
Públicas e Gestão da Educação pela Universidade Tuiuti do Paraná - UTP e Universidade de 
Salamanca - Espanha (2016- 2017). Supervisoras: Drª. Naura Syria Carapeto Ferreira e Drª. Maria 
Esther Martinez Quinteiro. Doutorado em Educação - Políticas Públicas e Gestão da Educação pela 
Universidade Tuiuti do Paraná - UTP (2014) Graduanda em Filosofia pelo Centro Universitário 
Internacional Uninter (2019). Graduanda em História pelo Centro Universitário Internacional 
Uninter (2019).Graduada em Pedagogia pelo Centro Universitário Internacional Uninter (2015). 
Graduada em Letras pelo Centro Universitário Internacional Uninter (2019) Graduação em 
Educação Artística com Habilitação em Música pela Universidade Federal do Paraná - UFPR(1997). 
Especialização em Magistério da Educação Básica - Educação de Jovens e Adultos pela Faculdades 
Espírita - IBPEX (1998). Especialização em Formação Docente EAD - UNINTER (2018-2019). 
Mestrado em Educação - Políticas Públicas e Gestão da Educação pela Universidade Tuiuti do 



 

 

A
U

TO
R

E
S

 
Paraná - UTP (2007). Professora na INESUL - FANEESP no curso de Pedagogia na disciplina de 
Legislação Educacional (2019- atual). Professora na Rede Estadual de Ensino do Paraná em ARTE 
(1997 - atual). Professora titular da Disciplina de MUSICALIZAÇÃO no Centro de Socioeducação de 
Curitiba (2007 - atual); Webtutora na FAEL (Faculdade Educacional da Lapa) (2019 - atual). 
Diretora da Cia Teatral Mocelin. (1997 - atual). Compositora, Cantora e Saxofonista na Banda Cia 
dos Lobos. (1996 - atual). Maestrina da Fanfarra Arnaldo Busato. (2017 - atual). Maestrina da 
Banda de Concerto Villa Lobos (2017 - atual). Coordenadora, Professora e Tutora nos cursos de 
Segunda Licenciatura e Formação Pedagógica e Licenciatura em Música da UNINTER. (2016 - 
2019). Tem experiência nas áreas de Artes e Educação atuando principalmente nos seguintes 
temas: Sistemas de Ensino e Políticas Educacionais; Gestão da Educação; Socioeducação, Formação 
de Professores e do Pedagogo, Políticas Públicas, Ética, Adolescentes em Conflito com a Lei, ECA, 
Música e Educação, Regência de Bandas e Fanfarras. 

MARIA CLAUDIA LIMA SOUSA 

Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional (2016) pela Universidade de Taubaté - SP. 
Graduada em Pedagogia pela Faculdade de Educação Santa Terezinha (2008), Pós Graduada em 
Metodologia do Ensino Superior e (2010) e Psicologia Educacional (2016), pela Universidade 
Estadual do Maranhão - UEMA. Atualmente é professora da Faculdade de Imperatriz FACIMP 
DEVRY, desde (2010). Experiência na Educação Básica (rede pública (atual) e privada - SESI, 2008-
2012), atuando como professora. Experiência como docente em cursos de Pós Graduação. Atua 
como professora substituta pela Universidade Sul do Maranhão - (UEMASUL). Atuou como Tutora 
presencial pela Universidade Aberta do Brasil - UAB (2010-2012), Instrutora no Curso de 
Operador de Caixa pelo SENAC (2009-2010). Foi professora do Programa Nacional de Formação de 
Professores (PARFOR), pela Universidade Federal do Maranhão (2014 - 2016). Estudos, pesquisas 
e publicações articulam os seguintes temas: Educação Superior como fator de Desenvolvimento 
Regional, Políticas Públicas do Ensino Superior, Habilidades Sociais, Família e Escola. 

MARIA DE FÁTIMA DE SOUZA 

Doutora em Parasitologia, docente do Departamento de Microbiologia e Parasitologia, 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Atua no ensino de Parasitologia Humana e Animal; 
além de componentes relacionados à formação docente (pós-graduação e graduação) e educação 
ambiental. 

MARIANA SANTANA DE OLIVEIRA 

Mestre em Design de produtos pela Universidade Federal de Campina Grande. Bacharel em Design-
Moda pela Universidade Federal do Ceará e integrante do grupo de pesquisas Naïf - Núcleo de 
estudos sobre o artesanato e as vocações regionais para a inovação em Design e Moda, cadastrado 
no diretório de grupos do CNPQ. Foi bolsista do Programa de Educação Tutorial-PET Moda UFC. 
Possui experiência em criação/desenvolvimento de coleções de moda íntima e produtos 
artesanais, design gráfico e social media. 

MARINALVA PEREIRA DOS SANTOS 

Mestre em Ciências da Educação pela UEP - Universid Evangélica del Paraguay 2016-2018.(Em 
processo de Revalidação na UFRJ). Pós-Graduação em docência do ensino superior pela Instituição 
Faculdades Integradas de Diamantino - FID (2017). Graduada em Administração (2010). 
Inicialmente como Coordenadora da Empresa Lavra Comércio e Representações de insumos 
Agrícola Ltda. (1993 a 2013). Hoje sou professora e Coordenadora de Estágio Supervisionado do 
curso de Administração na UNEMAT-Universidade do Estado de Mato Grosso, membro do 
Congresso Universitário, membro da Comissão do Planejamento Estratégico Participativo, e 
membro do grupo de pesquisa vinculado ao CNPQ pela instituição UNEMAT Núcleo de Pesquisa e 
Extensão em Desenvolvimento Territorial: Alto Paraguai/MT (NuPEDeTerAP) que possui como 
líder do grupo a Doutora Marfa Magali Roehrs. 
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PÂMELA S M ESTEVES 

Doutora em Ciências Humanas e Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro - 
PUC-RJ, Mestre em Ciências Jurídicas e Sociais pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia e 
Direito da Universidade Federal Fluminense - PPGSD - UFF-RJ e Mestre em Ciência Política pelo 
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal Fluminense. 
Coordenadora do GEVES - Grupo de Estudos Sobre Violência Escolar. Realizou parte da pesquisa de 
mestrado em Sociologia Jurídica na Universidade de Cape Town (África do Sul) em 2009. Atua 
principalmente nas seguintes áreas: Educação para os Direitos Humanos, Violência Escolar, 
Concepções de justiça na escola, Judicialização da Escola, Sociologia Jurídica, Sociologia da 
Educação, Teorias do reconhecimento e multiculturalismo. Professora adjunta do Departamento de 
Educação da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - 
FFP/UERJ. Professora da Educação Básica no Colégio de Aplicação da Puc-Rio. 

PATRÍCIA DA SILVA GOMES 

Possui graduação em Química pela Universidade Federal de Rondônia (2013). Professora 
EBTT/Química DE e Coordenadora de Extensão no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amazonas- Campus Eirunepé . 

PETER STEPHEN FROTA WILLIAMS 

Graduando em Licenciatura Plena em Física pela Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira. 

RICARDO JOSÉ ROCHA AMORIM 

Pós Doutorado, Doutorado e Graduação em Ciência da Computação. Mestrado em Engenharia de 
Produção na linha Mídia e Conhecimento. Atualmente, exerce atividades docentes na graduação e 
em programas de Pós Graduação Stricto Sensu. Coordena projeto de pesquisa no INES - Instituto 
Nacional de Ciência e Tecnologia para Engenharia de Software, atuando na área de Ciência da 
Computação com ênfase em Inteligência Artificial, Representação de Conhecimento e Engenharia 
de Software. Também, atua na área de Informática na Educação, com ênfase em Ontologia 
Educacional, Padrões de Metadados Educacionais, Objetos de Aprendizagem, Learning Design e 
Learning Analytics. Participa de corpo editorial e como revisor de periódicos e conferências 
nacionais e internacionais de impacto. 

ROBERTO ANTONIO ALVES 

Mestre em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara da Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Professor do Magistério Superior da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) na área de Educação, com ênfase em Língua Brasileira de 
Sinais - Libras. 

RODOLFO SENA DA PENHA 

Doutorando em Educação (2019) -Universidade Federal do Ceará - UFC; Mestre no Ensino de 
Ciências e Matemática (2017) pela Universidade Federal do Ceará - UFC; Especialista no Ensino de 
Matemática pela Faculdade Ateneu; Especialista em Gestão Escolar pela Faculdade Kurius; 
Professor efetivo de Matemática da Rede Municipal de Fortaleza, Professor efetivo de Matemática 
da Rede Estadual do Estado do Ceará. Atuou como diretor escolar (2013 - 2014); Coordenador de 
Regional da Educação - Crede 05 (2015 - 2016); Diretor do Centro de Educação a Distância (2017 - 
2018); Coordenador da Coedp - Coordenadoria de Educação Profissional/Seduc - Ce (2019 

ROSANA CARLA GONÇALVES GOMES CINTRA 

Graduação em Pedagogia (Licenciatura Plena) com habilitação em Administração Escolar, 
Educação Infantil, Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Ensino Médio: magistério-formação de 
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professores pela FUCMAT, atualmente, Universidade Católica Dom Bosco UCDB (1988). Mestrado 
em Educação pela mesma Universidade (1999) e Doutorado em Comunicação e Semiótica pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo PUC-SP (2003), Pós-Doutorado em Educação área de 
concentração Psicologia da educação, sub área Educação Especial na Universidade de Lisboa- 
Instituto de Educação 2015/2016. Atualmente é Professora Associada 4 da Faculdade de 
Educação-FAED da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS. Professora de graduação e 
pós-graduação, pesquisadora-orientadora e coordenadora da Linha de Pesquisa Educação, 
Psicologia e Prática Docente do Programa de Pós-graduação(Mestrado e Doutorado) em Educação 
PPGEdu-FAED-UFMS. Tem experiência na área da educação infantil, educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva, arte-dança na educação, ludicidade e prática docente. Autora do 
livro Educação especial X dança: um diálogo possível, indicado ao Prêmio Jabuti em 2002 na 
categoria Educação e Psicologia pela Câmara Literária do Rio de Janeiro. Organizadora do livro 
Tempos e Contratempos no Espaço da Educação Infantil, organizadora em parceria com a Profª Drª 
Sônia da Cunha Urt no livro Identidade, formação e processos educativos e organizadora do livro 
Desafios da prática docente na educação da infância: pesquisas no cenário contemporâneo. Foi 
Diretora do Campus de Coxim (CPCX) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul no período 
de 2006 a 2009. É líder do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Especial e Múltiplas 
Linguagens-GEPEMULT, cadastrado no CNPq, e também, coordenadora do Projeto de Extensão 
Unika Dança UFMS - Escola de Formação de Bailarinos e Cia de Dança, atuando como diretora, 
coreógrafa e professora desde 2005. Coordenou a Especialização em Educação infantil no campus 
de Coxim CEEI/UFMS/MEC e a Turma 1 do Curso de Especialização em Docência na Educação 
Infantil CEEI/UFMS/MEC, de Campo Grande. 

ROSANA CAVALCANTI ARRUDA DOS SANTOS 

Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Serviço Social e Política Social na 
Contemporaneidade (GEPSS-PPGSS-UFPB) 

ROUSEJANNY DA SILVA FERREIRA 

Professora do curso de Licenciatura em Dança do IFG-Aparecida de Goiânia desde 2013. Graduada 
em Educação Física pela UEG; Especialista em Filosofia da Arte pela IFITEG/UEG e Pedagogias da 
Dança - PUC-GO. Mestre em Performances Culturais - UFG. Dirige, junto com Giovana Consorte, o 
Grupo de Pesquisa Artística Corpo Composto. É pesquisadora do núcleo (In)Comum: grupo de 
pesquisa em Arte, Educação, Profissionalização e Comunidades – CNPq e editora da revista 
acadêmica que leva o mesmo nome do grupo. 

SÉLIA BORGES DE MORAIS 

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Mato Grosso (2005). Atualmente é 
Advogada da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Mato Grosso. Tem experiência na área de 
Direito, com ênfase em Direito Privado. 

SILVANA MARA LENTE 

Doutoranda e Mestre em Ciência da Educação (UEP), Especialista em Uso dos Recursos Naturais e 
seus Reflexos no Meio Ambiente (UFV), Graduada em Pedagogia (UNEMAT), Técnica do ensino 
superior da Universidade do Estado de Mato Grosso. Tem experiência na área de Educação, com 
ênfase em Administração de Unidades Educativas, Conselhos Superiores Universitários, e, na área 
da Saúde Pública, onde atuou na gestão da saúde pública municipal. 

SOLANGE TERESINHA CARVALHO PISSOLATO 

Mestranda em Direito pela Universidade de Marília -UNIMAR- SP. Mestre em Educação pela 
Universidade Evangélica do Paraguai, UEP, Assunção, Paraguai (2018). Possui graduação em 
Administração - Faculdades Integradas de Diamantino, FID, Diamantino, Brasil (1993), Graduada 
em Serviços Sociais pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (1988), Graduação em Ciências 
Contábeis - Faculdades Integradas de Diamantino, FID, Diamantino, Brasil (2002) ), Graduação em 
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Enfermagem - Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino - MT (2010), Bacharel em 
Direito - UNEMAT - Universidade Estadual de Mato Grosso (2015). Atuação ou cargo da Secretaria 
Municipal de Saúde não-municipal de Diamantino no período de 1989 a 1992. Presidente da 
Associação Comercial e Industrial de Diamantino-ACID de 1998 a 2000. 

TEREZINHA DE JESUS ITAIONE RIBEIRO 

Graduação em Desenho Industrial – Universidade Federal do Maranhão – UFMA, Mestrado 
Multidisciplinar em Desenvolvimento Local- Centro Universitário Algusto Motta- Unisuam Rio de 
Janeiro. Professora CEFET-MA no período de 1987 – 1993, CEFET/RJ, campus Maracanã desde 
1993 – 2015 campus Petropolis 2015- outubro 2019. 

VANIA DE OLIVEIRA SILVA 

Possui graduação Ciências Contábeis pela UNEMAT (2004), é especialista em Gestão Pública pelo 
ICEC (2008) e Mestre em Administração pela FEAD-MG (2013). Atualmente é Professora da 
Universidade do Estado de Mato Grosso, atuando principalmente na área de Contabilidade Pública. 
Ocupa a função de Assessora de Gestão de Representação Interinstitucional da Unemat (Gestão 
2018), e foi Diretora Administrativa Setorial de Controle Interno da Universidade do Estado de 
Mato Grosso (2010-2018). Tem experiência na área de Contabilidade Pública, Controladoria e 
Administração Pública. 
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